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Visão do Executivo 

 

A Câmara Municipal do Funchal, na esfera das suas responsabilidades, 

tem vindo a desempenhar um papel relevante na intervenção junto das Pessoas 

em Situação de Sem-Abrigo (PSSA).  

O atual executivo delineou uma Estratégia Municipal de intervenção 

integrada para Pessoas em Situação de Sem-Abrigo, a EMPSSA (2023-2027), 

que constituiu até à data, a base de atuação e intervenção junto das PSSA, na 

Cidade do Funchal.  

Consideramos a problemática das PSSA, uma causa que deverá dizer 

respeito a toda a sociedade, onde o nosso Município, fez questão de se incluir, 

desde a primeira hora, enquanto parte da solução.  

Foi através da implementação e operacionalização de respostas 

alargadas, ao nível da Saúde, Emprego, Formação Profissional, Educação, 

Capacitação, Proteção Social e Habitação, às atuais necessidades do fenómeno 

complexo da Pessoa em Situação de Sem-Abrigo, sempre de acordo com a 

realidade social observada, que foi desenvolvida a equipa “CIMA Funchal”, uma 

equipa multidisciplinar, com regulamento Municipal próprio, que através da 

primeira Equipa de Rua constituída no Município, tem vindo a implementar, 

coordenar e a concertar respostas práticas e objetivas no terreno, junto das 

Pessoas em Situação de Sem-Abrigo - PSSA. 

Promover e garantir que cada PSSA possa ter uma resposta adequada e 

centrada na sua situação individual, através da mobilização da rede de parceiros 

e da articulação de respostas, otimizando os recursos e potenciando os 

resultados, foi o grande objetivo desta nossa intervenção. Uma ação conjunta, 

numa perspetiva centrada na pessoa e no seu potencial individual, envolvendo-

a no seu projeto de vida, capacitando-a, com vista à sua verdadeira inclusão 

social.  

Foi seguindo este mesmo caminho, de forma conjunta e participada, que 

agora apresentamos o novo Plano Municipal para a Pessoa em Situação de 

Sem-Abrigo (2025-2029) para a Cidade do Funchal. Um documento estratégico 

de continuidade, que pretende firmar e consolidar as respostas em curso, no 

presente e para o futuro. Com Cinco Eixos Estratégicos e mais de 60 medidas 
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operacionalizáveis, pretendemos intervir nesta população mais vulnerável, 

mitigando o fenómeno das PSSA, promovendo as condições necessárias para 

que que estas Pessoas possam ter iguais oportunidades. 

Contamos com todos Vós, porque acreditamos que será sempre na união 

de esforços e saberes, com proximidade e sinergia, que nos conseguiremos 

encontrar e posicionar no verdadeiro caminho da solução, numa causa que nos 

toca e nos une. 

 

No sentido de uma Cidade cada vez mais desenvolvida, solidária e 

humanizada. 

 

Onde todos somos parte da Solução. 

 

 

 

 

 

 

CRISTINA PEDRA 

(Presidente da Câmara Municipal do Funchal) 

 

 

HELENA LEAL 

(Vereadora da Câmara Municipal do Funchal) 
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“Por vezes é preciso parar e começar noutro ponto 

de partida.”   

Katherine May, Escritora 
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Introdução 

 

O Plano Municipal para a Pessoa em Situação de Sem-Abrigo 2025-2029 

(PMPSSA 2025-2029) encontra-se estruturado em quatro Capítulos. Os três 

primeiros destinam-se ao enquadramento da Problemática em termos 

conceptuais, político-geográficos e numéricos (Capítulo 1), à caracterização do 

perfil sociodemográfico da População em Situação Sem-Abrigo (PSSA) na 

cidade do Funchal, ao mapeamento das instituições regionais e concelhias com 

intervenção no problema, onde se integra naturalmente o Município do Funchal 

(Capítulo 2), e à referenciação das bases estratégicas, programáticas de ação 

da Autarquia do Funchal em matéria das PSSA – Estratégia Municipal para a 

Pessoas em Situação de Sem-Abrigo (2023-2027), CIMA Funchal e Conselho 

Municipal de Saúde e Bem-Estar. (Capítulo 3). O quarto e último (Capítulo 4), 

puramente dedicado ao PMPSSA (2025-2029), alude à forma utilizada na 

conceção do documento, à visão, missão e princípios que o superintendem e 

orientam, seus objetivos estratégicos e eixos de ação e, ainda, à metodologia e 

respetivos contextos de concretização.  

Por fim, tecem-se algumas considerações finais sobre o problema em questão 

e a natureza do trabalho que é necessário quotidianamente empreender para o 

mitigar ou mesmo resolver (Problema – Fenómeno). 

 

O presente Plano Municipal vem organizar, sistematizar, consolidar e inovar, 

com base na experiência adquirida e no trabalho desenvolvido, a intervenção 

que vem sendo mais recentemente encetada pelo Município do Funchal com os 

“SEUS” Sem-Abrigo. 

O PMPSSA (2025-2029) resulta e assenta num processo participativo, 

envolvendo na fase prévia à sua conceção, a auscultação de técnicos e 

instituições especializadas na área ou que com ela lidam recorrentemente 

(conforme atesta mais adiante a experiência em sede de “Focus Group”). 

Com a aprovação do PMPSSA (2025-2029) a Autarquia do Funchal 

compromete-se, genuína e energicamente, a complementar a resposta social da 

Cidade do Funchal neste âmbito, cimentando a colaboração com organizações 

e instituições especializadas da sociedade civil e todas as outras com aptidão e 

comprometimento na área de intervenção com as PSSA, sempre numa lógica de 
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ação integrada e inclusiva, com vista à sua plena recuperação, autonomia e 

realização pessoal. 

O PMPSSA (2025-2029) foi assim cogitado e concebido em linha, no 

enquadramento das políticas europeias, nacionais e regionais neste campo de 

ação. Com ELE (Plano), a Autarquia do Funchal almeja que o documento 

consubstancie uma estratégia de ação Municipal em que todos os atores 

(Governo Regional, Poder Local, Organizações Concelhias da Sociedade Civil, 

Cidadãos em geral e PSSA em particular) se sintam protagonistas e parte 

integrante de um processo complexo e difícil, mas repleto de esperança.  
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Capítulo 1 – Pessoa em Situação de Sem-

Abrigo (PSSA): breve enquadramento da 

problemática  
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1.1. Enquadramento Concetual 

 

A realidade dos Sem-Abrigo é histórica e a forma como foram e são olhados, 

analisados, encarados e ajudados, encontra-se profundamente associada e 

influenciada por contextos e/ou fatores de natureza social, cultural, económica e 

política. 

Durante muito tempo, os Sem-Abrigo foram simplesmente encarados como 

alguém que, por dificuldades financeiras, económicas não possuía lugar onde 

morar; privilegiando esta perspetiva a “condição da pessoa” em detrimento de 

uma “experiência conjuntural” vivida por um ser humano, onde outras dimensões 

do problema são consideradas (multidimensionalidade), quer para efeitos de 

diagnóstico de qualquer realidade, quer na resposta societária à problemática. 

É comummente atribuído à Europen Federation of National Organizations 

Working With Homeless (FEANTS) muito do mérito alcançado nos últimos anos 

a nível da definição, operacionalização do conceito, compreensão e 

acompanhamento das Pessoas em Situação de Sem-Abrigo, sendo o propósito 

de uniformização e categorização universal do conceito crucial para avaliar 

macro sistemicamente o problema, assim como para estabelecer as necessárias 

e importantes comparações entre Países. Portugal, país com preocupação e 

tradição na intervenção com Pessoas em Situação de Sem-Abrigo, tem adotado 

e respeita os conceitos constantes nas Estratégias Nacionais para a 

Integração de Pessoas em Situação de Sem-Abrigo mais recentes, 

designadamente: a ENPIPSSA 2017-2023 (criada pela Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 107/2017, de 25 de julho, alterada pela Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 2/2020, de 21 de janeiro, prorrogada até 31 de dezembro de 

2024, pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/2024, de 24 de janeiro, 

até 31 de Dezembro de 2024); e a ENIPSSA 2025-2030 (aprovada pelo 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2024, de 2 de abril) 

Assim, na ENIPSSA 2017-2023:  

“Considera-se pessoa em situação de Sem-Abrigo aquela que, 

independentemente da sua nacionalidade, origem racial ou étnica, religião, 

idade, sexo, orientação sexual, condição socioeconómica e condição de saúde 

física e mental, se encontre: 
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• sem teto, vivendo no espaço público, alojada em abrigo de emergência ou 

com paradeiro em local precário; ou 

• sem casa, encontrando -se em alojamento temporário destinado para o 

efeito.” (In, Presidência do Conselho de Ministros, Resolução do Conselho 

de Ministros 107/2017. Diário da República 1.ª Série, n.º 142, 25 de julho de 

2017, pág.3925). 

Na ENIPSSA 2025-2030: 

“Considera-se pessoa em situação de Sem-Abrigo aquela que, 

independentemente da sua nacionalidade, situação documental, origem racial 

ou étnica, religião, idade, sexo, orientação sexual, identidade e expressão de 

género e características sexuais, condição socioeconómica, condição de saúde 

física e mental e situação de deficiência, se encontre: 

Sem teto, vivendo no espaço público, alojada em abrigo de emergência ou 

com paradeiro em local precário; ou 

Sem casa, encontrando-se em alojamento temporário destinado para o 

efeito.” (In, Presidência do Conselho de Ministros, Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 61/2024, Diário da República 1.ª Série, n.º 65, 2 de abril de 2024, 

pág.6-15). 
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1.2. Enquadramento Político-Geográfico (Europeu, Nacional e 

Regional) 

 

A preocupação da União Europeia com as pessoas a viverem em condições 

de extrema pobreza e em situação de exclusão social manifesta-se há décadas 

e resulta, em grande parte, do esforço conjunto desenvolvido pelos países-

membros em colocar regularmente na agenda política europeia os referidos 

fenómenos de severa vulnerabilidade social. 

Foi neste contexto que em dezembro de 1990, em Bruxelas, foi fundada a 

European Anti-Poverty Network (EAPN), com o superior desígnio de combater 

a pobreza nos estados membros da União Europeia (EAPN encontra-se 

atualmente representada em 31 países, entre os quais Portugal, que conta com 

uma delegação na Região Autónoma da Madeira).  

A criação da referida Rede Europeia Anti-Pobreza contribuiu decisivamente 

para que a temática passasse para a “agenda política” da União Europeia e, 

consequentemente, os Governos Nacionais de cada País (EAPN, 2021). 

Em novembro de 2000, foi delineado o Programa Europeu de Combate à 

Exclusão Social, contribuindo para que a questão dos Sem-Abrigo se tornasse 

uma prioritária temática política, assumindo-se assim como matéria social de 

máxima preocupação europeia, circunstância com tradução efetiva aquando do 

processo de definição dos objetivos para a Estratégia Europa 2020 (cf. Coutinho, 

2021). 

Assim, em 2010, a “Estratégia Europa 2020” da União Europeia, estabelece 

como grandes prioridades para a Europa: o “crescimento inteligente”; o 

“crescimento sustentável” e o “crescimento inclusivo”. Relativamente ao 

“crescimento inclusivo”, no quadro da “Estratégia Europa 2020”, foi definido que 

os Países se comprometeriam a reduzir em pelo menos 20 milhões, até 2020, o 

número de cidadãos europeus expostos à pobreza e à exclusão social (cf. 

Coutinho, 2021). 

No ano seguinte à ratificação da referida Estratégia é publicada uma 

Resolução do Parlamento Europeu (B7-0475-2011 do Parlamento Europeu) 

que apelava aos estados membros a erradicação do fenómeno até 2015, com 
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políticas de intervenção específicas, contado os países, neste âmbito e para o 

efeito, com o apoio de fundos europeus próprios. 

Em novembro de 2017 foi anunciado o “Pilar Europeu dos Direitos Sociais” 

(PEDS), assumindo-se este como um quadro de referência que estabelece as 

prioridades sociais em todas as políticas da União Europeia (UE). O PEDS 

institui 20 princípios e direitos fundamentais, estruturados em torno de três 

domínios basilares: “igualdade de oportunidades e acesso ao mercado de 

trabalho”; “condições de trabalho equitativas”; “protecção social e inclusão 

social”. Assim, e no quadro da “proteção social e inclusão social, o PEDS 

estabelece no seu princípio 19 (e suas alíneas) relativo à “Habitação e à 

assistência para os Sem-Abrigo”, o seguinte: 

“a.  Deve ser garantido às pessoas necessitadas o acesso a habitação social ou 

a uma ajuda à habitação de boa qualidade. 

 b.  As pessoas vulneráveis têm direito a assistência e a proteção adequadas em 

caso de despejo. 

 c.  Devem ser disponibilizados aos Sem-Abrigo alojamento e serviços 

adequados para promover a sua inclusão social.” (p.21). 

No Plano de Ação sobre o “Pilar Europeu dos Direitos Sociais” (março de 

2021) a Comissão Europeia (CE) estabeleceu uma nova grande meta 

consubstanciada na redução do número de pessoas a viver em situação de 

pobreza (pelo menos 15 milhões, incluindo 5 milhões de crianças, até 2030). 

A par do PEDS supracitado, são geralmente perspetivados e mencionados 

como marcos particularmente inspiradores, enquadradores e orientadores na 

definição, implementação e execução das políticas e dos planos de ação 

nacionais (Português e dos estados-membros da União Europeia) no campo de 

intervenção com grupos sociais particularmente vulneráveis, onde se incluem 

evidentemente os Sem-Abrigo, os seguintes: 

Desde logo o Tratado da União Europeia (nas suas disposições atinentes 

aos valores humanos e sociais, prevenção da exclusão e da discriminação (cf. 

artigo 3º, n.º 3; e artigo 21º, alínea d); 

A Carta dos Direitos Fundamentais da UE que, no n.º 3 do seu artigo 34º, 

referente ao direito a uma “Segurança social e assistência social”, estabelece: 

“A fim de lutar contra a exclusão social e a pobreza, a União reconhece e respeita 

o direito a uma assistência social e a uma ajuda à habitação destinadas a 
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assegurar uma existência condigna a todos aqueles que não disponham de 

recursos suficientes, de acordo com o direito comunitário e as legislações e 

práticas nacionais”; 

A Agenda para o Desenvolvimento Sustentável nas Nações Unidas 2030 

(agenda esta composta por 17 objetivos alusivos ao Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) e 169 metas, no campo das questões de índole 

socioeconómica, ambiental e de desenvolvimento), Metas relativas à 

“Erradicação da pobreza” (Meta 1) e às “Cidades e comunidades sustentáveis”, 

incluindo o acesso à habitação (Meta11); 

A Declaração do Porto de 8 de maio de 2021, no seio da qual os líderes 

europeus expressaram a sua preocupação e se comprometeram em reduzir as 

desigualdades sociais, combater a pobreza e a exclusão social de todos aqueles 

cidadãos ou grupos sociais que se encontrem em risco de exclusão, e em 

situação de especial vulnerabilidade, como o caso paradigmático das PSSA.  

A Declaração de Lisboa, subscrita em junho de 2021, ao reconhecer que 

cabe aos Estados-Membros da UE e aos seus órgãos de poder, organizações 

nacionais com intervenção na área das PSSA, sociedade civil em geral, fazer 

face ao problema, dentro das suas próprias competências, no quadro e sob a 

égide de uma “Plataforma Europeia de Luta contra a Situação de Sem-

Abrigo”. Nesta Declaração de Lisboa, os 27 Estados-membros da UE 

responsabilizaram-se a adotar um conjunto de princípios para combater o 

fenómeno dos SA, até 2030:  

 

• que nenhuma Pessoa tenha de dormir na rua por ausência de alojamento 

de emergência acessível, seguro e adequado; 

• que nenhuma Pessoa tenha de viver num alojamento de emergência ou 

transição mais tempo do que o indispensável para uma evolução bem-

sucedida do seu caso; 

• que nenhuma Pessoa saia de uma instituição (estabelecimento prisional, 

hospital ou qualquer outro serviço) sem uma resposta de alojamento 

adequada; 

• que nenhuma Pessoa seja objeto de despejo sem receber assistência 

para uma solução de alojamento adequada; 
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• que nenhuma Pessoa seja discriminada devido ao seu estatuto de Sem-

Abrigo (pág.4); 

 

A referida Plataforma foi assim fundada com o firme propósito de os Estados-

membros passarem dos princípios à ação neste domínio, apoiando-se num 

trabalho de contínua articulação, cooperação e partilha de experiências entre os 

países da UE, monitorização da sua intervenção e dos resultados alcançados no 

combate ao fenómeno dos Sem-Abrigo na Europa. 

O Fórum Social do Porto, realizado nos dias 26 e 27 de maio de 2023, e 

que reunindo representantes do Parlamento Europeu, da Comissão Europeia, 

Ministros do Emprego e dos Assuntos Sociais dos vários Estados-Membro, 

organizações internacionais, parceiros sociais e demais representantes da 

sociedade civil, evento que serviu para reafirmar o Papel da Europa Social e dar 

seguimento aos compromissos assumidos na Cimeira Social do Porto de 2021, 

em busca de uma Europa mais inclusiva, justa e social. 

* * * 

Em Portugal, a primeira Estratégia para Intervenção com as PSSA data de 

2009 (“Estratégia Nacional para Integração das Pessoas Sem-Abrigo 2009-

2015”), encontrando-se a sua definição relacionada com três razões cruciais: 

“tomada de consciência da existência de um problema e da insuficiência de 

conhecimento atualizado sobre o mesmo.  

(…) reconhecimento da deficiente resposta ao problema, resultante, em parte, 

da falta de articulação entre as intervenções existentes.  

(…) necessidade de consensualizar um tipo de resposta que potencie os 

recursos existentes, públicos e privados, evitando a duplicação e sobreposição 

dos esforços e possíveis efeitos perversos, nomeadamente de manutenção e 

persistência do fenómeno.” (In, Estratégia Nacional para Integração de Pessoas 

Sem-Abrigo 2009-2015, p.6). 

Atualmente, encontra-se ainda em vigor a Estratégia Nacional para 

Integração das Pessoas em Situação de Sem-Abrigo 2017-2023, aprovada, 

como já referido neste Plano, pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 

107/2017, de 25 de julho, alterada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 
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2/2020, de 21 de janeiro, e prorrogada até 31 de dezembro de 2024, pela 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/2024, de 24 de janeiro, até 31 de 

dezembro de 2024. 

Esta estratégia (ENIPSSA 2017-2023) possui como Visão: 

“Consolidar uma abordagem estratégica e holística de prevenção e intervenção, 

centrada nas pessoas em situação de Sem-Abrigo, por forma a que ninguém 

tenha de permanecer na rua por ausência de alternativas”. (In, ENIPSSA 2017-

2023, Sumário Executivo, 2018, p. 7). 

Apresenta como Princípios: 

“1. Realização dos direitos e deveres de cidadania;  

2. Abordagem centrada nos direitos humanos e na realização da dignidade da 

pessoa;  

3. Promoção da não discriminação e da igualdade, nomeadamente igualdade 

entre mulheres e homens;  

4. Conhecimento atualizado da dimensão e natureza do fenómeno que sustente 

o desenvolvimento de estratégias de intervenção;  

5. Reconhecimento da multidimensionalidade e complexidade do fenómeno e 

consequente necessidade de adequação e persistência na implementação de 

medidas;  

6. Definição e implementação de medidas de prevenção, intervenção e 

acompanhamento;  

7. Responsabilização e mobilização do conjunto das entidades públicas e 

privadas para uma intervenção integrada e consistente, no sentido de garantir a 

acessibilidade aos serviços, respostas e cuidados existentes;  

8. Reconhecimento e adequação às especificidades locais e dos diversos grupos 

que compõem as pessoas em situação de Sem-Abrigo;  

9. Reconhecimento e adequação às especificidades de mulheres e de homens; 

10. Garantia de uma intervenção de qualidade centrada na pessoa, 

salvaguardando a reserva da sua privacidade, ao longo de todo o processo de 

apoio e acompanhamento;  

11. Participação proactiva e promoção da capacitação da pessoa em situação 

de Sem-Abrigo em todos os níveis do processo de inserção social;  

12. Educação e mobilização da comunidade;  
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13. Monitorização do processo e avaliação dos resultados de implementação da 

Estratégia” (In, ENIPSSA 2017-2023, Sumário Executivo, 2018, p. 8). 

Assenta num Modelo: 

“… de Intervenção e Acompanhamento Integrado (…) junto das pessoas em 

situação de Sem-Abrigo, centrando-se no indivíduo, na família e na comunidade, 

bem como da necessidade de evitar a duplicação de respostas, rentabilizando 

recursos humanos e financeiros. Implica uma abordagem multidimensional na 

elaboração do diagnóstico das situações e no acompanhamento dos casos, com 

desenho de um projeto de vida com vista à inserção e autonomização face aos 

serviços de apoio, sempre que possível, construído na relação entre a pessoa 

em situação de Sem-Abrigo e a pessoa gestora de caso, com a qual mantém 

uma relação privilegiada.” (In, ENIPSSA 2017-2023, Sumário Executivo, 2018, 

pág. 10-11). 

Prevê como Eixos de Intervenção: 

“EIXO 1 - Promoção do conhecimento do fenómeno das pessoas em situação 

de Sem-Abrigo, informação, sensibilização e educação. 

EIXO 2 - Reforço de uma intervenção promotora da integração das pessoas em 

situação de Sem-Abrigo de forma a garantir a qualidade 

EIXO 3 - Coordenação, monitorização e avaliação da ENIPSSA 2017-2023” (In, 

ENIPSSA 2017-2023, Sumário Executivo, 2018, pág. 15-17). 

O futuro próximo, em matéria de prevenção e combate a esta problemática, 

passa pela Estratégia Nacional para a Integração de Pessoas em Situação 

de Sem-Abrigo 2025-2030, recentemente aprovada pela Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 61/2024 (Diário da República, 1ª série, n.º 65, de 02-

04-2024). A presente ENIPSSA 2025-2030 surge da necessidade de dar 

continuidade ao trabalho desenvolvido no âmbito de um tema prioritário em 

matéria de Direitos Humanos, dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e 

do Pilar Europeu dos Direitos Sociais, reforçando assim as políticas públicas na 

prevenção e combate ao fenómeno das pessoas que se encontram em risco ou 
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experienciam a situação de Sem-Abrigo. (In, Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 61/2024, Diário da República, 1ª série, n.º 65, de 02-04-2024, p.1). 

A metodologia de construção da mais recente ENIPSSA (2025-2030) tem em 

linha de conta o contexto internacional, a atualização das medidas de política 

pública em matéria de prevenção e de combate ao fenómeno e a avaliação da 

ação desenvolvida, com o objetivo de inserir medidas que fortaleçam, habilitem 

e modernizem as anteriormente definidas e instituídas (In, Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 61/2024, Diário da República, 1ª série, n.º 65, de 02-

04-2024, p.1). 

Esta ENIPSSA, programaticamente balizada entre 2025-2030, possui como 

Visão: 

“Consolidar uma abordagem estratégica, integrada, multidisciplinar e holística de 

prevenção e intervenção face ao fenómeno, garantindo uma atuação eficiente e 

eficaz, centrada nas pessoas, por forma a que ninguém venha a vivenciar a 

situação de Sem-Abrigo, e muito menos permanecer na rua por ausência de 

alternativas. 

Assegurar que a população tem acesso a medidas de apoio e serviços 

habilitados a promover a prevenção da condição de Sem-Abrigo ou, sempre que 

ocorra, a um apoio integrado nas diferentes dimensões (biopsicossocial e 

ambiental), para que, através de cuidados de qualidade, se alcance a sua 

inclusão social” (In, Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2024, Diário da 

República, 1ª série, n.º 65, de 02-04-2024, pág.2). 

 

Integra como Princípios transversais à mesma: 

“a) Prevenção multinível do fenómeno, promovendo a definição e adoção de 

medidas preventivas e de intervenção junto de pessoas em situação de risco ou 

que vivenciam a condição de Sem-Abrigo, com vista à realização de uma 

intervenção precoce para evitar ou minimizar o risco e os seus efeitos; 

 b) Desenvolvimento de uma abordagem centrada na pessoa, nos direitos 

humanos e na realização da autodeterminação e na dignidade da pessoa 

humana; 
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c) Participação ativa das pessoas em situação de risco ou que vivenciam a 

condição de Sem-Abrigo em todo o processo de planeamento, intervenção e 

avaliação; 

 d) Garantia dos direitos e deveres de cidadania; 

 e) Promoção da não discriminação e da igualdade, nomeadamente a 

salvaguarda da identidade de género e o combate à discriminação em razão da 

orientação sexual, da identidade e expressão de género, e de características 

sexuais; 

 f) Reforço de estratégias de conhecimento reflexivo, atualizado e inovador da 

dimensão e natureza  

do fenómeno que suporte o desenvolvimento de estratégias de prevenção e 

intervenção sustentáveis; 

 g) Promoção do reconhecimento e aprofundamento da multidimensionalidade e 

complexidade  

do fenómeno e consequente necessidade de adequação e persistência na 

implementação de medidas; 

h) Definição, implementação e atualização permanente de medidas de 

prevenção, combate, intervenção e acompanhamento, garantindo a sua 

equidade; 

 i) Corresponsabilização e mobilização do conjunto de recursos e de atores, 

nomeadamente entidades públicas e privadas da sociedade civil, numa lógica de 

complementaridade e subsidiariedade, para uma prevenção e intervenção 

integrada e integral, consistente e efetiva, no sentido de garantir acessibilidade 

aos recursos, serviços, respostas e cuidados existentes, incluindo garantir uma 

distribuição racional e sustentável dos recursos e o combate ao desperdício, 

designadamente alimentar; 

 j) Reconhecimento e adequação às especificidades e heterogeneidade dos 

diversos grupos que compõem as pessoas em situação de risco ou que 

vivenciam a condição de Sem-Abrigo, incluindo em função do género, do sexo, 

da deficiência e da vulnerabilidade; 

 k) Garantia de uma prevenção e intervenção de qualidade centrada na pessoa, 

salvaguardando a reserva da sua privacidade, ao longo de todo o processo de 

apoio e acompanhamento, personalizando a intervenção e garantindo a oferta 
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de soluções territorializadas, de acordo com as necessidades e potencialidades 

de cada pessoa; 

 l) Participação proativa e promoção da capacitação das pessoas em situação 

de risco ou que vivenciam a condição de Sem-Abrigo em todos os níveis do 

processo de inclusão social; 

 m) Priorizar uma orientação para habitação, centrada na facilitação do acesso 

a soluções estáveis, preferencialmente definitivas, e a sua adequação ao projeto 

de vida da pessoa; 

 n) Garantir uma desinstitucionalização planeada, promovendo processos de 

transição para a vida comunitária e a autodeterminação das pessoas aquando 

da saída de instituições, incluindo de estabelecimentos prisionais, unidades de 

saúde, casas de acolhimento e outras; 

 o) Sensibilização, educação e mobilização da comunidade para o fenómeno; 

 p) Monitorização contínua do processo e avaliação dos resultados de 

implementação da Estratégia.” (In, Resolução do Conselho de Ministros n.º 

61/2024, Diário da República, 1ª série, n.º 65, de 02-04-2024, pág.5-6) 

 

O Modelo desta Estratégica (2025-2030) “…consolida e expande o modelo 

dos ciclos anteriores da Estratégia [Nacional para Integração de Pessoas Sem-

Abrigo], reforçando uma dimensão preventiva que promove a conjugação de 

medidas que procuram contrariar o fenómeno das pessoas em situação de risco 

ou que vivenciam a condição de Sem-Abrigo”. (In, Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 61/2024, Diário da República, 1ª série, n.º 65, de 02-04-2024, 

pág.6).  

O Modelo proposto assenta assim: 

“…na centralidade da pessoa como um todo e no seu contexto de vida, que se 

pretende integrado e integral, e visa a prevenção de novas situações, um 

acompanhamento de proximidade, baseando-se numa premissa de qualificação 

e rentabilização de recursos humanos e financeiros, nomeadamente para evitar 

a duplicação de respostas. 

(…) no bom alinhamento dos objetivos, dos recursos e das ações multinível, no 

âmbito da segurança social, do emprego, da habitação, da saúde (incluindo do 

tratamento das dependências e da saúde mental), da inclusão social, da justiça, 
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da educação, entre outros, importa garantir que o modelo de intervenção seja 

integrado intersetorialmente, a nível central, regional e local. 

(…) [na] abordagem multidimensional na elaboração do diagnóstico social das 

situações e no acompanhamento das pessoas e famílias, com desenho de um 

projeto de vida individual com vista à inclusão e autonomização face aos serviços 

de apoio, sempre que possível construído na relação entre a pessoa e o/a 

gestor/a de caso com o qual mantém uma relação privilegiada. 

(…) [no] acompanhamento integrado e integral, através de várias instituições 

com quem a pessoa se relaciona e deverá realizar-se a nível territorial…” (In, 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2024, Diário da República, 1ª série, 

n.º 65, de 02-04-2024, pág.7). 

 

Por fim, são Eixos Estratégicos da ENIPSSA (2025-2030): 

“Eixo n.º 1 — Promoção do conhecimento do fenómeno das pessoas em 

situação de risco ou que vivenciam a condição de Sem-Abrigo, informação, 

sensibilização e educação. 

Eixo n.º 2 — Definição e implementação de Sistema Integrado de Alerta e 

Prevenção do fenómeno das pessoas em situação de risco ou que vivenciam a 

condição de Sem-Abrigo que promova uma intervenção precoce. 

Eixo n.º 3 — Reforço de uma intervenção promotora da inclusão das pessoas 

em situação de risco ou que vivenciam a condição de Sem-Abrigo. 

Eixo n.º 4 — Coordenação, monitorização e avaliação da ENIPSSA 2025-2030.” 

(In, Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2024, Diário da República, 1ª 

série, n.º 65, de 02-04-2024, pág.7-8). 

* * * 

O problema das Pessoas em Situação de Sem-Abrigo na Região Autónoma 

da Madeira tem merecido a preocupação por parte das entidades públicas, 

privadas e sociedade madeirense em geral. No domínio da ação formal, 

institucional no combate ao fenómeno na Ilha, é incontornável falar-se dos 

Planos Regionais concebidos até à data. 

Assim, em matéria de Planos Regionais para Integração das Pessoas em 

Situação de Sem-Abrigo, instrumentos e paradigmas de política pública regional 
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na matéria, cuja entidade promotora é o Instituto de Segurança Social da 

Madeira, IPRAM, sob égide da Secretaria Regional que o tutela, aluda-se aos 

Planos de 2009-2011 e o de 2018-2022 (encontrando-se o de 2024-2028 em 

fase de conclusão/aprovação).  

Assim sendo, e quanto ao último dos Planos, PRIPSSA (2018-2022), 

importará desde logo considerar que o mesmo seguiu “…as linhas orientadoras 

da ENIPSSA [2017-2023] e [inscreveu-se] no Programa do XII Governo da 

Região Autónoma da Madeira (2015-2019), que no seu Capítulo VII, relativo à 

Inclusão e Assuntos Sociais, [estabelecia] no Eixo I - Combater a Pobreza e 

Assegurar a Proteção, Inclusão e a Coesão Social, sendo um dos seus objetivos 

Proteger e Reinserir as Pessoas em Situação de Sem-Abrigo, com recurso a:  

• Conceção de um Programa / Plano Regional;  

• Relançamento da “… rede de parcerias de apoio ao Sem-Abrigo”;  

• Identificação das “…potencialidades e fragilidades dos diferentes 

parceiros, com vista à apresentação de propostas de ação mobilizadoras 

das entidades que lidam com o fenómeno dos Sem-Abrigo”;  

• Apoio a “…projetos inovadores de inserção social para os Sem-Abrigo” 

(In, Plano Regional para Integração de Pessoas em Situação de Sem-

Abrigo, 2018-2022, p.7). 

 

O Plano Regional de 2018-2022 tinha como Visão “Garantir uma intervenção 

interinstitucional inclusiva, centrada nas Pessoas em Situação de Sem-Abrigo, 

instituindo medidas de prevenção, proteção e integração” [e] Objetivo Geral 

“Potenciar recursos por forma a melhorar a capacidade de resposta da Região 

Autónoma da Madeira a esta problemática multidimensional das Pessoas em 

Situação de Sem-Abrigo” (In, Plano Regional para Integração de Pessoas em 

Situação de Sem-Abrigo, 2018-2022, pág.17). 

Os seus Eixos de Intervenção e Objetivos Estratégicos fundavam-se: 

Eixo 1: “Promoção do Conhecimento do Fenómeno das Pessoas em Situação 

de Sem-Abrigo, Informação, Sensibilização e Educação [e] Objetivos 

Estratégicos: Promover o conhecimento tendo em vista a prevenção e o 

combate à discriminação; Garantir a monitorização do fenómeno das pessoas 
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em situação de Sem-Abrigo. Eixo 2: “Reforço de uma Intervenção Promotora da 

Integração das Pessoas em Situação de Sem-Abrigo [e] Objetivos 

Estratégicos: Promover um modelo integrado de intervenção; Garantir uma 

resposta inclusiva a todas as pessoas em situação de Sem-Abrigo; Garantir a 

participação de todas as entidades relevantes para esta temática” (In, Plano 

Regional para Integração de Pessoas em Situação de Sem-Abrigo, 2018-2022, 

p.19). 

Consubstanciaram-se assim como Parceiros no âmbito do PRIPSSA (2018-

2022) as seguintes entidades: 

• Associação Casa do Voluntário (ACV);  

• Associação Conversa Amiga (ACA);  

• Associação de Municípios da Região Autónoma da Madeira (AMRAM); 

• Câmara Municipal de Câmara de Lobos (CMCL); 

• Câmara Municipal do Funchal (CMF); 

• Associação Médica Internacional (AMI);  

• Associação Protetora dos Pobres (APP); ` 

• Casa de Saúde Câmara Pestana (CSCP); 

• Casa de Saúde S. João de Deus (CSSJD); 

• Centro de Apoio ao Sem-Abrigo (CASA); 

• Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais - Delegação Regional 

de Reinserção do Sul e Ilhas - Núcleo de Apoio Técnico da Madeira 

(DGRSP);  

• Direção Regional de Educação (DRE); 

• Direção Regional de Juventude e Desporto (DRJD);  

• Instituto de Administração da Saúde, IP-RAM (IASAÚDE, IP-RAM);  

• Instituto de Emprego da Madeira (IEM, IP-RAM);  

• Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM (ISSM, IP-RAM);  

• Instituto para a Qualificação, IP-RAM (IQ, IP-RAM);  

• Investimentos Habitacionais da Madeira, EPERAM (IHM, EPERAM); 

• Polícia de Segurança Pública (PSP); Serviço de Saúde da Região 

Autónoma da Madeira, EPE (SESARAM, EPE);  

• Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM (SRPC, IP-RAM);  
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• Universidade da Madeira (UMa) (In, Plano Regional para Integração de 

Pessoas em Situação de Sem-Abrigo, 2018-2022, pág.14). 

 

Plano Regional aludido que serviu igualmente de suporte e de inspiração à 

Estratégia Municipal para a Pessoa em Situação de Sem-Abrigo 

formalmente apresentada em novembro de 2023.  

Ainda em matéria de Política Regional mais recente, mas no campo 

específico de investimento financeiro do Governo Regional na área do fenómeno 

dos SA, uma breve referência ao Plano Recuperação e Resiliência para a 

RAM (cf. Aviso de Abertura de Concurso “Investimento RE-C03-i03-

RAM/2022: Fortalecimento das Respostas Sociais na Região Autónoma da 

Madeira”), e ao previsto na rubrica referente a estruturas de apoio social para 

as Pessoas em Situação de Sem-Abrigo (PSSA), “…correspondendo [estas 

mesmas estruturas] a equipamentos de acolhimento de pessoas sem acesso a 

um alojamento permanente...”, sublinhe-se (a): 

• “Criação de um Centro de Acolhimento Noturno Temporário e 

requalificação de um espaço destinado ao acolhimento temporário e/ou 

de emergência; 

• Requalificação de um espaço que visa o acolhimento de pessoas e o 

desenvolvimento de projectos de inclusão; 

• Criação de balneários e lavandaria que visa fomentar a higiene pessoas 

e o tratamento de roupas; 

• Requalificação de um espaço para refeitório/cantina social para 

fornecimento de refeições; 

• Criação de Atelier Ocupacional para reabilitar as capacidades e 

competências sociais da PSSA” (p.7-8). 
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1.3.  Enquadramento Numérico (Europeu, Nacional e 

Regional) 

O acesso ao conhecimento real do número de PSSA na Europa, como o de 

qualquer Estado-Membro em particular, é tarefa de complexa concretização, 

havendo, no entanto, a este nível, alguns progressos nos últimos anos, muito 

graças ao trabalho desenvolvido por inúmeras entidades, governamentais e não-

governamentais, ao procurar garantir a melhor monitorização do fenómeno e a 

correta utilização do conceito único de PSSA. Apesar das dificuldades inerentes 

ao processo em causa, existem fontes fidedignas de informação implicadas em 

reportar, com a maior objetividade possível, a realidade, tanto a nível macro 

(europeu) como micro (nacional e local).  

Não obstante as preocupações da UE relativamente ao fenómeno e ao 

trabalho desenvolvido pelos Estados-Membros no domínio das políticas e da 

ação concreta com as PSSA, a verdade é que o número de cidadãos nessa 

situação tem vindo a aumentar significativamente em toda a Europa nos últimos 

anos.  

De acordo com 8º relatório sobre "Habitação precária na Europa" (2023), da 

Fundação Abbé Pierre e da European Federation of National Organisations 

working with the Homeless (Federação Europeia das Organizações Nacionais 

que trabalham com Sem-Abrigo – ONG), pelo menos 895 mil pessoas na Europa 

encontravam-se na situação de Sem-Abrigo, em 2022, número que atesta bem 

a estruturalidade de um problema crescente na União Europeia, segundo Ruh 

Owen, elemento de direção da referida Federação.  

O aludido Relatório faz igualmente alusão aos contextos geográficos 

europeus caracterizadores da realidade mais recente, referindo-se a algumas 

das principais cidades europeias, onde o fenómeno se manifesta com especial 

evidência: 

Barcelona (Espanha) registou 1063 pessoas a dormir na rua, em 2022, 

representando este número um aumento de 19% num ano (total no país: 28,552 

pessoas).  
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Em França, na capital francesa, Paris, 2598 pessoas dormiam na rua, em 

2022, e 69% delas encontravam-se nessa situação há mais de um ano (total no 

país: 209,074 pessoas). 

Em Dublin, na Irlanda, 8376 pessoas viviam em alojamentos de emergência, 

em 2022, o que representa um aumento de 31% num ano (total no país: 11,632 

pessoas). 

Entre os 27 países da UE, onde Alemanha atinge a fasquia das 262,645 PSSA 

em 2022, apenas a Finlândia, a Dinamarca e a Áustria assinalaram avanços no 

combate ao problema, com uma ligeira diminuição do número de pessoas Sem-

Abrigo. 

Fora da União-Europeia, mas com números igualmente expressivos, o Reino 

Unido registava 242,432 PSSA, em 2022. 

Importará referir que, relativamente aos números totais e/ou parcelares 

referentes à Europa, nem sempre os países europeus utilizam os mesmos 

critérios e categorias no processo de contagem, circunstância que complexifica 

e dificulta muitas vezes a análise e comparação macro do fenómeno a nível 

europeu. Segundo o aludido Relatório, são frequentemente consideradas na  

Europa as seguintes categorias: 

1. Pessoas a viver na rua; 

2. Pessoas em alojamento de emergência; 

3. Pessoas em alojamento para Sem-Abrigo; 

4. Pessoas a viverem em instituições; 

5. Pessoas a viver em habitações não convencionais devido à falta de 

habitação;  

6. Pessoas Sem-Abrigo a viver temporariamente em habitação convencional 

com familiares e amigos (a este respeito, segure-se consulta do 8º 

Relatório sobre "Habitação precária na Europa" (2023), da Fundação 

Abbé Pierre e da European Federation of National Organisations working 

with the Homeless - Federação Europeia das Organizações Nacionais 

que trabalham com Sem-Abrigo – ONG). 

* * * 
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Os dados mais recentes sobre o número de PSSA em Portugal Continental (à 

data 31 de dezembro de 2022), apontavam para um total 10.773 pessoas na 

situação de Sem-Abrigo (no ano de 2022), 5975 das quais na condição de sem-

teto e 4798 na condição de sem-casa. À luz da população residente, existiam 

em Portugal Continental 1,08 pessoas em situação de Sem-Abrigo por 1000 

habitantes, sendo o Alentejo, a Área Metropolitana de Lisboa e o Algarve as 

regiões nacionais que assinalaram proporções mais elevadas, 2,13, 1,60 e 1,51, 

respetivamente (In, Estratégia Nacional para a Integração de Pessoas em 

Situação de Sem-Abrigo 2017-2023, Inquérito de Caracterização das Pessoas 

em Situação de Sem-Abrigo – Síntese de Resultados, 31 dezembro 2022, p. 2-

3, com apuramento dos mesmos à data de 13 de julho de 2023). 

Numa lógica de caracterização sociodemográfica da população Sem-Abrigo, 

em Portugal continental, referente a 2022, a informação disponibilizada em sede 

do Inquérito mencionado, relativamente às Pessoas na Situação de Sem-Teto, 

permite verificar que: 

• a maioria dos indivíduos (68%) era do sexo masculino; 

• a faixa etária predominante situava-se entre os 45 e 64 anos de idade; 

• o estado civil de solteiro era o mais representativo; 

• do total de 1099 casais na condição de Sem-Abrigo, 65,3% encontravam-

se na situação de sem-teto; 

• a maioria das pessoas na situação de sem-teto tinham nascido em 

Portugal, 63% no próprio concelho onde foram sinalizadas; 

• a esmagadora maioria dos indivíduos era de nacionalidade portuguesa; 

• o nível de escolaridade de quase um terço das pessoas em situação de 

sem-teto sinalizadas era desconhecida (relativamente às restantes 

predominava o ensino básico - 1º ciclo e o ensino básico 2º/3º ciclo). 

• a maioria dos indivíduos encontrava-se na condição de sem-teto entre 1 

e 5 anos; 

• o Rendimento Social de Inserção (RSI) foi a fonte de rendimento mais 

mencionada, embora 117 das pessoas na condição de sem-teto terem 

referido receber salário regularmente (cf. Estratégia Nacional para a 

Integração de Pessoas em Situação de Sem-Abrigo 2017-2023, Inquérito 
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de Caracterização das Pessoas em Situação de Sem-Abrigo – Síntese de 

Resultados, 31 dezembro 2022, pág. 7-9). 

 

No que concerne às pessoas em situação de Sem-Abrigo na condição de 

Sem Casa (ano de 2022), a síntese de resultados relativos à sua caracterização, 

permite constatar, social e demograficamente, que: 

• 78% dos indivíduos correspondiam ao sexo masculino; 

• a faixa etária predominante encontrava-se entre os 45 e os 64 anos; 

• mais de dois terços das pessoas eram solteiras (referente a 4565 

indivíduos);  

• a naturalidade portuguesa era condição mais prevalente na situação das 

pessoas sem casa (referente a 4616 indivíduos); 

•  o nível de escolaridade mais frequente entre as pessoas na condição de 

sem-casa era o 2º e o 3º ciclo do ensino básico (44% de 4169 indivíduos); 

• a situação sem casa durava há menos de 1 ano para 28% das situações 

reportadas em Portugal Continental (referente a 4798 sujeitos). Alentejo 

e Centro do País eram as zonas que apresentavam valores superiores – 

41% e 36 % respetivamente, para a mesma duração; a Região Norte 

assinalava a maior proporção de pessoas cuja situação sem casa durava 

há mais de 5 anos (21% de 4558 indivíduos); 

• o Rendimento Social de Inserção (RSI) foi a fonte de rendimento mais 

mencionada. De relevar que 296 das pessoas na condição de Sem-casa 

referiram auferir um salário regular (cf. Estratégia Nacional para a 

Integração de Pessoas em Situação de Sem-Abrigo 2017-2023, Inquérito 

de Caracterização das Pessoas em Situação de Sem-Abrigo – Síntese de 

Resultados, 31 dezembro 2022, pág. 9 -10). 

 

* * * 

A Região Autónoma da Madeira tem também acompanhado a tendência de 

subida do número de Sem-Abrigo verificada no nosso País e em muitos outros 

da União Europeia. Segundo dados do Instituto de Segurança Social, IP-RAM, 

instituição tutelada pela Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos Sociais 
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(atualmente Secretaria Regional de Inclusão, Trabalho e Juventude) existiam em 

Outubro de 2017, na RAM, 81 PSSA, 45 sem teto e 36 sem casa (cf. PRIPSSA 

2018-2022, p.10-11), número inferior aos apontados relativamente a 2021 

(n=121) (In, Publicação da EAPN – Madeira, “Diagnóstico Social”, edição de 

2021), e menos seis que o computo avançado pela Secretaria Regional de 

Inclusão Social e Cidadania, em Setembro de 2023: 137 Sem-Abrigo, 112 no 

Concelho do Funchal e 25 no Concelho de Câmara de Lobos, os dois únicos 

Municípios da Região onde foram sinalizados Sem-Abrigo 

(In,https://www.jmmadeira.pt/regiao/numero_de_semabrigo_aumenta_no_funch

al_e_em_camara_de_lobos_ja_serao_137LGJMART218206 ). 

Sobre a realidade Regional recente, a Tese de Mestrado de Freitas (2021), 

premiada com o “Prémio Valor” promovido pela Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma da Madeira (ALRAM), dá-nos também conta de algumas cifras 

Regionais e Concelhias neste âmbito. 

Importa ainda sublinhar relativamente à dimensão numérica do fenómeno na 

RAM, mais concretamente a nível Concelhio (População total da Cidade do 

Funchal, 2023 = 107 562, in Direção Regional de Estatística da Madeira), os 

dados de julho 2024 que indicavam a existência de um total de 123 Sem-Abrigo 

no Funchal, 101 homens e 22 mulheres (Fonte: Grupo Técnico Interinstitucional 

do Funchal, 2024).  

Rácio Nacional Rácio Regional 

0,001 0,0005 

População Portuguesa (2023) = 10 639 726 (Fonte: 

Pordata)  

https://www.pordata.pt/pt/estatisticas/populacao/populac
ao-residente/populacao-residente-por-sexo-e-grupo-
etario?_gl=1*irbvdy*_up*MQ..*_ga*ODI4MTA4MTI5LjE3
MzIyNjI3OTM.*_ga_HL9EXBCVBZ*MTczMjI2ODQyMC4
yLjAuMTczMjI2ODQyMC4wLjAuMA.. 

População em Situação de Sem-Abrigo (2022) = 10 

773 PSSA (Fonte: ENIPSSA, 2023) 

População Regional (2023) = 256 622 (Fonte: Direção 

Regional de Estatística da Madeira)  

https://estatistica.madeira.gov.pt/download-
now/social/popcondsoc-pt/demografia-pt/demografia-
noticias-pt/4785-04-10-2024-drem-divulga-a-publicacao-
estatisticas-demograficas-da-regiao-autonoma-da-
madeira-2023-e-atualiza-a-serie-retrospetiva-da-
demografia.html 

População em Situação de Sem-Abrigo RAM 

(setembro 2023) = 137 PSSA (Fonte: Secretaria Regional 

de Inclusão Social e Cidadania, em Setembro de 2023,  

https://www.jmmadeira.pt/regiao/numero_de_semabrigo
_aumenta_no_funchal_e_em_camara_de_lobos_ja_ser
ao_137LGJMART218206 ) 

  

https://www.pordata.pt/pt/estatisticas/populacao/populacao-residente/populacao-residente-por-sexo-e-grupo-etario?_gl=1*irbvdy*_up*MQ..*_ga*ODI4MTA4MTI5LjE3MzIyNjI3OTM.*_ga_HL9EXBCVBZ*MTczMjI2ODQyMC4yLjAuMTczMjI2ODQyMC4wLjAuMA
https://www.pordata.pt/pt/estatisticas/populacao/populacao-residente/populacao-residente-por-sexo-e-grupo-etario?_gl=1*irbvdy*_up*MQ..*_ga*ODI4MTA4MTI5LjE3MzIyNjI3OTM.*_ga_HL9EXBCVBZ*MTczMjI2ODQyMC4yLjAuMTczMjI2ODQyMC4wLjAuMA
https://www.pordata.pt/pt/estatisticas/populacao/populacao-residente/populacao-residente-por-sexo-e-grupo-etario?_gl=1*irbvdy*_up*MQ..*_ga*ODI4MTA4MTI5LjE3MzIyNjI3OTM.*_ga_HL9EXBCVBZ*MTczMjI2ODQyMC4yLjAuMTczMjI2ODQyMC4wLjAuMA
https://www.pordata.pt/pt/estatisticas/populacao/populacao-residente/populacao-residente-por-sexo-e-grupo-etario?_gl=1*irbvdy*_up*MQ..*_ga*ODI4MTA4MTI5LjE3MzIyNjI3OTM.*_ga_HL9EXBCVBZ*MTczMjI2ODQyMC4yLjAuMTczMjI2ODQyMC4wLjAuMA
https://www.pordata.pt/pt/estatisticas/populacao/populacao-residente/populacao-residente-por-sexo-e-grupo-etario?_gl=1*irbvdy*_up*MQ..*_ga*ODI4MTA4MTI5LjE3MzIyNjI3OTM.*_ga_HL9EXBCVBZ*MTczMjI2ODQyMC4yLjAuMTczMjI2ODQyMC4wLjAuMA
https://estatistica.madeira.gov.pt/download-now/social/popcondsoc-pt/demografia-pt/demografia-noticias-pt/4785-04-10-2024-drem-divulga-a-publicacao-estatisticas-demograficas-da-regiao-autonoma-da-madeira-2023-e-atualiza-a-serie-retrospetiva-da-demografia.html
https://estatistica.madeira.gov.pt/download-now/social/popcondsoc-pt/demografia-pt/demografia-noticias-pt/4785-04-10-2024-drem-divulga-a-publicacao-estatisticas-demograficas-da-regiao-autonoma-da-madeira-2023-e-atualiza-a-serie-retrospetiva-da-demografia.html
https://estatistica.madeira.gov.pt/download-now/social/popcondsoc-pt/demografia-pt/demografia-noticias-pt/4785-04-10-2024-drem-divulga-a-publicacao-estatisticas-demograficas-da-regiao-autonoma-da-madeira-2023-e-atualiza-a-serie-retrospetiva-da-demografia.html
https://estatistica.madeira.gov.pt/download-now/social/popcondsoc-pt/demografia-pt/demografia-noticias-pt/4785-04-10-2024-drem-divulga-a-publicacao-estatisticas-demograficas-da-regiao-autonoma-da-madeira-2023-e-atualiza-a-serie-retrospetiva-da-demografia.html
https://estatistica.madeira.gov.pt/download-now/social/popcondsoc-pt/demografia-pt/demografia-noticias-pt/4785-04-10-2024-drem-divulga-a-publicacao-estatisticas-demograficas-da-regiao-autonoma-da-madeira-2023-e-atualiza-a-serie-retrospetiva-da-demografia.html
https://estatistica.madeira.gov.pt/download-now/social/popcondsoc-pt/demografia-pt/demografia-noticias-pt/4785-04-10-2024-drem-divulga-a-publicacao-estatisticas-demograficas-da-regiao-autonoma-da-madeira-2023-e-atualiza-a-serie-retrospetiva-da-demografia.html
https://www.jmmadeira.pt/regiao/numero_de_semabrigo_aumenta_no_funchal_e_em_camara_de_lobos_ja_serao_137LGJMART218206
https://www.jmmadeira.pt/regiao/numero_de_semabrigo_aumenta_no_funchal_e_em_camara_de_lobos_ja_serao_137LGJMART218206
https://www.jmmadeira.pt/regiao/numero_de_semabrigo_aumenta_no_funchal_e_em_camara_de_lobos_ja_serao_137LGJMART218206
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Capítulo 2 – Pessoas em Situação de Sem-

Abrigo na Cidade do Funchal e Respostas 

Formais de Apoio Concelhias 
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2.1. Alguns dados de natureza sociodemográfica das PSSA na 

Cidade do Funchal 

As PSSA são uma realidade na cidade do Funchal, sendo o fenómeno da sua 

maior concentração no Concelho vulgarmente explicado por um conjunto de 

fatores, de que podem ser exemplo: a circunstância de se tratar da capital da 

RAM (mais habitantes e maior densidade populacional); a existência e maior 

centralização de recursos de apoio às pessoas na situação de SA, e de outra 

natureza; a significativa e recorrente afluência de turistas à localidade, condição 

“atrativa” e propícia à prática da mendicidade, muitas vezes associada a casos 

e situações de toxicodependência. 

Um Relatório relativo à “Caracterização das Pessoas em situação de Sem-

Abrigo no Concelho do Funchal” (2022), decorrente da implementação da 

medida 14 do PRIPSSA 2018-2022, no quadro de uma parceria entre a 

Universidade da Madeira (UMa) e o Instituto de Segurança Social da Madeira, 

IP-RAM (ISSM, IP- RAM), abrangendo um total de 85 PSSA (respondentes), cuja 

recolha de dados (através de inquérito) decorreu entre 1 de Julho e 30 de 

Setembro de 2021, permitiu conhecer algumas características 

sociodemográficas desta população, a saber: 

• a esmagadora maioria dos SA inquiridos era do sexo masculino (87,1%); 

• as idades variavam entre os 21 e os 75 anos (média de idades 45 anos); 

• a maioria era solteira (63,5%) e 21,2% divorciados; 

• apenas 8,2% possuíam como habilitações literárias o ensino secundário 

(a maioria possuía o 1º e o 2º ciclo de escolaridade; 6 pessoas eram 

analfabetas); 

• 90,6% era de nacionalidade portuguesa (apenas 8 indivíduos eram de 

nacionalidade estrangeira); 

• 89,4% dos SA encontravam-se desempregados (apenas uma pessoa 

empregada); 

• 42,4% não possuíam qualquer rendimento e 44,7% eram beneficiários do 

rendimento social de inserção (RSI); 

• 92,9% tinham como última residência a RAM antes da situação de Sem-

Abrigo (apenas 1 pessoa vivia fora de Portugal); 
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• 40,2% viviam em casa própria/arrendada (n=33) e 36,6% em casa de 

familiares (n=30) antes de se encontrarem na situação de Sem-Abrigo; 

• das pessoas em situação de Sem-Abrigo, 58,3% encontravam-se na 

situação de sem teto e 41,7% na situação de sem casa; 

• a maioria das PSSA encontrava-se nesta situação há menos de 1 ano 

(43,5%), 29,4% (n=25) há mais de três anos e 21,1% (n=23) entre um e 

três anos; 

• entre as razões tidas pelos inquiridos como justificação para a sua 

situação de Sem-Abrigo, o “consumo de substâncias ou álcool”, a 

“[ausência] de condições económicas para garantir alojamento”  e a 

“recusa ou impossibilidade de serem acolhidos por um familiar”, foram as 

mais apontadas (n=45,n=33,n=19,respectivamente) – foram igualmente 

referenciadas, embora com menor expressão, a “separação e divórcio”, 

“motivos de saúde”, “violência doméstica”, “morte de um elemento do 

agregado familiar”, “destruição acidental da residência”, “situação de 

emigração regulamentada”; 

• os “locais de pernoita” e “locais de permanência durante o dia” referidos 

pelas PSSA foram muito diferenciados, embora as zonas “baixas” da 

Cidade do Funchal, especialmente “zona do mercado”, “zona velha” e os 

jardins públicos (Jardim Municipal, Jardim de Santa Catarina, Jardim de 

Santa Luzia, Jardim do Campo da Barca) tenham sido os apontados como 

lugares de eleição por parte de alguns inquiridos; 

• as PSSA inquiridas aludiram contar com um conjunto diversificado de 

respostas socias, sendo as mais mencionadas o “refeitório” (n=70), os 

“balneários” (n=55), a “lavandaria” (n=49), a “rouparia” (n=48) e os “apoios 

pecuniários por parte da segurança social” (n=44); 

• as pessoas na situação de sem teto tendiam a procurar mais apoios que 

as pessoas sem casa, sobretudo a nível da “alimentação”, “higiene 

pessoal”, “lavandaria”, “rouparia” e apoios financeiro dos serviços de ação 

social; 

• a grande maioria das PSSA (n=70; 82,4%) apresentava problemas de 

saúde, sendo os mais comuns os associados a comportamentos aditivos 

ou dependências (realidades mais frequentes na população sem teto); 
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• a maioria das PSSSA inquiridas referiu não ter “acompanhamento 

médico” (62,4%), embora algumas beneficiassem por vezes de “médico 

de recurso” (25,9%). Apenas 8,2% tinham médico de família atribuído 

(n=7). 

 

Dados bem mais recentes, referentes a julho de 2024, da responsabilidade 

do Grupo Técnico Interinstitucional do Funchal (GTIF), que integra a 

Associação Protetora dos Pobres (APP), o Centro de Apoio ao Sem-Abrigo 

(C.A.S.A) e Assistência Médica Internacional (AMI), apontavam para a existência 

de um total de 123 Sem-Abrigo no Concelho do Funchal, 101 homens e 22 

mulheres. Destes, 53,6% (n=66) apresentavam idades compreendidas entre os 

45 e os 59 anos e 13,0% tinham mais de 60 anos (n=16). 

Quanto à “Situação” dos SA, a informação disponibilizada revelou que 67,5% 

(n=83) “Pernoitavam na Rua”, 21,1% (n=26) encontravam-se em “Centro de 

Acolhimento Noturno”, 6,5% (n=8) em “Habitação Partilhada” e 4,9% (n=6) em 

instituição de Saúde Mental (Casa de Saúde São João de Deus e Casa Câmara 

Pestana). 

Relativamente ao “Tipo de Rendimento”, 35,0% (n=43) das PSSA 

encontravam-se a beneficiar do Rendimento Social de Inserção (RSI), a mesma 

percentagem e número (35,0%; n=43) não apresentavam qualquer tipo de 

rendimento (“Sem Rendimentos”) e apenas seis (4,9%) auferiam salário fixo. As 

restantes pessoas eram beneficiárias de prestações sociais e beneficiavam de 

medidas de emprego. Não se conhecia realidade de cinco das pessoas 

consideradas. 
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2.2. Instituições Regionais e Concelhias com Intervenção no 

Problema 

A Intervenção com PSSA é complexa, multidimensional e plurissectorial 

exigindo, por isso, um trabalho em parceria e em rede de carácter permanente, 

onde a Pessoa Sem-Abrigo é sempre parte ativa no processo da sua plena 

Integração Social.  

A nível Concelhio (Funchal) são múltiplas as instituições parceiras da 

Autarquia com competência e trabalho diário com PSSA, as designadas 

instituições de primeira linha de ação, não obstante se saber que, neste âmbito, 

todas as entidades, sem exceção, públicas e privadas, detêm o seu relevante 

espaço de atuação específico, porventura em fases mais adiantadas do 

processo de integração e inclusão das Pessoas em Situação de Sem-Abrigo (foi 

neste quadro e neste espirito de ação interinstitucional que a CMF criou a CIMA 

FUNCHAL, “Equipa Multidisciplinar de Intervenção, Monitorização e 

Avaliação da Estratégia Municipal para a Pessoa em Situação de Sem-

Abrigo”, através do Regulamento n.º 1080/2023, mais adiante dissecada). 

 

Não perdendo de vista as Pessoas na Situação de Sem Teto e Sem Casa dir-

se-ia que, em função das suas necessidades explícitas e implícitas, a lógica de 

intervenção institucional destinada às pessoas naquelas condições ou situações, 

prende-se sobretudo em devolver a dignidade humana a quem a perdeu ou a viu 

profundamente afetada, só possível com recurso a meios destinados à 

satisfação das suas necessidades mais elementares (genericamente falando), 

como a alimentação, o vestuário, o calçado, a higiene pessoal, o acesso a lugar 

seguro onde pernoitar ou permanecer temporariamente). 

Assim, são paradigma de instituições concelhias na linha da ação direta com 

PSSA, as seguintes entidades: 

• Associação Médica Internacional (AMI); 

• Associação Protectora dos Pobres (APP); 

• Centro de Apoio ao Sem-Abrigo (C.A.S.A.). 
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No concelho do Funchal, são igualmente determinantes no apoio e no 

trabalho com a PSSA, com vista à sua integral inserção – embora de natureza 

manifestamente distinta e sem as quais o funcionamento e os resultados e/ou 

alcançados pelas primeiras, seriam inconsequentes e/ou ficariam 

irremediavelmente comprometidos – as seguintes instituições: 

• Associação Casa do Voluntário (ACV); 

• Câmara Municipal do Funchal (CMF) – Departamento Educação, Saúde, 

Social e Inclusão e Sociohabitafunchal (Empresa Municipal); 

• Casa de Saúde Câmara Pestana (CSCP); 

• Casa de Saúde São João de Deus (CSSJD); 

• Direção Regional de Educação (DRE); 

• Direcção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais – Delegação 

Regional de Reinserção do Sul e Ilhas – Núcleo de Apoio Técnico da 

Madeira (DGRSP); 

• Instituto de Administração da Saúde, IP-RAM (IASAÚDE, IP-RAM); 

• Instituto de Emprego da Madeira (IEM, IP, RAM); 

• Instituto de Segurança Social da Madeira, IP. RAM; 

• Instituto para a Qualificação, IP- RAM (IQ, IP – RAM); 

• Investimentos Habitacionais da Madeira, EPERAM (IHM, EPERAM) 

• Polícia de Segurança Pública (PSP); 

• Serviço Regional de Proteção Civil (IP-RAM (SRPC, IP – RAM); 

• Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPE (SESARAM, 

EPE).  
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CAPÍTULO 3 – Câmara Municipal do Funchal 

e o Fenómeno Concelhio das Pessoas em 

Situação de Sem-Abrigo: bases estratégicas 

e programáticas da ação municipal face ao 

problema 

- Estratégia Municipal para a PSSA (2023-2027) 

- CIMA-Funchal “Equipa Multidisciplinar de Coordenação, 

Intervenção, Monitorização e Avaliação da Estratégia Municipal 

para a Pessoa em Situação de Sem-Abrigo” 

- Conselho Municipal de Saúde e Bem-Estar 
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Nota Prévia  

A Câmara Municipal do Funchal (CMF), na esfera das suas responsabilidades 

sociais e de política governativa autárquica, tem vindo a desempenhar um papel 

relevante na intervenção com pessoas em situação de Sem-Abrigo (PSSA), 

tendo mais recentemente contribuído para esse desidrato a Estratégia 

Municipal para a Pessoa em Situação de Sem-Abrigo (2023-2027). Esta 

Estratégica apresenta-se como uma mudança substantiva no domínio da ação 

municipal  neste campo, ação essa assente em políticas e medidas  definidas e 

operacionalizadas no quadro de um trabalho em rede, englobando entidades ou 

organismos do setor público (nas áreas do Emprego, Segurança Social, 

Educação, Saúde, Justiça, Habitação, Obras Públicas e Ambiente, Cidadania e 

Igualdade), e muitas outras instituições de outra natureza, às quais são 

reconhecidos pergaminhos e competência na matéria. 

Esta nova abordagem, mais integradora e holística, contrasta com a encetada 

pelo Município do Funchal até finais de 2021, sendo exemplo paradigmático 

disso mesmo a criação da CIMA-Funchal “Equipa Multidisciplinar de 

Coordenação, Intervenção, Monitorização e Avaliação da Estratégia 

Municipal para a Pessoa em Situação de Sem-Abrigo”, sob a coordenação 

da autarquia (In, Diário da República, 2ª série, de 10 de outubro de 2023, 

Regulamento n.º 1080/2023, p. 204-210) e o Conselho Municipal de Saúde (In, 

Diário da República, 2ª série, de 11 de outubro de 2023, Regulamento n.º 

1082/2023, p.234-240). 

À luz da abordagem aludida, a prevenção do fenómeno e todo o trabalho 

conjunto de natureza reabilitadora e integradora com as PSSA, surge assim no 

quadro de uma intervenção municipal com todas as entidades parceiras, 

instituições públicas e privadas que intervém, direta e indiretamente, nesta 

problemática, numa lógica de potenciação e efetivação de sinergias, num registo 

em rede na busca da tão almejada complementaridade institucional, 

viabilizadora de respostas mais eficientes e eficazes no combate ao problema  

(a este propósito consultar também Regulamento Municipal n.º 1080/2023, 

relativo à “Equipa Multidisciplinar de Coordenação, Intervenção, Monitorização e 

Avaliação da Estratégia Municipal para a Pessoa em Situação de Sem-Abrigo – 

CIMA”). De seguida, dá-se conta, mais esmiuçadamente, da Estratégia 
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Municipal para Pessoas em Situação de Sem-Abrigo (2023-2027), da Equipa 

Multidisciplinar que a superintende e operacionaliza (CIMA - Funchal), do 

Conselho Municipal de Saúde e Bem-Estar (CMSBE) no domínio da saúde 

geral e no âmbito de outras matérias relacionadas com a PSSA em particular e 

ainda do trabalho que já vem sendo regularmente realizado pela CMF com as 

Pessoas em Situação de Sem-Abrigo, mesmo antes da aprovação dos “diplomas 

guia” atrás aludidos.   
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3.1. Estratégia Municipal para a PSSA (2023-2027) – apresentação 

formal em novembro de 2023 

Visão 

Promover e garantir que cada PSSA tem uma resposta adequada e centrada 

na sua situação individual, pessoal através da mobilização da rede de parceiros 

e da articulação de respostas, para uma melhor potenciação de resultados e 

consequente reinserção social.  

Objetivo Geral 

Promover a integração da PSSA, com base na capacitação e no 

desenvolvimento individual, com vista à sua verdadeira inclusão social. 

Eixos de Intervenção 

A Estratégia Municipal para a Pessoa em Situação de Sem-Abrigo do Funchal 

2023-2027, na procura de um conjunto de respostas especializadas e 

complementares, assenta nos seguintes eixos de intervenção e respetivas 

respostas: 

 

Eixo A | Sinalização |Prevenção 

Criação de condições de estabilidade e medidas facilitadoras, em rede e em 

articulação com o Governo Regional e Instituições Particulares de Solidariedade 

Social (IPSS), para intervenção junto e com as PSSA; 

a) Elaboração do Plano Municipal para as PSSA; 

b) Sensibilização transversal a toda a comunidade, fomentando as literacias 

em saúde, segurança e cidadania, potenciando os fatores de proteção e 

resiliência (prevenção primária);  

c) Encaminhamento das PSSA para acompanhamento a realizar por 

gestores de caso (avaliação e intervenção multidisciplinar) – 

encaminhamento interinstitucional. Este processo inicia-se desde o 

momento em que a PSSA é identificada/sinalizada para diagnóstico 

multidisciplinar e/ou discussão do caso, por forma a facilitar a mobilização 

de recursos; sendo que o interlocutor das esquipas de rua fará a ponte 
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com o coordenador da equipa, procedendo assim aos encaminhamentos 

(interinstitucionais) necessários.   

d) Elaboração de um Guia de Apoio à acessibilidade das PSSA aos apoios 

sociais, alojamento, alimentação, trabalho protegido e aos cuidados de 

saúde especializados em matéria de comportamentos aditivos e 

dependências (com acesso facilitado aos cuidados de saúde, 

designadamente equipas comunitárias de saúde mental do SESARAM, 

E.P.E.); 

e) Implementação da CIMA- Funchal;  

f) Monitorização contínua do fenómeno, que inclua indicadores de risco das 

situações de Sem-Abrigo; 

g) Coordenação CIMA (Equipa Multidisciplinar de Coordenação, 

Intervenção, Monitorização e Avaliação da Estratégia Municipal para a 

Pessoa em Situação de Sem-Abrigo) promovendo um trabalho articulado 

entre parceiros (Equipas de Rua, CMF e ISSM, IP-RAM e outras 

instituições), numa perspetiva de potenciação de ações institucionais 

conjuntas, promovendo um contato direto com as PSSA, motivando-as a 

sair do contexto de RUA.  

 

Eixo B | Inclusão | Autonomização 

Promoção e garantia de que cada PSSA tem uma resposta adequada, 

centrada e dirigida à sua situação individual específica. 

a) Manutenção do acompanhamento por parte do “Gestor de Caso”, mesmo 

após a integração da PSSA em respostas alargadas (saúde, emprego, 

formação profissional, educação, proteção social, habitação, etc.), no 

sentido de potenciar a sua capacitação, promovendo gradualmente a sua 

plena autonomização; 

b) Desenvolvimento e consolidação de programas, medidas e recursos 

flexíveis e adaptados aos diferentes perfis identificados, promovendo a 

autonomização dos PSSA e o exercício pleno de cidadania;  

c) Manutenção de respostas em contexto de “habitação solidária” – “médio 

limiar de exigência” (Moradias de Transição); 
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d) Apoio à construção/criação de respostas habitacionais de médio limiar de 

exigência; 

e) Apoio à construção/criação de Centros de Dia para PSSA, com 

componente ocupacional e de capacitação;  

f) Criação de oportunidades de emprego, no âmbito da bolsa de 

recrutamento do Município e com entidades parceiras (públicas e 

privadas); Programas de Emprego do Governo Regional que incentivem 

a contratação – (Programa EVA, por exemplo) e protocolos com 

Empresas Privadas. 

 

Eixo C | Transição | Reinserção  

Promoção da integração da PSSA com vista à sua verdadeira integração e 

inclusão social: 

a) Manutenção do investimento nas “Moradias de Transição” (duas 

“Habitações Solidárias”, de “médio limiar de exigência”, masculina e 

feminina), com acompanhamento de “Gestores de Caso”; 

b) Desenvolvimento do conceito de “Condomínio Solidário” 

(construção/gestão de resposta na área do Alojamento de “alto limiar de 

exigência”; 

c) Promoção do acompanhamento multidisciplinar das PSSA (com 

periodicidade mais alargada), conferindo a garantia/acessibilidade aos 

cuidados de saúde especializados, ao nível da sua saúde global e em 

áreas especificas dos comportamentos aditivos e dependências - CAD); 

d) Garantia de continuidade e acessibilidade aos cuidados de saúde 

especializados CAD; 

e) Manutenção dos apoios e dos incentivos às PSSA para que consolidem 

os seus projetos de vida, com vista à sua inserção plena na sociedade. 
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3.2.  CIMA – Funchal 

“A Equipa Multidisciplinar de Coordenação, Intervenção, Monitorização e 

Avaliação da Estratégia Municipal para a Pessoa em Situação de Sem-Abrigo do 

Funchal” (CIMA-Funchal, in Regulamento Municipal n.º 1080/2023 aprovado 

por unanimidade em Assembleia Municipal – Anexo 1) “…é um órgão colegial 

de natureza consultiva do Município do Funchal, que pretende ser agente de 

intervenção no terreno, para as matérias de: 

a) Combate ao fenómeno da Pessoa em Situação de Sem-Abrigo (…); 

b) Intervenção e mitigação dos fatores de risco, associados à condição de PSSA; 

c) Combate à pobreza e exclusão social” (In, Diário da República, 2ª série, de 10 

de outubro de 2023, Município do Funchal, Regulamento n.º 1080/2023, artigo 

2º, p. 205).  

A CIMA possui como Objetivos: 

“a) Contribuir para o aprofundamento das políticas governativas municipais e 

avaliar a evolução da inclusão, autonomia e exercício pleno da cidadania da 

população em situação de Sem-Abrigo, no Município do Funchal; 

b) Contribuir para intervir junto da PSSA, mitigando fatores de risco inerentes à 

condição de PSSA, intervindo de forma potenciar sinergias com as entidades 

governativas regionais e Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS); 

c) Adotar o modelo de prevenção e acompanhamento integrado definido no 

âmbito da ENIPSSA, do PRIPSSA, contempladas na EMPSSA, tendo em conta 

as dinâmicas da PSSA do Município do Funchal; 

d) Operacionalizar, em articulação com as entidades parceiras, a EMPSSA; 

e) Criar condições de estabilidade e medidas facilitadoras, em rede, e em 

articulação com o Governo Regional, para intervenção junto das PSSA; 

f) Promover e garantir que cada PSSA tem uma resposta adequada e centrada 

na sua situação, potenciando os seus fatores de proteção; 

g) Promover a integração da PSSA com vista à sua verdadeira inclusão e 

reinserção social; 

h) Cooperar com os órgãos municipais e/ou a administração pública central, 

regional e/ou local, 
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na realização de iniciativas dirigidas à população em geral, no âmbito das 

matérias que integram o seu objeto; 

i) Promover a participação ativa dos cidadãos na construção de uma sociedade 

civil mais inclusiva, igualitária e humanizada” (In, Diário da República, 2ª série, 

de 10 de outubro de 2023, Município do Funchal, Regulamento n.º 1080/2023, 

artigo 3º, p. 205-206). 

 

A CIMA – Funchal é constituída “…para além do Presidente da Câmara 

Municipal do Funchal ou do(a) Vereador(a) com competência delegada, um 

representante de cada uma das seguintes entidades parceiras do Governo 

Regional, Forças Policiais, Proteção Civil e Instituições Particulares de 

Solidariedade Social (IPSS): 

a) Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania (SRIC) [atual Secretaria 

Regional de Inclusão, Trabalho e Juventude]; 

b) Secretaria Regional da Saúde e Proteção Civil (SRS); 

c) Instituto de Segurança Social da Madeira, I. P. -RAM (ISSM, IP -RAM); 

d) Direção Regional de Saúde (DRS); 

e) Serviço de Saúde da RAM, EPERAM (SESARAM -EPERAM); 

f) Unidade Operacional de Intervenção em Comportamentos Aditivos e 

Dependências (UCAD); 

g) Comando Regional da Madeira da Polícia de Segurança Pública (PSP); 

h) Comando Territorial da Guarda Nacional Republicana na Madeira (GNR); 

i) Corpo de Bombeiros Voluntários Madeirenses; 

j) Companhia de Bombeiros Sapadores do Funchal; 

k) Associação Protetora dos Pobres (APP); 

l) Associação Casa do Voluntário — Instituição Particular de Solidariedade Social 

(ACV); 

m) Fundação AMI/Centro Porta Amiga (AMI/CPA); 

n) Associação CASA — Centro de Apoio ao Sem-Abrigo; 

o) Outras Associações ou Fundações, com uma ação direta com a população, 

com conhecimento 

técnico e experiência ao nível da Prevenção, tratamento e reabilitação na área 

da toxicodependência 

e comportamentos aditivos (álcool e outras drogas — substâncias psicoativas); 
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p) Equipas de Rua do Plano de Recuperação e Resiliência (ER — PRR). (…) 

Constituem igualmente a CIMA - Funchal, os seguintes elementos da Equipa 

Técnica (Interna): 

“a) Interlocutor Interinstitucional (II); 

b) Interlocutor das Equipas de Rua (IE); 

c) Equipa de Rua da Câmara Municipal do Funchal (ER — CMF); 

d) Técnico Superior (áreas Social, Saúde ou Educação); 

e) Assistente Operacional (condução de veículo da Equipa de Rua da CMF e 

apoio logístico) (In, Diário da República, 2ª série, de 10 de outubro de 2023, 

Município do Funchal, Regulamento n.º 1080/2023, n.ºs 1 e 2 do artigo 4º, p. 

206). 

 

São competências fundamentais da CIMA - Funchal: 

“a) Utilizar o conceito de Pessoa em Situação de Sem-Abrigo adotado no âmbito 

da ENIPSSA, do PRIPSSA e da EMPSSA; 

b) Coordenar a elaboração de um Plano de Ação Anual, de acordo com a 

EMPSSA, com a colaboração dos parceiros institucionais da Equipa 

Multidisciplinar para a Intervenção, Monitorização e Avaliação da EMPSSA, 

aprovar respetivo Plano, sempre com a anuência do(a) Vereador(a) com 

delegação de competências, por forma a assegurar a implementação, 

prossecução e avaliação da própria EMPSSA, centralizando toda a informação 

a nível local/municipal; 

c) Coordenar todas as atividades da EMPSSA, facilitando a sua implementação 

e supervisionando a sua execução; 

d) Emitir pareceres, quando consultado, sobre as políticas estratégicas 

municipais, nomeadamente a EMPSSA, bem como, as iniciativas de natureza 

administrativa, regulamentar ou outras que o Município do Funchal pretenda 

implementar; 
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e) Elaborar estudos e propostas de recomendação dirigidas aos órgãos 

municipais, no âmbito das respetivas competências; 

f) Acompanhar a execução das medidas adotadas nos termos da alínea anterior; 

g) Promover em articulação com os órgãos municipais e/ou a administração 

pública central, regional e/ou local, a realização de iniciativas dirigidas à 

população em geral, designadamente, conferências, debates, campanhas de 

sensibilização e divulgação de informação no âmbito do seu objeto; 

h) Aprovar a constituição de comissões especializadas, de entre os membros do 

órgão, para efeitos de realização de estudos preparatórios no âmbito das suas 

competências; 

i) Requerer aos órgãos municipais a prestação de informação ou documentos 

que se revele indispensável ao exercício das suas competências; 

j) Realizar um Diagnóstico Local sobre o fenómeno da PSSA, como contributo 

para o diagnóstico da rede social e base de planificação da sua atividade; 

k) Contabilizar mensalmente o número de PSSA no concelho do Funchal; 

l) Identificação e mobilização dos recursos necessários à resolução do 

fenómeno; 

m) Disponibilizar um Guia de Apoio à acessibilidade das PSSA aos apoios 

sociais, alojamento, alimentação, trabalho protegido e aos cuidados de saúde 

especializados em comportamentos aditivos e dependências; 

n) Elaborar um modelo de intervenção e acompanhamento integrado, para 

implementação — segundo uma abordagem multidimensional, de prevenção e 

intervenção, centrada na PSSA —, da EMPSSA; 

o) Efetivação de relatórios de atividades anuais; 

p) Coordenar as Reuniões Técnicas de caráter multidisciplinar e intersetorial 

para análise e atribuição de casos (Gestores de Caso), de acordo com a 

sinalização, os diagnósticos e as necessidades apresentadas; 
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q) Coordenar as Reuniões Técnicas de caráter multidisciplinar e intersetorial, 

para a análise e atribuição de casos (Gestores de Caso — Equipas de Rua), de 

acordo com a sinalização, os diagnósticos e as necessidades apresentadas;  

r) Coordenar as Reuniões Interinstitucionais; 

s) Promover a articulação entre as entidades, públicas e privadas, visando a 

conjugação e rentabilização de recursos; 

t) Monitorizar os processos de intervenção/acompanhamento, realizados a 

PSSA por parte dos Gestores de Caso da Equipa Interna (afeta ao Município); a 

coordenação e articulação com os gestores de caso afetos às IPSS que atuam 

junto da PSSA e integram a CIMA Funchal; 

u) Assegurar a articulação e comunicação com as equipas externas que 

asseguram a intervenção e acompanhamento, à PSSA; 

v) Promover ações de Sensibilização/Educação da comunidade para as 

questões da prevenção/ inserção relativamente à população e ao fenómeno 

associado à PSSA; 

w) Adotar o modelo de intervenção e acompanhamento integrado definido no 

âmbito da ENIPSSA, a nível nacional, e do PRIPSSA, de âmbito regional, 

realizando as adaptações necessárias ao mesmo, tendo em conta as dinâmicas 

do município do Funchal, contempladas na EMPSSA; 

x) Promover a articulação entre os Gestores de Caso com os serviços 

especializados das entidades que integram a CIMA Funchal, na qualidade de 

parceiros, nomeadamente ao nível dos Comportamentos Aditivos e 

Dependências (CAD), por forma a assegurar a gestão da Equipa de Rua da CMF 

e a respetiva articulação com as restantes Equipas de Rua (entidades 

parceiras),para o melhor encaminhamento da PSSA para as entidades/serviços 

regionais, no que diz respeito ao acesso aos cuidados de saúde — Equipa 

Comunitária de Saúde Mental, Cuidados de Saúde Primários, Urgências, 

Segurança Social, Emprego, Formação, entre outros; 

y) Executar, de forma integrada e articulada entre si, programas específicos de 

intervenção a nível local, tendo em conta o diagnóstico, as necessidades da 

PSSA e o seu prognóstico; 
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z) Articular o acompanhamento médico, psicológico, psiquiátrico e social, com 

as restantes estruturas especializadas de apoio disponíveis no Município: 

Centros de Dia (intervenção ocupacional 

de desenvolvimento, capacitação e inclusão social), unidades de intervenção 

especializadas, entre outras, sempre que se verificar benéfico e adequado à 

condição e realidade da PSSA; 

aa) Articular com entidades externas consideradas relevantes” (In, Diário da 

República, 2ª série, de 10 de outubro de 2023, Município do Funchal, 

Regulamento n.º 1080/2023, n.º 1 do artigo 6º, p.207-208). 

 

3.3. Conselho Municipal de Saúde e Bem-Estar (CMSBE) 

O CMSBE é um órgão colegial de natureza consultiva do Município do 

Funchal no âmbito das seguintes matérias: 

“a) Promoção de uma Saúde Sustentável em todo o ciclo de vida; 

b) Definição conjunta das políticas de saúde e bem-estar do Município do 

Funchal, com estratégias adequadas e planos operacionalizáveis para as 

mesmas; 

c) Prevenção, intervenção e combate da toxicodependência e comportamentos 

aditivos” (In, Diário da República, 2ª série, de 11 de outubro de 2023, Município 

do Funchal, Regulamento n.º 1082/2023, n.º 1 do artigo 2º, p. 235) – regulamento 

aprovado em Assembleia Municipal – Anexo 2.   

 

São Objetivos do CMSBE: 

“a) Contribuir para o aprofundamento das políticas governativas municipais e 

avaliar o impacto das mesmas na saúde e bem-estar dos munícipes do Funchal; 

b) Garantir o alinhamento com o PRS 2021-2030 e a adoção de abordagens 

integradas e multissetoriais que respondam aos desafios que afetam todas as 

áreas da saúde; 
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c) Maximizar ações de saúde e prevenção da doença, promover o bem-estar 

para todas as pessoas, ao longo do ciclo vital; 

d) Promover a saúde global, física e mental, sinalizando a forma intrincada e 

sinérgica como os determinantes de saúde e os fatores de risco influenciam a 

mortalidade e a morbilidade; 

e) Enfatizar o conceito de prevenção na definição e desenvolvimento de 

programas municipais de saúde, articulando com os demais serviços e 

organismos do sistema de saúde regional; 

f) Reforçar a comunicação estratégica em saúde; 

g) Promover a literacia em saúde, definida pela OMS como “o grau em que os 

indivíduos têm a capacidade de obter, processar e entender as informações 

básicas de saúde para utilizarem os serviços e tomarem decisões adequadas de 

saúde”, com envolvimento multissetorial, em parceria com as entidades e IPSS’s 

com competência em matéria de saúde e bem-estar; 

h) Monitorizar, em parceria com os diferentes agentes de saúde, e de outros 

setores da sociedade, os problemas de saúde que se encontram em risco de 

aumentar, emergir ou reemergir, numa perspetiva de colaboração trans e 

intersetorial; 

i) Promover políticas de apoio e incentivo à natalidade; 

j) Desenvolver ações destinadas a crianças, adolescentes e famílias, com vista 

à diminuição de comportamentos de risco e condutas desviantes; 

k) Promover a melhoria da qualidade de vida da população vulnerável ao risco 

social; 

l) Contribuir para a redução das desigualdades no acesso aos cuidados de 

saúde, identificando os grupos de risco e de vulnerabilidade social; 

m) Participar na construção de uma comunidade mais capacitada e participativa 

e de ambientes seguros, resilientes, sustentáveis e promotores da saúde e bem-

estar, no sentido da criação de valor em saúde;  

n) Promover ações de sensibilização para a redução da prevalência de fatores 

de risco, reforçando os fatores protetores da saúde, através da promoção, 

prevenção e proteção, para garantia da melhor resposta às necessidades 

identificadas” (In, Diário da República, 2ª série, de 11 de outubro de 2023, 

Município do Funchal, Regulamento n.º 1082/2023, n.º 1 do artigo 2º, p. 235-

236). 
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Integram o CMSBE: 

 

“a) O Presidente da Câmara Municipal ou o/a Vereador(a) com competência 

delegada; 

b) Representante de cada coligação, partido político, grupo de cidadãos eleitores 

ou membros independentes, com assento na Assembleia Municipal; 

c) Representante das juntas de freguesia do Imaculado Coração de Maria, 

Monte, Santa Luzia, Santa Maria Maior, Santo António, São Gonçalo, São 

Martinho, São Pedro, São Roque e Sé; 

d) Representante de estruturas governativas da administração pública central, 

regional e/ou local, que prossigam atribuições e competências no âmbito do 

objeto do Conselho; 

e) Representante de entidades legalmente constituídas e sem fins lucrativos, 

cuja atividade desenvolvida se enquadre no objeto do Conselho; 

f) Coordenação da Equipa Multidisciplinar de Coordenação, Intervenção, 

Monitorização e Avaliação da Estratégia Municipal para a Pessoa em Situação 

de Sem-Abrigo do Funchal… [CIMA]; 

g) O responsável pelo Serviço Municipal de Proteção Civil” (In, Diário da 

República, 2ª série, de 11 de outubro de 2023, Município do Funchal, 

Regulamento n.º 1082/2023, n.º 1, alíneas a) a g) do artigo 4º, pág. 236). 

 

São competências do CMSBE: 

“a) Aprovar o seu plano de atividades anual; 

b) Colaborar na definição das políticas de saúde e bem-estar do Município do 

Funchal, nomeadamente: a Estratégia de Alimentação Saudável, Segura e 

Sustentável do Funchal, a Estratégia Municipal para a Pessoa em Situação de 

Sem-Abrigo 2023 -2027 (EMPSSA 2023-2027), a Estratégia Municipal Para o 

Envelhecimento Ativo e Saudável 2023-2027 (EMPEAS 2023-2027), entre 

outras Estratégias e Planos Municipais relacionadas com a saúde e bem-estar; 

c) Emitir pareceres, quando consultado, sobre as políticas estratégicas 

municipais, nomeadamente, EMPSSA 2023 -2027, bem como, as iniciativas de 

natureza administrativa, regulamentar ou outras Estratégias e Planos Municipais 

que o Município do Funchal pretenda implementar; 
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d) Elaborar estudos e propostas de recomendação dirigidas aos órgãos 

municipais, no âmbito das respetivas competências; 

e) Acompanhar a execução das medidas adotadas nos termos da alínea anterior; 

f) Promover em articulação com os órgãos municipais e/ou a administração 

pública central, regional e/ou local, a realização de iniciativas dirigidas à 

população em geral, designadamente, conferências, debates, campanhas de 

sensibilização e divulgação de informação, com vista à literacia tecnológica de 

todos os munícipes, essencial para a utilização e manuseamento das 

Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e acesso a serviços digitais; 

g) Aprovar a constituição de comissões especializadas, de entre os membros do 

órgão, para efeitos de envolvimento do Município do Funchal nas políticas 

públicas de saúde, com vista à implementação de medidas de contenção e 

intervenção em situações relacionadas com crises sanitárias, eventos críticos, e 

consequente parceria no processo de monitorização; 

h) Requerer aos órgãos municipais a prestação de informação ou documentos 

que se revele indispensável ao exercício das suas competências” (In, Diário da 

República, 2ª série, de 11 de outubro de 2023, Município do Funchal, 

Regulamento n.º 1082/2023, n.º 1, alíneas a) a h) do artigo 6º, pág. 237). 

 

O exposto permite compreender que a presença e o quadro de ação 

Municipal nesta complexa matéria dos Sem-Abrigo só é entendível e viável à luz 

de um trabalho societário de parceria entre instituições públicas e privadas, de 

coordenação partilhada, resultando esta última da necessidade do Município 

assegurar e efetivar uma rede de respostas sociais integradas que se impõe 

perante a natureza de um fenómeno (PSSA) crescente e multidimensional, 

sempre na lógica da conceção de contextos humanizantes e organizadores da 

PSSA, potenciadores de fatores de proteção e resiliência assim como 

promotores do seu efetivo processo de reabilitação e (re)inserção social. Entre 

os contextos aludidos destacam-se: 

• as equipas de rua, através das quais se privilegia o contato direto com a 

PSSA e se estabelece a relação de confiança necessária ao processo de 

integração e inclusão;  

• a limpeza urbana, com a higienização dos espaços públicos;    
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• o encerramento de becos, prédios e casas devolutas, que se constituem 

contextos propícios ao consumo de substâncias psicoativas por parte de 

pessoas com problemáticas de adição (toxicodependências);   

• a articulação entre as diversas instituições que trabalham com PSSA, 

tendo sempre presente que as respostas sociais disponibilizadas 

(alimentação em refeitórios/cantinas sociais, os banhos em balneários, 

por exemplo), consubstanciam um cenário de concertação e organização 

entre as mesmas, sempre alinhadas com a Estratégia Municipal para a 

Pessoa em Situação de Sem-Abrigo (EMPSSA); 

• a criação e o funcionamento de Centros de Dia para PSSA, promovendo 

a sua capacitação e acolhimento num contexto estruturado (como é caso 

da criação do primeiro Centro de Dia para a PSSA, nas Cruzes, no 

Funchal - Centro Ocupacional de Desenvolvimento e Inclusão Social 

(CODIS), que resulta de uma parceria entre a Câmara Municipal do 

Funchal e a Associação Casa do Voluntário);  

• o acompanhamento realizado através do “Gabinete de Apoio Social” da 

CMF (Divisão de Valorização Social), com um atendimento personalizado 

focado nos munícipes e enquadrado dentro dos apoios disponibilizados 

pela Autarquia, donde resulta igualmente o encaminhamento para as 

entidades competentes em matéria de Saúde, Formação, Segurança 

Social e Emprego. Uma abordagem de trabalho conjunto, envolvendo a 

participação ativa e sistemática da mais recente Divisão de Saúde e Bem-

Estar do Município (com competência em matéria de PSSA), focada na 

Pessoa, identificando os seus fatores de risco, acudindo às suas 

vulnerabilidades e criando mecanismos para promover os seus fatores de 

proteção e resiliência, fomentando e promovendo assim as suas 

potencialidades. Dentro concretamente das respostas do “Gabinete de 

Apoio Social” (GAS) atrás aludido destaque para: 

✓ Subsídio Municipal ao Arrendamento (SMA) (cf. Anexo 3);  

✓ Apoio à Natalidade e à Família (ANF) (cf. Anexo 4); 

✓ Comparticipação Municipal na Aquisição de Medicamentos 

(CMAM) (cf. Anexo 5); 
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✓ Candidatura e acesso ao Programa Municipal de Apoio à 

Conservação, Reparação e Beneficiação de Habitações 

Degradadas (PMACRBHD) (cf. Anexo 6); 

✓ Candidatura e acesso ao Programa Municipal de Formação em e 

Contexto de Trabalho (PMFOCT) (cf. Anexo 7); 

✓ Acesso à resposta de alojamento “Habitação Solidária” (cf. Anexo 

8) – no que diz respeito a esta resposta a EMPSSA contempla três 

níveis distintos de apoio/exigência relativamente às PSSA, 

designadamente baixo, médio e alto limiar de exigência, sendo os 

mesmos proporcionais ao “grau de capacitação, empoderamento e 

autonomização da pessoa”. Neste sentido, quanto maior for o 

“limiar de exigência" mais competências psicossociais são detidas 

pela PSSA, sendo estas essenciais para poder dar resposta à 

exigência determinada pelo “contexto habitacional” específico. 

Assim sendo, os “Abrigos”, a “Habitação Solidária” e “Condomínio 

Solidário”, apresentam-se como respostas possíveis a nível de 

Alojamento, sendo que o contexto de “abrigo” corresponde a um 

“baixo limiar de exigência = menos competências psicossociais” e 

o “condomínio solidário” a um “elevado limiar de exigência = mais 

competências psicossociais”.  

No caso particular da “Habitação Solidária”, sendo parte integrante 

da Política Municipal para PSSA a nível “habitacional”, funciona no 

quadro de uma parceria entre a Câmara Municipal do Funchal e 

uma instituição Particular de Solidariedade Social (IPSS). Neste 

caso concreto, antes da entrada efetiva das PSSA na “Habitação” 

(de “médio limiar de exigência”), é efetuada a sua avaliação, após 

a capacitação e treino de competências, o que significa que se 

encontra formalmente instituído um processo de seleção dos 

candidatos a essa resposta, com critérios bem definidos a 

observar. O Município do Funchal, em colaboração com as 

entidades parceiras que compõem a CIMA, assegura todas as 

condições exigidas para que o processo decorra de forma positiva, 

potenciando os fatores de proteção e resiliência das PSSA 

selecionadas no âmbito da resposta alojamento em apreço. Todas  
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as PSSA que frequentem e se encontrem vinculadas a um 

processo reabilitador  (cf. EMPSSA 2023-2027), integram uma 

resposta de “alojamento/habitacional” em conformidade com os o 

seu nível da capacitação, resposta essa num quadro de 

acompanhamento regular realizado por uma equipa multidisciplinar 

e um gestor de caso,  onde a dimensão trabalho, quer ao nível da 

sua procura ativa trabalho/emprego (contexto público e privado), 

quer de oferta efetiva, com recurso ao Programa Municipal de 

Formação em Contexto de Trabalho - PMFOCT), que prevê a 

futura possibilidade de integração no quadros da CMF. No campo 

da dimensão trabalho/emprego, o Município do Funchal realiza 

também uma ação de sistemática sensibilização da Sociedade e 

de “trabalho protocolado com a comunidade” (entidades públicas e 

privadas) de modo a criar condições para que a integração das 

PSSA a este nível seja também uma realidade. 

 

3.4. Nota prévia sobre o Plano Municipal para a Pessoa em 

Situação de Sem-Abrigo – 2025-2029 

O Plano Municipal para Pessoas em Situação de Sem-Abrigo 2025-2029 

inspira-se fundamentalmente nas Estratégias de Política Pública Nacional neste 

âmbito e no trabalho desenvolvido pelas entidades públicas e privadas a nível 

do País (Macro Realidade), a nível Regional (Meso Realidade) e a nível 

Concelhio (Micro Realidade). 

A nível Macro, “não perde de vista” o estatuído na Estratégia Nacional para 

PSSA 2017-2023 (em vigor até ao fim de 2024) e respeita a nova Estratégia 

Nacional (2025-2030), cujos questões e aspetos essenciais foram atrás 

mencionados. 

A nível Meso, tem em consideração e acolhe alguns dos contributos 

decorrentes da ação desenvolvida a nível Regional, no domínio do último Plano 

Regional para a Integração de Pessoas em Situação de Sem-Abrigo, mais 

concretamente 2018-2022. 
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A nível Micro, respeita integralmente o previsto e preconizado na Estratégia 

Municipal para a Pessoa em Situação de Sem-Abrigo (2023-2027), no 

plasmado em sede de “Regulamento da Equipa Multidisciplinar de 

Coordenação, Intervenção, Monitorização e Avaliação da Estratégia 

Municipal para a Pessoa em Situação de Sem-Abrigo do Funchal — CIMA 

Funchal” (cf. Diário da República, 2ª série, de 10 de outubro de 2023, 

Regulamento n.º 1080/2023, p. 204-210), e no “Regulamento do Conselho 

Municipal de Saúde e Bem-Estar” (cf. Diário da República, 2ª série, de 11 de 

outubro de 2023, Regulamento n.º 1082/2023, pág.234-240). 

 

É precisamente à luz da EMPSSA (2023-2027), da CIMA Funchal e do 

CMSBE que se enquadra e contextualiza a intervenção levada a cabo por este 

Município com as PSSA, em 2023 e 2024. As imagens e os registos fotográficos 

que se seguem constituem-se, apenas, como uma simples demostração do 

trabalho realizado pela CMF com esta população em extraordinária e complexa 

vulnerabilidade social, nos últimos dois anos. Este trabalho de ação direta com 

as PSSA (pois há outro que se realiza indiretamente em sede de trabalho em 

rede e de parceria com instituições CIMA – Funchal) tem sido protagonizado 

pelas Divisões de Valorização Social e de Saúde e Bem-Estar do Departamento 

de Educação, Saúde, Social e Inclusão. 
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Equipa de Rua do Município do Funchal (PSSA e Intervenção Social em 

Eventos Críticos): Imagens 1 e 2. 

 

Imagem 1 – Gabinete da Equipa de Rua (CIMA Funchal) e de Intervenção 

em Eventos Críticos (Edifício Sociohabitafunchal)  

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 2 – Intervenção em Contexto de Rua (Equipa de Rua da CMF, 

Coordenada pela Vereadora  Helena Leal, com os Pelouros da Saúde, 

Educação e Social 
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“Projeto de Habitação Solidária” – Habitação Feminina  

 

Imagem 3 – Inauguração da “Habitação Solidária” Feminina  

Imagem 4 – “Habitação Solidária” Feminina 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Página 65 de 222 

 

 

“Projeto de Habitação Solidária” – Habitação Masculina –

Imagens  

Imagem 5 – “Habitação Solidária” Masculina 
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CAPÍTULO 4 - Plano Municipal para a Pessoa 

em Situação de Sem-Abrigo (PMPSSA) 2025-

2029  
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4.1. Metodologia de Conceção 

  

4.1.1. Contextos e Intervenientes  

Este Plano Municipal é manifestamente fruto do conhecimento, da experiência 

adquirida pelo Município neste domínio e intervenção mais recentemente 

desenvolvida pela Autarquia no âmbito desta problemática social. Embora o 

problema diga respeito a todos nós, a verdade é que recai sobre o Pelouro 

responsável pelas questões de Saúde, Bem-estar e Social da CMF o 

compromisso político e institucional de “fazer frente” a esta dramática e tão 

inquietante realidade societária. Neste sentido, compete ao Departamento de 

Educação, Saúde, Social e Inclusão, mais especifica e diretamente às Divisões 

de Saúde e Bem-Estar e de Valorização Social, a elaboração, implementação, 

execução e avaliação do Plano, sempre em articulação direta e supervisão das 

respetivas lideranças institucionais e hierárquicas. 

 

4.1.2.  “Focus Groups” enquanto metodologia participativa 

utilizada e seus resultados: um importante contributo 

Este é também um Plano com a “chancela” da participação e auscultação de 

“Especialista Regionais” na matéria, na fase prévia à sua elaboração, contributo 

relevantíssimo nos domínios do “diagnóstico regional” sobre o problema, mas 

também para a previsão e definição das medidas, das ações e prioridades a 

constar no documento municipal. 

Foi neste quadro que se realizaram as sessões de trabalho que tiveram lugar 

no Centro Cultural e de Investigação do Funchal (CCIF), no dia 24 de janeiro de 

2024. 
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Imagem 6 – “Focus Groups” – Evento realizado no Centro Cultural e de 

Investigação do Funchal (24 de janeiro de 2024) 

 

 

Imagem 7 – “Focus Groups” – Apresentação da Estratégia Municipal para 

a Pessoa em Situação de Sem-Abrigo (2023-2027), por parte da Senhora 

Vereadora, Helena Leal 
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Sobre a referida metodologia de trabalho (inegavelmente “participativa e 

colaborativa”), importará dar conta do seguinte: 

 

a) As sessões de Focus groups (“grupos de discussão”) efetuadas foi a 

técnica de recolha de dados/informação (de natureza qualitativa) utilizada 

junto dos parceiros da EMPSSA. A sua aplicação permitiu a análise e 

discussão aprofundadas sobre a temática da PSSA e do Plano Municipal 

nesta área de intervenção, visando a aquisição e integração de 

contributos especializados fundamentais à melhor compreensão do 

fenómeno em análise e definição de medidas de política pública municipal 

suscetíveis de implementação e execução no terreno. 

b) A “discussões de grupo” levada a efeito (foram quatro) constituíram assim 

a fase intermédia de um processo que começou com o planeamento e 

teve o seu término com a análise dos dados e a elaboração do presente 

documento. Objetivamente, o “Focus Groups” realizado respeitou as 

seguintes fases ou etapas, preconizadas por Silva, Veloso e Keating 

(2014): 

 

A Fase de Planeamento 

Esta fase obedeceu à definição dos objetivos que governaram a sessão: 

gerais e específicos; identificação dos assuntos e temas a tratar, seleção 

(convite) dos participantes a integrar na sessão; definição do tamanho e número 

de grupos (de discussão). 

A Fase de Preparação 

Nesta fase foi concretizado o recrutamento dos participantes (como dos 

moderadores) e previstas, salvaguardadas as condições logísticas de realização 

dos grupos, assim como a escolha do local para a materialização do evento. 
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A Fase da Moderação 

Nesta fase, referência particularmente especial ao papel dos mediadores 

intervenientes (equipa de mediadores) nos domínios da condução e manutenção 

dos grupos de discussão, gestão e esclarecimento sobre os registos escritos 

propostos, à salvaguarda das condições logísticas e do espaço físico envolvente, 

administração de quaisquer tipo de interrupções inesperadas e anotação de 

circunstâncias ou aspetos relevantes sobre o trabalho dos grupos.  

A Fase da Análise dos Dados 

Foi a fase dedicada à análise dos dados, da informação constante nos 

contributos transmitidos (por escrito e verbalmente) por cada Grupo (as notas 

recolhidas aquando da moderação dos “Focus Groups” foram igualmente 

consideradas para este efeito). Aqui teve essencialmente lugar a 

“codificação/indexação” da informação escrita recolhida (processo de 

categorização) refletindo as mesmas os temas ou questões que emergiram da 

discussão dos Grupos e o “armazenamento/recuperação” dos extratos de texto 

subordinados à mesma categoria, de modo a se poder compará-los (neste caso, 

processo realizado manualmente). 

 

Fase da Divulgação dos Resultados 

Como o nome indica, diz respeito à “divulgação dos resultados” e 

apresentação aos participantes e representantes das entidades parceiras 

(sessão de apresentação). 

 

As Entidades Parceiras, no âmbito da Estratégia Municipal para a Pessoa em 

Situação de Sem-Abrigo (EMPSSA 2023-2027), intervenientes neste processo 

foram concretamente:   

• Associação “A Casa do Voluntário”; 

• Associação de Desenvolvimento de Santo António (ASA); 

• Associação Médica Internacional (AMI); 

• Associação Protetora dos Pobres (APP); 
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• Bombeiros Voluntários Madeirenses (BVM); 

• Casa de Saúde Câmara Pestana (CSCP); 

• Casa de Saúde São João de Deus (CSSJD); 

• Centro de Apoio ao Sem-Abrigo (C.A.S.A.); 

• Departamento de Fiscalização da CMF; 

• Guarda Nacional Republicana (GNR); 

• Guardas Noturnos Madeira; 

• Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM (ISSM, IP-RAM); 

• Junta de Freguesia de São Martinho; 

• Junta de Freguesia de São Pedro; 

• Junta de Freguesia do Monte; 

• Junta Freguesia de Santa Maria Maior; 

• Junta Freguesia de Santo António; 

• Junta Freguesia do Imaculado Coração de Maria; 

• Ordem dos Enfermeiros; 

• Polícia de Segurança Pública do Funchal (PSP); 

• Proteção Civil da CMF; 

• “Regressar a si” - Associação de Apoio a Toxicodependentes e Alcoólicos; 

• Secretaria Regional da Saúde e Proteção Civil (SRS); 

• Secretaria Regional de Inclusão Trabalho e Juventude (SRITJ); 

• Sociohabitafunchal – Empresa Municipal; 

• Unidade Operacional de Intervenção em Comportamentos Aditivos e 

Dependências (UCAD, Direção Regional de Saúde); 

• Universidade da Madeira (UMa). 

 

  

 

 

 

No total, o contexto de trabalho referido contou com um total de 43 presenças 

(31 parceiros/“especialistas”; 8 moderadores, esmagadora maioria afetos 

à CMF; e 4 observadores igualmente da Autarquia do Funchal). 
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Imagem 8 – Sessão de Trabalho “Focus Groups” – Mesa n.º 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 9 – Sessão de Trabalho “Focus Groups” – Mesa n.º 2 
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Imagem 10 – Sessão de Trabalho “Focus Groups” – Mesa n.º 3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 11 – Sessão de Trabalho “Focus Groups” – Mesa n.º 4 
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Imagem 12 – “Focus Groups”: Apresentação Final dos Trabalhos 

realizados pelas Mesas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 13 – “Focus Groups”: Sessão de Encerramento dos Trabalhos por 

parte da Senhora Vereadora, Helena Leal 
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Imagem 14 – “Focus Groups” – Participantes e Representantes das 

Instituições (Encerramento do Evento)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Toda a informação recolhida foi devidamente registada, trabalhada e 

analisada, com vista à sua sistematização e organização final, à luz de alguns 

temas previamente definidos para as “sessões de trabalho de grupo”, 

designadamente: “perspetiva das entidades parceiras sobre as grandes 

preocupações relativamente ao fenómeno das PSSA”; “principais obstáculos e 

dificuldades colocados à intervenção com a PSSA”; “oportunidades e/ou 

soluções para intervir com PSSA”; “prioridades de intervenção a constar no 

Plano”; “medidas e ações a implementar, desenvolver e executar no âmbito do 

problema e Plano Municipal”. 

 

A sequência da técnica da análise de conteúdo utilizada no âmbito da 

informação disponível integrou 3 fases cruciais: “pré-análise” dos dados 

(“leitura flutuante”, “seleção dos documentos produzidos”, “(re)formulação de 

objetivos”); “exploração do material” (“criação de categorias”); e “tratamento dos 

resultados” (“interpretação dos resultados”) (cf. passos metodológicos de análise 

de conteúdo preconizados por Bardin, 1977). 
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Assim, e no que concerne especificamente ao resultado final de todo este o 

processo (produto final), apresenta-se, por temas, a síntese dos contributos das 

Entidades Participantes no “Focus Group”, com recurso às tabelas seguintes:  

 

Tabela 1 – Categorização Temática I: Preocupações 

relativamente à PSSA 

 

 

 

 

 

 

 

 

De Nível Macro  

 

“Sociedade Sem Valores” 

“Complexidade Social do Problema” 

“Escassez e/ou ausência de Política Públicas específicas” 

“Lei como Obstáculo e Condicionante à Prevenção e Intervenção” 

 

 

 

De Nível Meso 

 

“Escassez e/ou Inexistência de Respostas Institucionais 

Específicas: técnicas e sectoriais” 

“Deficiente Funcionamento do Sistema de Proteção/Ajuda à 

PSSA” 

 

 

De Nível Micro 

 

“Perfil e características individuais da PSSA” 

“Disfuncionalidade Familiar” 
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Tabela 2 – Categorização Temática II: Obstáculos e dificuldades 

colocados à Intervenção com a PSSA  

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

De Nível Macro  

 

“Complexidade Social do Problema” 

“Contextos de Crise Económica e Financeira”  

“Perceção Social do Problema e da PSSA” 

“Constrangimentos Legais à Intervenção junto da PSSA”  

“Iliteracia Geral sobre a PSSA”  

 

 

 

De Nível Meso 

 

“Escassez e/ou Inexistência de Respostas Institucionais 

Específicas: técnicas e sectoriais” 

“Deficiente Funcionamento do Sistema de Ajuda à PSSA” 

“Escassez ou Inexistência de Redes Informais de Apoio” 

 

 

 

De Nível Micro 

  

“Perfil e Características Individuais da PSSA” 

“Ausência de Apoio Familiar” 

“Disfuncionalidade das Famílias de Origem da PSSA” 
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Tabela 3 – Categorização Temática III:  Oportunidades e/ou 

Soluções para Intervir com a PSSA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De Nível Macro  

 

“Políticas de Combate ao Estigma e à Discriminação das PSSA” 

“Políticas de Reforço de Financiamento na Área”  

“Candidatura/Canalização de Apoios Comunitários para Intervenção 

na Área” 

 

 

 

 

 

 

De Nível Meso 

 

“Upgrade à Intervenção Multissectorial já existente” 

“Criação de Novas Respostas Institucionais” 

“Voz à PSSA” 

“Criação e implementação de Redes Informais de Apoio à PSSA” 

“Ações de Combate ao Estigma e à Discriminação” 

“Planos Municipais de Intervenção junto da PSSA” 

“Vigilância Policial” 

“Identificação Precoce e Ação junto dos Grupos de Risco” 

“Sector Saúde como área Prioritária e Parceiro Privilegiado” 

“Plataforma Informática/Base de Dados para Follow-up dos Casos” 

“Voluntariado” 
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Tabela 4 – Categorização Temática IV:  Prioridades do Plano 

Municipal para a PSSA 

 

 

 

 

  

 

De Nível Macro 

 

 

“Reforço do Financiamento Municipal” 

“Enquadramento Legal/Jurídico favoráveis à Intervenção na Área” 

 

 

 

 

 

 

De Nível Meso 

 

“Estudo e Avaliação da Intervenção Municipal na Área” 

“Trabalho de Rua junto da PSSA” 

“Prevenção junto de Grupos de Risco” 

“Trabalho em Parceria e em Rede” 

“Ações de Combate ao Estigma e à Discriminação” 

“Formação Técnica Especializada na Área” 

“Agilização e desburocratização da Intervenção Municipal junto 

da PSSA” 

“Acesso da PSSA a Habitação” 

“Perfil Técnico para Intervir na Área”  

 

 

 

De Nível Micro 

  

 

“Voz à PSSA” 
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Tabela 5 – Categorização Temática V – Medidas a Prever no 

Plano Municipal para PSSA 

 

 

  

 

 

 

 

 

De Nível Macro 

 

 

“Colaboração Institucional na Criação de uma Base de 

Dados/Plataforma Informática Partilhada pelos Parceiros”  

“Prevenção Junto de Grupos de Risco” 

“Trabalho em Parceria e em Rede (Parceiros EMPSSA)” 

“Estudo e Avaliação da Intervenção” 

“Articulação privilegiada com a Qualificação/Formação 

Profissional, Emprego e Saúde” 

“Ações de Sensibilização Geral para Combate ao Estigma e à 

Discriminação da PSSA” 

 

 

 

 

 

De Nível Meso 

 

 

 

“Criação de espaço e/ou contextos para Higiene Pessoal e de 

Salubridade de Espaços Físicos de Permanência”  

“Acesso a Habitação (de Transição e/ou Permanente – Social)” 

“Centro de Acolhimento de Emergência” (“Albergue”) 

“Especialização da Intervenção junto da PSSA” 

“Integração da PSSA em Trabalho Voluntário” 

“Equipa de Rua” 

 

 

 

De Nível Micro 

  

“Auscultação e envolvimento da PSSA no Processo de Integração 

Social” 

“Planos Individuais de Inserção com 

Negociação/Contratualização dos Apoios a conceder à PSSA pela 

Autarquia” 
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4.2. Visão, Missão e Princípios 

Visão 

O PMPSSA 2025-2029 possui como Visão diminuir o número de PSSA na 

Cidade do Funchal e promover a defesa dos seus direitos e as condições para 

uma Vida com dignidade.  

 

Missão   

O PMPSSA 2025-2029 tem como Missão, com recurso a medidas de política 

pública, garantir que cada PSSA tem uma resposta adequada, compatível com 

a sua situação particular, sendo para o efeito essencial todo o trabalho em 

parceria e em rede, de modo a potenciar os resultados da ação a desenvolver 

facilitando assim os processos (individualizados) de integração e de inclusão das 

PSSA.  

 

Princípios 

O Plano é guiado pelos seguintes Princípios:  

Direitos Humanos e Dignidade da Pessoa Humana 

Assegurar o respeito pelos direitos e necessidades fundamentais de todas as 

pessoas que sem encontrem em situação de Sem-Abrigo, na Cidade do Funchal, 

proporcionando-lhe o máximo de condições e contextos possíveis para viver de 

forma digna (à luz dos direitos individuais e coletivos). 

 

Prevenção  

Garantir que toda e qualquer pessoa na condição de Sem-Abrigo usufrua e/ou 

venha a usufruir das respostas (de alojamento, “habitacionais” e outras) mais 

adequadas às suas necessidades pessoais, numa lógica de prevenção e 

redução de situações de Sem-Abrigo (cf. Estratégias Nacionais para as Pessoas 

em Situação de Sem-Abrigo 2017-2023 e 2025-2030).  

. 
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Flexibilidade e Abertura  

Adaptar a intervenção às necessidades e interesses das pessoas em situação 

de Sem-Abrigo prevendo sempre a possibilidade de qualquer tipo de 

reajustamento ou retificação (cf. Serrano, 2008). 

 

Adequação  

Tomar decisões tendo em conta os pontos de vista da sua finalidade racional 

(do Plano) e da lógica de que as medidas que o mesmo integra devem ter uma 

relação “adequada em si” (cf. Serrano, 2008). 

 

Coerência  

Garantir que toda e qualquer atividade proposta prevista no Plano terá de 

manter um sistema de relações com os objetivos estratégicos e eixos de ação 

do mesmo (Lafourcade, 1974 citado por Serrano, 2008). 

 

Intervenção Centrada na Pessoa  

Abordar as pessoas em situação de Sem-Abrigo de forma integrada e 

individualizada fazendo apelo a uma intervenção especializada de cariz 

interdisciplinar que respeite a sua dignidade e autonomia pessoais. Significa 

pretender-se com este modelo de intervenção junto e com PSSA: facilitar o 

crescimento e desenvolvimento pessoal; contribuir para eliminar ou mitigar 

sentimentos de angústia, stresse e solidão; aumentar a autoestima; potencializar 

a abertura a novas/outras experiências de vida; aumentar a compreensão das 

pessoas sobre si mesmas. 

 

Participação e Partenariado 

Envolver as pessoas em situação de Sem-Abrigo, assim como entidades 

públicas e privadas, estruturas da sociedade civil e comunidade em geral no 

processo de intervenção. Este princípio indica “trabalhar com as pessoas em vez 

de agir sobre elas” (“user-involment approach”) e requer uma metodologia de 
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trabalho em rede, parcerias com outros profissionais e organizações (trabalho 

de natureza multiprofissional, multissectorial e inter-serviços, onde os resultados 

alcançados dizem respeito a todas as partes intervenientes no processo de ação) 

(cf. Guerra, 2007; Carvalho 2016). 

 

Monitorização e Avaliação 

Acompanhar o processo de intervenção e avaliar os resultados e impactos 

das políticas e medidas previstas no Plano. 
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4.3. Objetivos Estratégicos 

O PMPSSA 2025 – 2029 prevê e integra três Grandes Objetivos 

Estratégicos, que correspondem a três grandes áreas de ação: 

1. Prevenir situações de Sem-Abrigo. 

2. Diminuir o número de situações de Sem-Abrigo. 

3. Aprofundar o conhecimento sobre o fenómeno das pessoas em situação 

de Sem-Abrigo (PSSA) localizadas na Cidade do Funchal. 

 

4.4. Eixos de Intervenção, Objetivos Operacionais e Medidas 

Os Eixos de Intervenção, Objetivos Operacionais e respetivas Medidas do 

PMPSSA (2025 – 2029) resultam objetivamente de todo o trabalho realizado pelo 

Município do Funchal no âmbito deste fenómeno, visam aprimorar a ação 

anteriormente desenvolvida neste domínio, à luz das lacunas e necessidades 

diagnosticadas na intervenção com esta população (na cidade do Funchal). 

 

A. Eixo da Prevenção; 

B. Eixo da Intervenção em Contexto de Rua; 

C. Eixo do Alojamento; 

D.  Eixo da Capacitação, Empoderamento e de Integração Social; 

E. Eixo de Produção de Conhecimento e Comunicação. 
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A. Eixo da Prevenção 

O Eixo da Prevenção assenta na resposta a todas as pessoas que se 

encontram mais recentemente na situação de Sem-Abrigo e na promoção de 

formas de evitar o retorno a contextos de severa vulnerabilidade social (sem teto 

e sem casa). 

1.A. Objetivo Operacional  

Prevenir e reduzir o aumento do número de Pessoas que ficam na 

situação de Sem-Abrigo. 

Medidas 

1.1. Produção de documentos, em formato papel e/ou digital, com a 

identificação das respostas da Câmara Municipal do Funchal, 

instituições CIMA e demais entidades com intervenção na área, 

destinadas às PSSA e População em Geral. 

1.2. Elaboração e promoção de instrumentos destinados à difusão das 

medidas de prevenção implementadas e levadas a cabo pela CMF 

e/ou CIMA, adequando os seus conteúdos informativos aos distintos 

públicos alvo. 

 

2.A. Objetivo Operacional 

Reduzir o número de pessoas que regressam à situação de Sem-Abrigo. 

Medidas 

2.1. Atendimento e follow-up psicossocial da PSSA após a sua saída do 

enquadramento de respostas municipais de alojamento (na cidade do 

Funchal). 

2.2. Acompanhamento psicossocial da PSSA beneficiária da rede de 

respostas e apoios municipais de alojamento durante os períodos de 

institucionalização, quer por motivo de reclusão, de doença (física e/ou 

mental) ou por qualquer outra razão. 
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3.A. Objetivo Operacional 

Promover a regular articulação com as diferentes áreas da administração 

pública (regional e local) e demais entidades com competência em 

matéria de Prevenção. 

Medidas 

3.1. Articulação presencial com instituições comunitárias com relevante 

papel Regional a nível da prevenção. 

3.2. Cooperação com o Governo Regional da Madeira no domínio da 

Prevenção. 

 

B. Eixo da Intervenção em Contexto de Rua  

 
A Intervenção na Rua prevê uma panóplia de diligências e procedimentos 

técnicos que permitem retirar PSSA do contexto de Sem Teto. A natureza desta 

intervenção integra a sinalização, o diagnóstico (multi, inter e transdisciplinar), a 

definição do plano individual de integração e o follow-up multidimensional da 

pessoa e, ainda, o seu devido encaminhamento para estruturas comunitárias 

com vista a acautelar a sua saúde, a sua segurança e a salvaguardar as 

condições necessárias e adequadas à sua saída do estado de Sem Teto. 

 

1.B. Objetivo Operacional 

Assegurar o “follow-up” das pessoas em situação de PSSA (Sem Teto) de 

modo a diminuir o seu tempo de permanência na Rua. 

Medidas 

1.1. Manutenção do processo de operacionalização e funcionamento da 

Equipa Técnica de Rua (de cariz multidisciplinar), com registo de 

trabalho inter e transdisciplinar. 

1.2. Acompanhamento psicossocial das PSSA, na condição de sem teto, 

na cidade do Funchal. 
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1.3. Atribuição de um gestor de caso a cada PSSA, que se apresente na 

condição de sem teto. 

1.4. Realização do diagnóstico do fenómeno concelhio (Funchal) das 

PSSA na condição de sem teto (anual). 

1.5. Apresentação de proposta de aperfeiçoamento do sistema de 

sinalização das PSSA, na condição de sem teto, já em funcionamento 

(em sede de CIMA). 

1.6. Intervenção em parceria e em rede que vise a melhoria das condições 

das PSSA na condição de sem teto. 

1.7. Promoção do acesso a serviços veterinários e de emergência aos 

animais de companhia das PSSA que “vivam na rua”. 

1.8. Colaboração com as estruturas concelhias, em sede de PRIPSSA, 

no trabalho técnico especializado em contexto de Rua. 

 

2.B. Objetivo Operacional 

Colaborar na e para a existência de respostas de Saúde destinadas a 

PSSA (Sem Teto). 

 

Medidas 

2.1. Articulação regular com o Serviço de Saúde da Região Autónoma da 

Madeira (SESARAM, EPE-RAM) e outros Serviços de Saúde da Região 

Autónoma da Madeira (sediados na cidade do Funchal) no 

acompanhamento das PSSA, na condição de sem teto. 

2.2. Encaminhamento de Pessoas sem teto para Serviços de Saúde sediados 

na cidade do Funchal. 

2.3. Sensibilização das PSSA (sem teto) para a importância e existência de 

respostas em Saúde que possam corresponder à sua condição e 

necessidade. 

2.4. Promoção de contextos institucionais de trabalho (em sede CIMA e 

Conselho Municipal de Saúde e Bem-Estar), destinados à análise e 

discussão de questões relacionadas com Saúde/Doença das PSSA 

(Prevenção, Diagnóstico, Tratamento e Reabilitação). 
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2.5. Contribuição para a criação e celebração de protocolos com o Serviço de 

Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPERAM (SESARAM, 

EPERAM) que respondam as necessidades das PSSA (sem teto). 

2.6. Colaboração no processo de aprimoramento e/ou criação de um novo 

circuito de referenciação e encaminhamento de PSSA (sem teto), 

dependentes de substâncias psicotrópicas e/ou com problemas de Saúde 

Mental, para estruturas da especialidade. 

2.7. Colaboração com as entidades responsáveis na prestação de cuidados 

especializados às PSSA (sem teto) com Patologia Mental. 

2.8. Colaboração no processo de priorização da intervenção da Saúde junto 

das PSSA, com idade igual ou superior a 65 anos. 

2.9. Contribuição para a criação e celebração de protocolos com instituições 

de Ensino Superior (Regionais) que visem reforçar e aprimorar a 

abordagem académica e científica do fenómeno das PSSA no concelho 

do Funchal, assim como melhorar a intervenção junto e com as mesmas 

no domínio da Saúde (“estudar para melhor intervir”). 

 

3.B. Objetivo Operacional 

Criar e potenciar o funcionamento de estruturas ou serviços de apoio 

suplementar à intervenção em contexto de Rua. 

Medidas 

3.1. Garantia e promoção do regular funcionamento do Conselho Municipal de 

Saúde e Bem-Estar e da Equipa Multidisciplinar de Coordenação, 

Intervenção, Monitorização e Avaliação da Estratégia Municipal para 

PSSA do Funchal – CIMA, no apoio à intervenção de Rua. 

3.2. Criação de Gabinete Técnico de Apoio à Equipa de Rua (com espaço 

físico próprio) – “Equipa Fixa”. 

3.3. Colaboração com o Governo Regional (em sede de PRIPSSA) e 

entidades parceiras, participando no domínio das respostas às PSSA a 

viver na rua e em situações de urgência e emergência (carecidas de 

alojamento, alimentação, higiene, cuidados de saúde, etc.).   
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C. Eixo do Alojamento 

 

A Câmara Municipal do Funchal, sensível à relevância que o alojamento 

encerra na intervenção com as PSSA (Eixo do Alojamento), tem adotado e 

observado um modelo de ação consubstanciado na coexistência de diversos 

tipos de resposta, municipais e outras, a fim de procurar satisfazer as 

necessidades particulares de cada pessoa em situação de Sem-Abrigo (Sem 

Teto e Sem Casa). 

Como respostas diretas da autarquia do Funchal neste campo de ação 

evidencia-se a “Habitação Solidária”, o “Condomínio Solidário” e o Subsídio 

Municipal ao Arrendamento (SMA).  

Já no domínio das situações cuja resposta, sob ponto de vista da sua 

urgência/emergência, é técnica e individualmente mais apropriada, o 

encaminhamento das PSSA para o “Centro de Acolhimento Temporário” 

existente na Cidade do Funchal (como por exemplo o da APP), tem-se assumido 

como padrão da intervenção da Autarquia do Funchal.  

Numa e noutra situação, a Câmara Municipal do Funchal procura satisfazer as 

necessidades básicas de segurança, conforto, saúde e alimentação das PSSA, 

assim como colaborar com as mesmas no seu processo de integral 

(re)integração. 

 

1.C. Objetivo Operacional 

Contribuir para a manutenção e aumento da resposta de alojamento 

(“partilhado”) existente na cidade do Funchal. 

Medidas 

1.1. Manutenção do circuito de sinalização e encaminhamento de PSSA 

(sem teto) para Centros de Acolhimento Temporário (CAT) - condição 

de “baixo limiar de exigência”. 

1.2. Continuidade do funcionamento do Projeto “Habitação Solidária” de 

pessoas do género masculino (4 vagas) na condição de SA – “médio 

limiar de exigência” - 18 meses como tempo máximo de permanência. 
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1.3. Manutenção do funcionamento do Projeto “Habitação Solidária” para 

pessoas do género feminino (4 vagas) na condição de SA – “médio 

limiar de exigência” – 18 meses como tempo máximo de permanência. 

1.4. Manutenção do apoio social municipal ao arrendamento (subsídio 

municipal ao arrendamento). 

1.5. Colaboração no mapeamento de novas respostas de alojamento 

(privadas) dignas e em conformidade com a lei. 

1.6. Apoio técnico e/ou financeiro à construção/requalificação de respostas 

de alojamento de “médio limiar de exigência”. 

1.7. Criação e/ou promoção da resposta de alojamento (“Condomínio 

Solidário”) para a PSSA (sem casa) na condição de “alto limiar de 

exigência” – até 36 meses de permanência. 

1.8. Colaboração com o Governo Regional (em sede de PRIPSSA) na 

resposta de alojamento para PSSA (sem casa).  

1.9.  Requalificação das respostas municipais de alojamento existentes. 

 

2.C. Objetivo Operacional 

Promover o acesso das PSSA a Programas Municipais de “Habitação 

Social” (após beneficiação de “Habitação Solidária” e/ou “Condomínio 

Solidário”). 

Medidas 

2.1. Divulgação, junto das PSSA e Parceiros CIMA, dos Programas Municipais 

de acesso à “Habitação Social”. 

2.2. Promoção do acesso das PSSA aos Programas Municipais de “Habitação 

Social”. 

2.3. Auxílio às PSSA (sem casa) na identificação e mapeamento de respostas 

de alojamento definitivo existentes no mercado privado de arrendamento. 
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D. Eixo da Capacitação, Empoderamento e Integração Social 

 

O Eixo da Capacitação, Empoderamento e Integração Social assenta 

objetivamente na promoção do desenvolvimento das capacidades e 

competências pessoais e sociais das PSSA, havendo para o efeito a 

necessidade de mobilizar e afetar um conjunto significativo de meios e áreas de 

intervenção (formação profissional, educação, proteção social, capacitação, 

emprego, saúde, entre outras), com o objetivo de alcançar a sua “plena 

integração” sociocomunitária e autonomização, assim como evitar o seu 

regresso à condição de Sem-Abrigo. 

 

1.D. Objetivo Operacional 

Contribuir para a criação e dinamização de programas e/ou projetos de 

inclusão social e cultural. 

Medidas 

1.1. Promoção do acesso das PSSA à cultura, ao desporto e a outras 

atividades de natureza social à luz dos seus interesses e 

necessidades individuais. 

1.2. Promoção da integração de PSSA em eventos de natureza social, 

cultural e desportiva organizados pelo Município do Funchal. 

 

2.D. Objetivo Operacional  

Contribuir para a criação, promoção e/ou manutenção de uma rede de 

respostas de ocupação diurna para PSSA. 

Medidas 

2.1. Celebração e/ou manutenção de protocolos de cooperação e de trabalho 

em parceria e em rede com instituições regionais (do Funchal) com 

respostas a nível da ocupação diurna de PSSA (sobretudo para aquisição 

e desenvolvimento de competências sociais, como por exemplo a 
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“Associação Protetora dos Pobres”, o “Centro de Apoio ao Sem-Abrigo”, 

a “Associação Médica Internacional”, a “Associação Casa do Voluntário”, 

entre outras instituições ou entidades). 

2.2. Apoio à criação e/ou manutenção do funcionamento de Centros de Dia 

para PSSA, direcionados para trabalho competente nas vertentes 

ocupacional, formativa e de capacitação. 

2.3. Promoção da integração de PSSA em contextos formativos, educativos 

afetos ao Município. 

 

3.D. Objetivo Operacional  

Criar e/ou viabilizar oportunidades de acesso das PSSA a postos de 

Trabalho. 

Medidas 

3.1. Promoção e concretização do acesso de PSSA ao Programa Municipal 

de Formação e Ocupação em Contexto de Trabalho (PMFOCT). 

3.2. Apresentação de propostas de celebração de protocolos com entidades 

públicas e/ou privadas de incentivo à contratação de PSSA. 

3.3. Articulação com o Instituto de Emprego da Madeira (IEM, IP-RAM) com 

vista à promoção do processo de (re)inserção profissional de PSSA. 

3.4. Parceria com o Instituto para a Qualificação (IQ, IP-RAM) de modo a dotar 

as PSSA com competências para o trabalho e/ou exercício profissional. 
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E. Eixo da Produção de Conhecimento e Comunicação 

 O Eixo da Produção de Conhecimento e Comunicação apresenta-se 

como necessidade basilar para melhor compreender o fenómeno das PSSA e 

aprimoramento das ações destinadas à sua prevenção e mitigação. Na verdade, 

o aumento do conhecimento sobre as pessoas em situação de Sem-Abrigo, que 

decorre não raras vezes das avaliações levadas a cabo sobre a intervenção 

neste âmbito, realização de estudos e partilha de “boas práticas” é crucial para 

a conceção de políticas públicas municipais e outras mais eficientes e eficazes. 

Já a comunicação sobre o fenómeno, resultante do conhecimento alcançado 

sobre a assunto, é de superior interesse no domínio da prevenção e redução dos 

casos de estigmatização e discriminação das PSSA. 

 

1.E. Objetivo Operacional 

Conceber e implementar um sistema de Avaliação e Comunicação do 

PMPSSA 2025-2029. 

Medidas 

1.1. Criação de um sistema de monitorização e avaliação interno do Plano 

Municipal para a PSSA 2025-2029. 

1.2. Criação de um sistema de monitorização e avaliação externo 

(Parceiros CIMA / CMSBE / Especialistas) do Plano Municipal para a 

PSSA 2025-2029. 

 

2.E. Objetivo Operacional 

Participar e colaborar com entidades nacionais e regionais em que a 

Câmara Municipal é parceira ou venha a ser parceira neste âmbito. 

Medidas 

2.1. Participação em grupos de trabalho, de carácter técnico e/ou científico, no 

domínio das PSSA. 
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2.2. Colaboração com o Governo Nacional (ENIPSSA) e/ou Governo Regional 

(PRIPSSA) participando regularmente no campo da monitorização, 

estudo, avaliação e compreensão do fenómeno. 

2.3. Organização conjunta de fóruns ou eventos análogos (CMF e instituições 

de Ensino Superior Nacionais e/ou Regionais) destinados à discussão e 

análise do fenómeno das PSSA. 

 

3.E. Objetivo Operacional 

Produzir e divulgar conhecimento na área das PSSA. 

Medidas 

3.1. Aprimoramento e/ou construção de instrumentos técnicos de 

recolha/registo de informação referente ao trabalho desenvolvido com as 

PSSA acompanhadas pelo Município (Formulários, Fichas de Sinalização 

e Referenciação, Consentimentos Informados, etc.). 

3.2. Construção de Bases de Dados destinadas ao tratamento de informação 

sobre a população de PSSA objeto de intervenção (designadamente a 

nível da sua caracterização sociodemográfica, tipificação do trabalho 

desenvolvido pelo Município com a mesma, em matéria de diagnóstico, 

planeamento de ação, intervenção e avaliação). 

3.3. Conceção e divulgação de informação (em formato papel e/ou digital) 

sobre as PSSA, dirigida aos Sem-Abrigo e à População em Geral. 

3.4. Promoção e/ou realização de iniciativas, ações e/ou eventos públicos no 

âmbito do combate ao estigma e discriminação social das PSSA. 

3.5. Elaboração de relatórios ou documentos similares sobre o trabalho 

desenvolvido pelo Município no âmbito das PSSA. 

3.6. Participação em encontros técnicos e/ou científicos com o objetivo de 

partilhar conhecimento sobre a realidade das PSSA, experiências e boas 

práticas profissionais com as mesmas (eventos de carácter nacional e/ou 

regional). 

3.7. Organização de encontros anuais sobre a temática das PSSA e/ou Planos 

Municipais para intervenção com as mesmas. 
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3.8. Realização de reuniões de trabalho (Municipais) para discussão, análise 

e avaliação do fenómeno das PSSA, no Concelho do Funchal. 

3.9. Comunicação periódica de dados relativos ao fenómeno concelhio das 

PSSA e execução do Plano Municipal 2025-2029 (Interna e Externa). 

3.10. Realização, junto da sociedade civil, de ações de sensibilização sobre o 

fenómeno das PSSA. 

3.11. Valorização e divulgação de ideias inovadoras no domínio do fenómeno 

das PSSA. 

 

 

  

A totalidade dos Eixos de Intervenção (n=5), dos Objetivos Operacionais 

(n=14) e das Medidas (n=63) do Plano Municipal para a PSSA 2025-2029 

constam em matriz especialmente elaborada para este efeito (cf. Anexo 9). 

Matriz de Sistematização, Monitorização e Avaliação das Medidas do I 

Plano Municipal para Pessoa em Situação de Sem-Abrigo 2025-2029.  
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4.5. Metodologia e Contextos de Concretização 

4.5.1. Implementação, Monitorização e Avaliação 

Com o presente Plano Municipal, a Autarquia do Funchal procura dar 

seguimento, de forma ainda mais incisiva, robusta e sustentada, às suas políticas 

públicas locais de apoio às PSSA, no quadro de um de trabalho em parceria e 

em rede com outras entidades do Concelho e da Região. 

Caberá à CMF, com a colaboração e em articulação direta com todos os 

parceiros institucionais e beneficiários, avaliar e monitorizar o Plano, sendo para 

este efeito necessário instituir um sistema de acompanhamento e avaliação 

sistemático, tendo por base os objetivos e as medidas previamente definidos 

(sempre associados a metas, indicadores e escalas, que podem ser de natureza 

quantitativa e/ou qualitativa). 

Com vista a alcançar este desidrato, o da monitorização e da avaliação do 

Plano, importa de facto instituir e/ou redefinir um novo mecanismo interno de 

recolha, tratamento e divulgação de informação (dados), que a par da sua 

fidelidade espelhe com objetividade o trabalho periodicamente desenvolvido, 

quer diretamente pela Autarquia, quer por parte desta em conjunto com 

entidades parceiras, regionais e locais.  

Todo este processo de monitorização e avaliação deverá ser coordenado pelo 

Departamento de Educação, Saúde, Social e Inclusão (DESSI) da CMF (através 

das suas Divisões de Saúde e Bem-Estar e de Valorização Social), Unidade 

Orgânica responsável pela implementação do Plano Municipal, mas sempre 

numa lógica e registo de articulação e comunicação direta e regular com a 

Equipa Multidisciplinar de Coordenação, Intervenção, Monitorização e Avaliação 

da Estratégia Municipal para a Pessoa em Situação de Sem-Abrigo (CIMA) e 

com o Conselho Municipal de Saúde e Bem-Estar (CMSBE). 

Na esteira dos pressupostos aludidos, a Avaliação ao Plano será efetuada em 

sede de duas realidades distintas, mas complementares, não descurando a 

possibilidade e intenção de participação/auscultação de PSSA no processo 

avaliativo, como aliás recomendam as boas práticas de planeamento e 

intervenção. Assim sendo, o painel de Avaliação será composto por duas 

equipas de trabalho: Equipa de Trabalho Interna (ETI); Equipa de Trabalho 

Participação e Parceria (ETPP).  
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A primeira Equipa (ETI), é constituída por técnicos do município (pertencentes 

ao DESSI) a quem competirá, no âmbito e para a concretização do processo 

avaliativo, compilar e tratar dados constantes na Matriz de Sistematização, 

Monitorização e Avaliação das medidas do Plano (anteriormente referida) e 

ainda elaborar os Relatórios Intermédios (Anuais) e Final com base nos dados 

recolhidos. 

A segunda Equipa (ETPP) prevê a participação de PSSA, de Entidades 

Parceiras (CIMA Funchal e CMSBE) e de Especialistas na avaliação do Plano. 

 

Imagem 15 – Painel de Avaliação do Plano Municipal 
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“modelo de intervenção” e o “caminho” seguidos, são ou não os mais acertados 

e ajustados à resolução e/ou mitigação da situação-problema em apreço.  

A Avaliação do Plano será assim concretizada de forma metódica, regular, 

estendendo-se como é natural, ao logo da sua vigência 2025-2029, logo que 

aprovado pelos órgãos competentes do Município do Funchal – Executivo e 

Assembleia Municipal da Câmara Municipal do Funchal. 

 

4.5.2 Modelo de Execução 

A complexidade do problema das PSSA e os desafios que o mesmo coloca a 

todos nós, entidades públicas, privadas, organizações não-governamentais e 

sociedade civil madeirense, exige uma vasta rede de apoios e de respostas 

integradas a nível Regional e Concelhio. Na verdade, só deste modo será 

possível contribuir efetivamente para a prevenção do agravamento do fenómeno 

no Funchal e promover a integração de todos aqueles que se encontrem, na 

Cidade, na condição de Sem Teto e Sem Casa. 

Dar continuidade ao trabalho desenvolvido pela CMF neste âmbito, trabalho 

esse alicerçado na experiência e conhecimentos acumulados, reforçar os 

recursos municipais (materiais, financeiros e humanos) no quadro de uma 

intervenção municipal de complementaridade (resposta intra-municipal) e de 

ação em rede e de parceria, é o modelo escolhido e que melhor promove e 

sustenta a implementação deste Plano. 

A CMF possui a natural responsabilidade de implementar o presente Plano 

Municipal, conforme aqui plasmado, mas também a de monitorizar a sua 

execução, promovendo e efetuando os ajustes anuais tidos por convenientes e 

necessários ao mesmo, desde que técnica e institucionalmente apropriados e 

devidamente fundamentados. 
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4.5.3. Investimento Financeiro e Execução  

O Financiamento e os custos associados à execução do presente Plano até 

2029, são e serão sempre estimados e realizados com base nas necessidades 

globalmente previstas em função das medidas calendarizadas, auscultado o 

Departamento Municipal com intervenção neste âmbito (DESSI), mas 

dependendo exclusivamente do pelouro da CMF com a responsabilidade de 

ação direta nos campos da Saúde e Apoio Social. 

O Investimento Financeiro e as verbas anuais destinadas à concretização do  

Plano encontrar-se-ão sempre dependentes e associadas ao Orçamento 

Municipal para cada Ano Civil. 

 

Ainda no domínio do Investimento Financeiro, importa referir que poderão 

existir medidas do Plano sem estimativa orçamental para a sua execução, sendo 

que, neste caso e na sua maioria, não dependem do investimento direto do 

Pelouro responsável pela área, mas sim do aproveitamento e da rentabilização 

dos recursos existentes na CMF e do reforço e da continuidade das relações 

institucionais que atuam direta e indiretamente na área. Assim sendo, a 

implementação de cada uma das medidas tipo aludidas será programada 

anualmente independentemente da sua prévia calendarização, podendo as 

mesmas ser afetadas por alguns fatores ou variáveis, influenciando, 

inevitavelmente, o valor em termos de investimento e tempo previsto para a sua 

concretização. 

  



 

Página 100 de 222 

 

Considerações Finais 

A Câmara Municipal do Funchal, manifestamente sensível ao problema das 

PSSA do seu Concelho e preocupada com a questão que o mesmo representa 

para todos os Munícipes e para a Região, tem vindo a empreender um trabalho 

sério nesta matéria, só possível com o recurso a um reforço crescente dos 

expedientes de ajuda a este tipo de população. Esta preocupação assim como 

o crescimento de recursos afetados a esta realidade social tem-se refletido a 

nível dos meios humanos, materiais e financeiros viabilizando uma abordagem 

às PSSA cada vez mais eficiente e eficaz, com vista à sua (re)integração social 

e comunitária. 

O Município do Funchal, consciente de que o trabalho a desenvolver neste 

domínio, assim como resultados positivos ambicionados neste campo não se 

obtêm com intervenções isoladas, desgarradas e parcelares, tem feito a apologia 

e encetado uma intervenção assente no modelo integrado de ação, onde a 

interdisciplinaridade, a intersectorialidade, o trabalho em parceria e rede se 

assumem como paradigmas de política pública municipal. Mas para ambicionar 

trabalhar verdadeiramente com as PSSA e com elas alcançar a sua “integração 

plena” é necessário um real e consistente compromisso societário, só possível 

com o envolvimento dos mais diversos sectores da sociedade, “condição sine 

qua non” para prevenir o aumento do fenómeno e reduzir de modo consistente 

o número das pessoas que vivem em condições de severa vulnerabilidade, 

pobreza e exclusão, onde as questões do foro mental desempenham um papel 

determinante. 

Este é notoriamente um Plano alicerçado no conhecimento, na experiência 

adquirida fruto do trabalho autárquico realizado pelo Município do Funchal com 

as PSSA, quase sempre em conjunto com organizações e entidades parceiras, 

e assente na lógica da promoção de estratégias de ação que contribuam para a 

definição e implementação de medidas e políticas que auxiliem estruturalmente 

a mitigar o problema na Cidade e na Região. Na verdade, mitigar o fenómeno 

deve ser indubitavelmente o objetivo, a sua erradicação, um desígnio que a todos 

deverá dizer respeito, num registo de trabalho técnica e institucionalmente 

consistente e ininterrupto!   

Esta, é assim, uma causa de todos nós, uma causa de toda a Sociedade. 
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"Sou um só, mas ainda assim sou um. Não posso fazer tudo, mas 

posso fazer alguma coisa. E por não poder fazer tudo, não me 

recusarei a fazer o pouco que posso.”  

 

Frase atribuída a Edward Everett Hale, Escritor (1822–1909) 
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Glossário 
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Capacitação – processo de ação técnica desenvolvido por profissionais que 

trabalham regulamente com PSSA, em contexto institucional ou fora dele, 

visando a aquisição ou o desenvolvimento das suas competências, habilidades 

e/ou capacidades tidas como fundamentais para o seu processo de (re) 

integração plena na sociedade. 

Centro de Alojamento Temporário – resposta social assegurada e 

desenvolvida em estrutura física que visa o alojamento (por um período limitado 

de tempo) de pessoas adultas em situação de Sem-Abrigo, tendo em vista o 

encaminhamento para resposta (social) mais apropriada a cada caso concreto. 

A admissão e entrada em equipamento desta natureza obedecem à realização 

prévia de uma entrevista diagnóstica para avaliação da situação individual de 

cada Pessoa na condição de severa vulnerabilidade social. A par da resposta de 

alojamento temporário e do apoio psicossocial prestado às PSSA, podem ser 

ainda satisfeitas, neste contexto, outras necessidades básicas, como por 

exemplo, alimentação, higiene pessoal e vestuário. 

Centro de Alojamento Temporário de Emergência - resposta social que 

viabiliza a entrada direta (na existência de vaga) de uma Pessoa (PSSA) no 

equipamento social, independentemente da problemática apresentada por esta, 

no âmbito da qual, a par da satisfação da prestação de cuidados mais 

prementes, se estabelece e inicia a definição, com a Pessoa acolhida, de um 

Plano Individual Integrado (PII) com vista à autonomização e consequente 

reintegração social da mesma.  

Centro Ocupacional de Desenvolvimento, Capacitação e Inclusão Social – 

resposta Social diurna que visa fundamentalmente o desenvolvimento pessoal, 

social e profissional da PSSA com recurso à sua participação em atividades 

socioculturais e formativas destinadas a promover a sua autonomização e 

integração socioprofissional.  

“Condomínio Solidário” – resposta de alojamento partilhado da Câmara 

Municipal do Funchal, de carácter temporário (por um período máximo 36 

meses), destinada a PSSA avaliadas como se encontrando na condição de “Alto 

Limiar de Exigência”. Neste contexto, o objetivo é proporcionar à PSSA, para 

além do alojamento, um ambiente comunitário no seio do qual os residentes 

possam viver em regime de proximidade (comunitariamente falando), 

cooperando na gestão e satisfação das suas necessidades quotidianas 
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(domésticas e não domésticas), fomentando assim o sentido coletivo de 

responsabilidade em contexto de vida em Comunidade. Também aqui, as PSSA 

são acompanhadas tecnicamente (equipa multidisciplinar especializada, interna 

e externa à autarquia) embora de modo menos regular e sistemático, atendendo, 

precisamente, à condição em que os residentes se encontram nesta fase do seu 

processo, sob ponto de vista individual, social e comunitário (mais autónomos 

que os residentes das “Habitações Solidárias”). Esta é a etapa que antecede a 

integração e/ou aquisição, por parte da Pessoa, de “Habitação Permanente”, 

possível em sede de mercado de privado de arrendamento ou “Habitação 

Social”, neste último caso com recurso aos meios legais e processuais instituídos 

para efeitos de candidatura à mesma (em sede de SociohabitaFunchal, EM e/ou 

Investimentos Habitacionais da Madeira, EPERAM). 

Conselho Municipal de Saúde e Bem-Estar (CMSBE) – “…órgão colegial de 

natureza consultiva do Município do Funchal no âmbito das seguintes matérias: 

a) Promoção de uma Saúde Sustentável em todo o ciclo de vida; b)Definição das 

políticas de saúde e bem-estar do Município do Funchal, com estratégias 

adequadas e planos operacionalizáveis para as mesmas; c) Prevenção, 

intervenção e combate da toxidependência e comportamentos aditivos” (In, 

Diário da Republica, 2ª série, de 11 de outubro de 2023, Município do Funchal, 

Regulamento n.º 1082/2023, n.º 1 do artigo 2º, p.235). 

Empoderamento (“Empowerment”) – refere-se ao processo de “empoderar, 

fortalecer” os Sujeitos (neste caso as PSSA) para a vida em comunidade. 

Representa, através de uma intervenção técnica especializada, dotar as 

Pessoas de poder efetivo a fim de poderem fazer as suas próprias opções na 

qualidade de Cidadãos de pleno direito. O “empoderamento” encontra-se assim, 

e inevitavelmente, associado à “aquisição de poder” e de autonomia por parte 

dos sujeitos, e está muito associado ao “princípio da autodeterminação”, 

representando este princípio a liberdade de escolha e de participação na Vida 

Social onde as Pessoas se encontram (Carvalho, 2016). 

Equipa Multidisciplinar de Coordenação, Intervenção, Monitorização e 

Avaliação da Estratégia Municipal para Pessoas em situação de Sem-

Abrigo (CIMA) – “…órgão colegial de natureza consultiva do Município do 

Funchal, que pretende ser agente de intervenção no terreno, para as matérias 

de: a) Combate ao fenómeno da Pessoa em Situação de Sem-Abrigo (…); b) 
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Intervenção e mitigação dos fatores de risco associados à condição de PSSA; c) 

Combate à pobreza e exclusão social” (In, Diário da Republica, 2ª série, de 10 

de outubro de 2023, Município do Funchal, Regulamento n.º 1080/2023, artigo 

2º, p.205). 

Equipa Técnica de Rua – grupo de profissionais, na esmagadora maioria 

constituído por técnicos superiores, com perfil e competência técnica para 

intervir diretamente na rua, com a finalidade de sinalizar, atender, apoiar e 

encaminhar PSSA para serviços ou instituições com respostas adequadas à sua 

condição (especialmente na situação de sem teto). Estas equipas desenvolvem 

um trabalho de natureza psicossocial com as PSSA, visando o estabelecimento 

de uma relação de confiança com as mesmas, essencial ao diagnóstico das 

necessidades para acompanhamento e tratamento de casa específico (de 

acordo com as suas especificidades). 

Gestor de Caso Externo – técnico superior de uma entidade parceira (em sede 

de CIMA) responsável pelo acompanhamento do processo de integração da 

PSSA, processo esse assente num Plano Individual de Integração (PII) definido 

com a Pessoa, num quadro e num contexto de regular colaboração e 

participação interdisciplinar e interinstitucional). 

Gestor de Caso Interno – técnico superior da Câmara Municipal do Funchal 

(pertencente à Divisão de Saúde e Bem-Estar ou Divisão de Valorização Social 

do Departamento de Educação, Saúde, Social e Inclusão) responsável pelo 

acompanhamento, em contexto da autarquia da CMF, do processo de integração 

da PSSA (assente num Plano Individual de Integração, definido com a Pessoa, 

em sede de CIMA). 

“Habitação Solidária” – resposta de alojamento partilhado da Câmara 

Municipal do Funchal, de carácter temporário (por um período máximo 18 

meses), destinada a PSSA avaliadas como se encontrando na condição de 

“Médio Limiar de Exigência”. Neste contexto, o objetivo é proporcionar, para além 

do alojamento, um ambiente estável e securizante aos residentes, permitindo 

que os mesmos possam (re) organizar as suas vidas (sob ponto de vista pessoal, 

social, ocupacional e/ou profissional) com recurso a apoio técnico especializado 

(equipa multidisciplinar), de carácter regular (por profissionais internos e 

externos à autarquia). Em sentido lato, este tipo de resposta é parte constituinte 

de um Processo de Integração mais amplo (várias fases), envolvendo sempre 
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um acompanhamento técnico especializado destinado à preparação da transição 

dos indivíduos para uma fase ulterior, sempre mais complexa e exigente, sob 

ponto de vista do seu processo automatização e reintegração plena na 

sociedade, de que a aquisição de “Habitação Permanente” é uma dimensão e 

evidência necessária (existem, neste momento, duas habitações ativas, uma 

Feminina e uma Masculina, cuja lotação é de 4 vagas em cada estrutura de 

alojamento temporário).   

Inclusão Social – é o processo que, com recurso a um conjunto de meios e 

ações de integração, visa combater a exclusão de determinados indivíduos da 

vida em sociedade, fazendo com que aqueles que se encontrem ou em risco de 

pobreza e/ou exclusão social, por exemplo, possam participar, plena e 

ativamente, na vida comunitária, só possível como a garantia do acesso aos 

mesmos direitos, oportunidades e recursos que os demais cidadãos, 

possibilitando e /ou assegurando assim a sua autonomia e realização. 

Integração Social – é o processo que visa concretamente a inclusão dos 

indivíduos (neste caso as PSSA) na Vida em Sociedade, de modo a promover e 

a garantir que os mesmos venham a poder usufruir de iguais oportunidades de 

participação. A integração social é importante para coexistência pacífica e para 

o desenvolvimento das comunidades modernas e democráticas: reduz a 

desigualdade, fortalece a coesão social e promove a inclusão. 

Limiar de Exigência (Baixo/Médio /Alto) – diz respeito ao “patamar-condição” 

em que a PSSA se encontra num dado momento do seu Processo de (Re) 

Integração Social, à luz de critérios técnica, científica e institucionalmente 

definidos para efeitos de avaliação sistemática da situação-problema, avaliação 

essa fundamental para a natureza da intervenção a desenvolver e decisão 

profissional, organizacional a tomar em cada Fase do Processo da Pessoa 

acompanhada. Em matéria de (re) integração da PSSA, como noutros domínios 

de intervenção psicossocial com Pessoas vulneráveis, são considerados 

basicamente 3 níveis de “Limiar de Exigência” (Baixo, Médio e Alto Limiar), 

encerrando cada um deles um conjunto de requisitos (a nível pessoal, de saúde, 

de carácter socioprofissional e comunitário, etc.) imprescindíveis à avaliação e 

definição da condição ou estado em que a os sujeitos se encontram no processo 

de (re) integração. A título de exemplo, e à luz da “resposta alojamento” prevista 

no presente Plano, os “Centros de Alojamento Temporário” destinam-se a 
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Pessoas na condição de “Baixo Limiar de Exigência”, as “Habitações Solidárias” 

a indivíduos na situação de “Médio Limiar de Exigência” e o “Condomínio 

Solidário” a sujeitos em contexto de “Alto Limiar de Exigência”. Em síntese, 

quanto mais alto for o “Limiar de Exigência” mais alto será também o nível, sob 

ponto de vista das competências psicossociais, que determinada Pessoa possui, 

tidas como essenciais, fundamentais à concretização da sua (re) integração 

social. 

Parceria – é o processo pelo qual duas ou mais instituições unem esforços em 

prol de um mesmo objetivo (neste caso a Integração das PSSA), somando e 

gerindo os seus recursos com vista à obtenção de um resultado coletivo. Assenta 

por isso, e muito, na cooperação institucional e na partilha de conhecimento para 

superar adversidades e alcançar resultados com a máxima eficácia e eficiência 

possíveis. 

Pessoa em Situação de Sem-Abrigo (PSSA) – é a Pessoa que 

“…independentemente da sua nacionalidade, situação documental, origem racial 

ou étnica, religião, idade, sexo, orientação sexual, identidade e expressão de 

género e características sexuais, condição socioeconómica, condição de saúde 

física e mental e situação de deficiência, se encontre: Sem teto, vivendo no 

espaço público, alojada em abrigo de emergência ou com paradeiro em local 

precário; ou Sem casa, encontrando-se em alojamento temporário destinado 

para o efeito”. Este é o conceito plasmado na Estratégia Nacional para a 

Integração de Pessoas em Situação de Sem-Abrigo 2025-2030 e deverá ser o 

utilizado a nível nacional por todas as entidades públicas e privadas para efeitos 

de contabilização e caracterização das PSSA, assim como para a definição e 

apresentação de planos no âmbito do fenómeno, quer sejam de natureza 

Nacional, Regional ou Concelhio. 

Plano Individual de Integração (PII) – “ferramenta técnica” (documento em 

formato papel e/ou digital) com a finalidade de orientar o trabalho da equipa 

profissional que acompanha a PSSA (a nível multidisciplinar, interdisciplinar, 

intersectorial e interinstitucional – modelo integrado de intervenção).A sua 

conceção, implementação, execução e avaliação impõe um trabalho permanente 

com a PSSA, com a sua Família (caso exista) e Comunidade em Geral 

(Instituições e Pessoas) – Trabalho em Rede e Parceria. O PII não é algo 

acabado, é flexível e suscetível de alteração, de adaptação sempre que ocorram 
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mudanças na vida dos Sujeitos, procurando prever sempre e atender às 

especificidades e necessidades atuais dos mesmos (daí ser individualizado). O 

seu fim último consubstancia-se em auxiliar técnicos, instituições e, 

naturalmente, a PSSA a alcançar, com sucesso, os objetivos previstos no 

mesmo (Plano), tidos como “guias” no processo visando a plena (re) integração 

social da Pessoa na sociedade e/ou comunidade à qual pertence. 

Prevenção – corresponde basicamente à ação de antecipar e/ou evitar os 

efeitos indesejáveis de uma situação. Em relação às PSSA, a prevenção 

consubstancia-se em identificar e atuar sobre as causas que podem levar à 

situação (sem teto e sem casa). Assim, as medidas preventivas abrangem ações 

na comunidade para evitar que pessoas entrem nessa situação de extrema 

vulnerabilidade social (com políticas e estratégias no domínio da 

habitação/alojamento, saúde, empregos, etc.), até aos esforços destinados a 

impedir que PSSA, após (re) integradas, voltem a enfrentar a mesma situação 

de extrema vulnerabilidade social anteriormente vivenciada.  

Rede Social – estrutura social formada por pessoas ou organizações, 

conectadas por um ou vários tipos de relações, que partilham valores, princípios 

e objetivos comuns. De entre as características fundamentais mais comuns de 

uma Rede Social sublinha-se a abertura, possibilitando “relacionamentos 

institucionais” horizontais e não hierárquicos entre os participantes que a 

integram (a Rede). 

Trabalho Protegido – resposta no domínio do exercício de atividade laboral 

remunerada destinada a Pessoas (PSSA) em processo reabilitação profissional 

com vista a promover a sua autonomia e consequente reintegração social e 

profissional. Na Câmara Municipal do Funchal, é exemplo paradigmático desta 

resposta o Programa Municipal de Formação e Ocupação em Contexto de 

Trabalho (PMFOCT). 
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Anexo 1 – Regulamento Municipal n.º 1080/2023 – Regulamento da Equipa 

Multidisciplinar de Coordenação, Intervenção, Monitorização e Avaliação da 

Estratégia Municipal para a Pessoa em Situação de Sem-Abrigo do Funchal — 

Cima Funchal 
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Anexo 2 – Regulamento Municipal n.º 1082/2023 – Regulamento do Conselho 

Municipal de Saúde e Bem-Estar 
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Anexo 3 – Regulamento n.º 38/2024 – Regulamento do Programa de Atribuição 

de Subsídio Municipal ao Arrendamento 
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Anexo 4 – Regulamento n.º 1067/2023 – Regulamento de Apoio à Natalidade e 

à Família 
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Anexo 5 – Regulamento n.º 933/2016 – Regulamento de Ajuda na 

Comparticipação Municipal em Medicamentos 
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Anexo 6 – Regulamento n.º 525/2023 – Regulamento do Programa Municipal de 

Apoio à Conservação, Reparação e Beneficiação de Habitações Degradadas de 

Agregados Familiares Carenciados do Município do Funchal — PRESERVA 
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Anexo 7 – Regulamento n.º 15/2024 – Regulamento do Programa Municipal de 

Formação e Ocupação em Contexto de Trabalho 
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Anexo 8 – Protocolo de Colaboração N.º 63/2022, Projeto “Habitação Solidária”, 

celebrado entre o Município do Funchal, a Associação Protetora dos Pobres 

(APP) e, o Instituto da Segurança Social da Madeira, IP-RAM (ISSM, IP-RAM) 
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Anexo 9 – Matriz de Sistematização, Monitorização e Avaliação das Medidas do 

I Plano Municipal para Pessoa em Situação de Sem-Abrigo 2025-2029 



 

Página 190 de 222 

 

Matriz de Sistematização, Monitorização e Avaliação de Medidas do I Plano Municipal para a Pessoa em Situação de Sem-Abrigo 2024-2028 

Eixo de Intervenção A. Eixo da Prevenção 

Objetivo Operacional 1.A. Prevenir e reduzir o número de Pessoas que ficam na situação de Sem-Abrigo 

 

Medida Meta(s) 
Indicador(es) de Avaliação de: 

Destinatários Calendarização 
Entidade(s) 

Resultado Impacto Responsável(eis) Parceira(as) 

1.1. Produção de 
documentos, em formato papel 
e/ou digital, com a identificação 
das respostas da Câmara 
Municipal do Funchal, instituições 
CIMA e demais entidades com 
intervenção na área, destinadas às 
PSSA e População em Geral. 

Criar Folheto e Guia de 
Recursos para PSSA 
até 31 de março de 
2025 com atualização 
anual dos mesmos. 

- Criação 
de 1 
folheto; 

- Criação 
de 1 Guia 
de 
Recursos 

Informar a PSSA 
e População em 
Geral sobre 
respostas da 
CMF e da CIMA 
destinadas aos 
SA. 

PSSA; 

População 
em Geral 

2025 – 2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 
e Bem-Estar 

CIMA 

1.2. Elaboração e promoção 
de instrumentos destinados à 
difusão das medidas de prevenção 
implementadas e levadas a cabo 
pela CMF e/ou CIMA, adequando 
os seus conteúdos informativos 
aos distintos públicos alvo. 
 

Produzir anualmente 
instrumentos 
informativos 
destinados à 
divulgação de medidas 
de prevenção da CMF 
(flyers, cartazes, vídeos 
e/ou outros) 
adequados a 
diferentes públicos-
alvo (sem teto e sem 
casa) com atualização 
anual dos mesmos. 

- Criação 
de 1 flyer; 

- Produção 
de 1 
cartaz; 

- 
Promoção 
e 
divulgação 
de 1 vídeo. 

Dotar as PSSA de 
informação 
destinada à 
redução do n 
úmero de casos 
de SA e/ou 
regresso a essa 
condição. 

PSSA 2025 – 2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 
e Bem-Estar 

CIMA 
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Objetivo Operacional 2.A. Reduzir o número de pessoas que regressam à situação de Sem-Abrigo. 

 

Medida Meta(s) 

Indicador(es) de Avaliação de: 

Destinatários Calendarização 

Entidade(s) 

Resultado Impacto Responsável(eis) Parceira(as) 

2.1. Atendimento e follow-
up psicossocial da PSSA após a 
sua saída do enquadramento de 
respostas municipais de 
alojamento (na cidade do 
Funchal). 

Garantir o 
acompanhamento 

psicossocial a 100% 
das PSSA que saiam 

das respostas 
municipais. 

% de 
atendimentos e 

follow-ups 
realizados às PSSA 
após a sua saída 

do 
enquadramento 

de resposta 
municipais de 

alojamento 
(Funchal). 

Reduzir o número 
de regressos de 

Pessoas à situação 
SA, com 

acompanhamento 
e follow-up 

psicossocial, após 
a sua saída das 

respostas 
municipal de 
alojamento. 

PSSA 2025 – 2029 

CMF - Divisão 
de Valorização 
Social e Divisão 

de Saúde e 
Bem-Estar 

CIMA 

2.2. Acompanhamento 
psicossocial da PSSA beneficiária 
da rede de respostas e apoios 
municipais de alojamento durante 
os períodos de institucionalização, 
quer por motivo de reclusão, de 
doença (física e/ou mental) ou por 
qualquer outra razão. 

 

Assegurar a 
totalidade do 

acompanhamento 
psicossocial das 

PSSA, beneficiarias 
das respostas e 

apoios municipais 
de alojamento, que 

vivenciem em 
situações de 

institucionalização. 

Número de PSSA 
acompanhadas 

durante a 
institucionalização. 

Assegurar o apoio 
psicossocial às 

PSSA durante os 
períodos de 

institucionalização 
e diminuir o risco 
de regresso das 

mesmas à 
condição de sem 

teto. 

PSSA 2025 – 2029 

CMF - Divisão 
de Valorização 
Social e Divisão 

de Saúde e 
Bem-Estar 

CIMA 
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Objetivo Operacional 
3.A. Promover a regular articulação com as diferentes áreas da administração pública (regional e local) e demais entidades com 
competência em matéria de Prevenção. 

  

Medida Meta(s) 
Indicador(es) de Avaliação de: 

Destinatários Calendarização 
Entidade(s) 

Resultado Impacto Responsável(eis) Parceira(as) 

3.1. Articulação presencial 
com instituições comunitárias 
com relevante papel Regional a 
nível da prevenção. 

Realização de 
reuniões mensais 
com instituições 

parceiras e outras 
ao nível da 

prevenção do 
fenómeno das 

PSSA. 

- Número de 
reuniões com 

diferentes 
parceiros. 

 
- Número de 

relatórios 
semestrais no 

domínio 
previsto na 

medida. 

- Aumentar a eficácia 
e eficiência do 

trabalho 
interinstitucional 

realizado a nível da 
prevenção. 

 
- Contribuir para a 

diminuição de casos 
de PSSA. 

CIMA e outras 
entidades 

2025 – 2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 

e Bem-Estar 

CIMA 

3.2. Cooperação com o 
Governo Regional da Madeira no 
domínio da Prevenção. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Elaborar e 
remeter 

anualmente para 
o Governo 

Regional, ou 
Secretaria com 
competência 

direta em 
matéria de SA 

(Secretaria 
Regional de 

Inclusão, 
Trabalho e 
Juventude) 
relatório no 
domínio da 

prevenção das 
PSSA. 

- Número de 
relatórios 

anuais 
elaborados e 

enviados. 
 

-Aprimoramento da 
intervenção Regional 

no domínio da 
prevenção das PSSA. 

 
- Contribuir para a 

identificação de 
obstáculos colocados 

à ação preventiva. 
 

- Propor medidas de 
política pública em 

matéria de prevenção 
das PSSA. 

Governo 
Regional da 

Madeira e suas 
estruturas 

oficiais 

2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 

e Bem-Estar 

Governo 
Regional da 
Madeira e 
estruturas 

governamentais 
diretamente 

ligadas ao 
fenómeno 

(SRITJ e 
ISSM, IP-RAM) 
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Eixo de Intervenção  B. Eixo da Intervenção em Contexto de Rua 

Objetivo Operacional 
1.B. Assegurar o “follow-up” das pessoas em situação de SA (sem teto) de modo a diminuir o seu tempo de 
permanência na Rua. 

 

Medida Meta(s) 
Indicador(es) de Avaliação de: 

Destinatários Calendarização 
Entidade(s) 

Resultado Impacto Responsável(eis) Parceira(as) 

1.1.  Manutenção do 
processo de 
operacionalização e 
funcionamento da Equipa 
Técnica de Rua (de cariz 
multidisciplinar), com registo 
de trabalho inter e 
transdisciplinar. 
 

Concluir o 
processo de 

operacionalização 
da Equipa Técnica 
de Rua (CMF), até 
março de 2025, 

com intervenção 
direta e regular no 
âmbito das PSSA. 
Dar continuidade 

ao funcionamento 
da Equipa Técnica 

de Rua da CMF 
(2025-2029). 

- Conclusão da 
constituição, 

operacionalização 
da Equipa Técnica 
de Rua e assegurar 

o seu 
funcionamento no 

período de vigência 
do Plano Municipal 

(2025-2029). 
 

- Número de 
intervenções anuais 
realizadas com PSSA 

(sinalização e 
acompanhamento). 

 
- Número de PSSA 

encaminhadas e/ou 
integradas em 

resposta de 
alojamento 

(interna/externa). 

- Existência de 
uma resposta da 
CMF ao nível das 
pessoas sem teto. 

 
- Aumentar e 
aprimorar os 

mecanismos de 
sinalização, 

acompanhamento 
e 

encaminhamento 
de PSSA (sem teto) 

na cidade do 
Funchal. 

PSSA 

Conclusão da 
operacionalização 
da Equipa Técnica 

de Rua da CMF 
(março 2025) 

Funcionamento 
da Equipa Técnica 

de Rua da CMF 
(2025-2029) 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 

e Divisão de 
Saúde e Bem-

Estar 

CIMA 

1.2. Acompanhamento 
psicossocial das PSSA, na 
condição de sem teto, na 
cidade do Funchal. 

Garantir o 
acompanhamento 

psicossocial de 
100% das PSSA 
identificadas na 

% de PSSA (sem 
teto) 

acompanhadas. 

- Redução do 
tempo de 

permanência das 
PSSA na condição 

de sem teto. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 

e Divisão de 
Saúde e Bem-

Estar 

CIMA 
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condição de sem 
teto, na cidade do 

Funchal. 

 
- Melhoria das 

condições 
psicossociais das 

PSSA 
acompanhadas. 

1.3. Atribuição de um 
gestor de caso a cada pessoa 
em situação de Sem-Abrigo, 
que se apresente na condição 
de sem teto. 

Atribuir um gestor 
de caso a 100% 
das PSSA que se 
encontrem na 

condição de sem 
teto. 

% de PSSA com 
gestor de caso 

atribuído. 

- Melhoria do 
atendimento e 

acompanhamento 
personalizado e 

individualizado das 
PSSA na condição 

de sem teto. 
 

- Diminuição do 
tempo de 

permanência das 
PSSA na rua. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 

e Divisão de 
Saúde e Bem-

Estar 

CIMA 

1.4. Realização do 
diagnóstico do fenómeno 
concelhio (Funchal) das PSSA 
na condição de sem teto 
(anual). 

Elaborar 
anualmente 

diagnóstico do 
fenómeno 

concelhio das PSSA 
na condição sem 

teto. 

5 diagnósticos 
concelhios sobre o 

fenómeno das PSSA 
na condição de sem 

teto. 

- Melhoria do 
conhecimento 

sobre o fenómeno 
das PSSA na 

condição de sem 
teto. 

 
- Contribuir para a 

definição de 
medidas e 
políticas de 

intervenção, 
acompanhamento 

e avaliação das 
PSSA, na condição 

de sem teto. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 

e Divisão de 
Saúde e Bem-

Estar 

CMSBE; 
CIMA; 

PRIPSSA 
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1.5. Apresentação de 
proposta de 
aperfeiçoamento do sistema 
de sinalização das PSSA, na 
condição de sem teto, já em 
funcionamento (em sede de 
CIMA). 

Apresentação de 
uma proposta com 

vista ao 
aperfeiçoamento 

do sistema de 
sinalização em 
sede de CIMA. 

Número de 
propostas. 

- Aumento da 
eficácia e 

eficiência no 
processo de 

sinalização das 
PSSA, ma condição 

de sem teto. 

PSSA; 
CIMA; 

População em 
Geral 

2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 

e Divisão de 
Saúde e Bem-

Estar 

CIMA 

1.6. Intervenção em 
parceria e em rede que vise a 
melhoria das condições das 
PSSA na condição de sem 
teto. 

Envolvimento e 
trabalho em rede 
(parceiros CIMA), 
em todos os casos 

de PSSA 
sinalizadas, na 

condição de sem 
teto, 

acompanhadas 
pela equipa de rua 

da CMF. 

Número de 
parceiros e de 

articulações anuais 
realizadas no 
processo de 

acompanhamento 
de PSSA na condição 

de sem teto. 

- Melhoria das 
condições 

psicossociais das 
PSSA na condição 

de sem teto. 
 

- Aumento da 
eficácia e 

eficiência das 
intervenções em 

parceria e em rede 
com PSSA, na 

condição de sem 
teto. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 

e Divisão de 
Saúde e Bem-

Estar 

CIMA 

1.7. Promoção do 
acesso a serviços veterinários 
e de emergência aos animais 
de companhia das PSSA que 
“vivam na rua”. 

Garantir o acesso a 
serviços 

veterinários e de 
emergência a 

100% dos animais 
de companhia das 
PSSA, na condição 

de sem teto. 

- Número de 
animais de 
companhia 

atendidos pelos 
serviços 

competentes da 
CMF. 

 
- % de PSSA, na 

condição de sem 
teto, com animais 

de companhia, 
abrangidas pelos 

- Melhoria das 
condições de 

saúde e bem-estar 
dos animais de 
companhia das 

PSSA. 
 

- Fortalecimento 
da relação de 

confiança entre as 
PSSA e os serviços 

da CMF com 

PSSA; 
Animais de 
Estimação 

2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 

e Divisão de 
Saúde e Bem-

Estar 

Departamento 
de Ambiente – 

“Causa 
Animal” da 

CMF 
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serviços veterinários 
da CMF. 

intervenção direta 
com as mesmas. 

1.8. Colaboração com 
as estruturas concelhias, em 
sede de PRIPSSA, no trabalho 
técnico especializado em 
contexto de Rua. 

Articular e 
trabalhar com 

todas (100%) as 
estruturas 
concelhias 

(equipas de rua) 
no apoio 

especializado às 
PSSA, na condição 

de sem teto. 

- Número de 
articulações. 

 
- Número de 

reuniões. 
 

- Número de 
sinalizações e 

encaminhamentos. 
 

- Número de 
intervenções 

conjuntas. 

- Melhoria das 
respostas 
concelhias 

dirigidas às PSSA, 
na condição de 

sem teto. 
 

- Redução do 
tempo de 

permanência das 
PSSA, na condição 

de sem teto. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 

e Divisão de 
Saúde e Bem-

Estar 

CIMA; 
PRIPSSA 
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Objetivo Operacional 2.B. Colaborar na e para a existência de respostas de Saúde destinadas a PSSA (sem teto). 
 

Medida Meta(s) 
Indicador(es) de Avaliação de: 

Destinatários Calendarização 
Entidade(s) 

Resultado Impacto Responsável(eis) Parceira(as) 

2.1. Articulação regular 
com o Serviço de Saúde da 
Região Autónoma da Madeira 
(SESARAM, EPE-RAM) e outros 
serviços de Saúde da Região 
Autónoma da Madeira 
(sediados na cidade do 
Funchal) no acompanhamento 
das PSSA, na condição de sem 
teto. 

Realizar a 
articulação com o 

Serviço de Saúde da 
Região Autónoma 

da Madeira e outros 
serviços de Saúde 

da RAM sediados no 
Funchal no âmbito 

do 
acompanhamento 

das PSSA (sem 
teto), sempre que a 

sua condição de 
saúde/doença o 

justifique. 

- Número de 
contactos. 

 
- Número de 

encaminhamentos. 
 

- Número de 
sinalizações. 

- Melhoria da 
articulação entre a 

CMF e as 
entidades de 

saúde regionais e 
concelhias. 

 
- Melhoria do 

acompanhamento 
das PSSA (sem 

teto) em matéria 
de saúde. 

 
- Facilitação no 

acesso das PSSA 
(sem teto) a 

serviços de saúde. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 

e Bem-Estar 

CIMA; 
SESARAM, 
EPE-RAM; 

CSSJD; 
 CSCP; 

Demais 
entidades 

regionais de 
saúde 

2.2. Encaminhamento 
de Pessoas sem teto para 
Serviços de Saúde sediados na 
cidade do Funchal. 

Garantir o 
encaminhamento 
de 100% das PSSA 
(sem teto), para 

estruturas de saúde 
concelhias, 

carecidas de 
cuidados de saúde. 

% de PSSA (sem 
teto) encaminhadas 

para serviços de 
saúde concelhios. 

- Contribuir para o 
acesso das PSSA 
(sem teto) aos 

cuidados de saúde. 
 

- Melhoria das 
condições de 

saúde das PSSA 
(sem teto). 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 

e Bem-Estar 

CIMA; 
SESARAM, 
EPE-RAM; 

CSSJD; 
CSCP 

2.3. Sensibilização das 
PSSA (sem teto) para a 
importância e existência de 
respostas em Saúde que 

Realizar campanhas 
de sensibilização 
junto de todas as 
PSSA (sem teto) 

acompanhadas pela 

- Número de 
campanhas 
realizadas. 

 

- Promoção do 
acesso das PSSA 
(sem teto) aos 

cuidados de saúde, 
em função da sua 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 

e Bem-Estar 

CIMA; 
SESARAM, 
EPE-RAM; 

CSSJD; 
CSCP; 
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possam corresponder à sua 
condição e necessidade. 

CMF sobre 
respostas de saúde 

destinadas à sua 
condição e 

necessidade. 

- Número de PSSA 
(sem teto) 

abrangidas. 

condição e 
necessidade. 

 
- Promoção da 

literacia em saúde 
junto das PSSA 

(sem teto). 

Demais 
entidades 

regionais de 
saúde 

2.4. Promoção de 
contextos institucionais de 
trabalho (em sede CIMA e 
Conselho Municipal de Saúde 
e Bem-Estar), destinados à 
análise e discussão de 
questões relacionadas com 
Saúde/Doença das PSSA 
(Prevenção, Diagnóstico, 
Tratamento e Reabilitação). 

 
Organizar e 
promover 

anualmente 6 
contextos 

institucionais de 
trabalho 

envolvendo 
parceiros CIMA e 

CMSBE. 

Número de 
reuniões realizadas. 

- Aprimoramento e 
inovação de 

medidas e/ou 
estratégias de 
intervenção da 

CIMA no âmbito da 
Saúde, destinadas 

às PSSA (sem teto). 

CIMA; 
CMSBE 

2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 

e Bem-Estar 

CIMA; 
CMSBE 

2.5. Contribuição para a 
criação e celebração de 
protocolos com o Serviço de 
Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, EPERAM (SESARAM, 
EPERAM) que respondam as 
necessidades das PSSA (sem 
teto). 

Propor a celebração 
de 2 protocolos de 
cooperação com o 

SESARAM no 
domínio da 

prestação dos 
cuidados de saúde 

primários e 
especializados 
(Saúde/Doença 

Mental). 

Número de 
protocolos de 
cooperação 
celebrados. 

- Promoção do 
acesso das PSSA 
(sem teto) aos 

cuidados de saúde 
públicos. 

 
- Melhoria das 
condições do 

estado de saúde 
das PSSA (sem 

teto). 

SESARAM, 
EPE-RAM 

2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 

e Bem-Estar 

SESARAM, 
EPE-RAM 

2.6. Colaboração no 
processo de aprimoramento 
e/ou criação de um novo 
circuito de referenciação e 
encaminhamento de PSSA 
(sem teto), dependentes de 

Apresentar uma 
proposta destinada 

à melhoria da 
funcionalidade do 

circuito de 
referenciação e 

Número de 
propostas. 

 

- Viabilização do 
acesso de PSSA 
(sem teto) aos 

cuidados de Saúde 
Mental. 

 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 

e Bem-Estar 

CIMA (SRS; 
DRS; 

SESARAM, 
EPE-RAM; 

UCAD; 
CSSJD; 
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substâncias psicotrópicas e/ou 
com problemas de Saúde 
Mental, para estruturas da 
especialidade. 

encaminhamento 
de PSSA (sem teto) 

dependentes de 
substâncias 

psicotrópicas e/ou 
com problemas de 
Saúde Mental, para 

estruturas da 
especialidade. 

- Melhoria do 
estado de Saúde 
Mental das PSSA 

(sem teto). 
 

- Redução dos 
comportamentos 

aditivos e 
dependências. 

CSCP 

2.7. Colaboração com as 
entidades responsáveis na 
prestação de cuidados 
especializados às PSSA (sem 
teto) com Patologia Mental. 

Assegurar o apoio 
às entidades 

responsáveis pela 
prestação dos 

cuidados 
especializados às 

PSSA (sem teto), na 
área da Saúde 

Mental, 
acompanhadas 

anualmente pela 
CMF. 

Número de PSSA 
(sem teto) com 

Patologia Mental 
acompanhadas pela 

CMF, em 
articulação com os 
serviços de Saúde 

Mental. 

Melhoria do 
estado de Saúde 
Mental e Bem-
Estar das PSSA 
(sem teto) em 

acompanhamento 
na CMF. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 

e Bem-Estar 

SESARAM, 
EPE-RAM; 

CSSJD; 
CSCP 

2.8. Colaboração no 
processo de priorização da 
intervenção da Saúde junto 
das PSSA, com idade superior 
ou igual a 65 anos. 

Ajudar a garantir a 
intervenção 

prioritária em 
Saúde junto de 

todas as PSSA (sem 
teto), com mais de 

65 anos. 

% de PSSA com 
mais de 65 anos 
encaminhadas e 
acompanhadas 

pelos serviços de 
saúde. 

Melhoria da 
qualidade do 

estado de Saúde e 
de Bem-Estar das 
PSSA (sem teto), 
com mais de 65 

anos. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 

e Bem-Estar 

CIMA (SRS; 
DRS; 

SESARAM, 
EPE-RAM; 

UCAD); 
CSSJD; 
CSCP; 

CMSBE 

2.9. Contribuição para a 
criação e celebração de 
protocolos com instituições de 
Ensino Superior (Regionais) 
que visem reforçar e aprimorar 

Apresentar 2 
propostas de 

protocolo com 
instituições 

Número de 
propostas de 

protocolo 
elaboradas e 
apresentada. 

- Aumento do 
conhecimento 
académico e 

científico sobre 
fenómeno regional 

Instituições de 
Ensino 

Superior da 
RAM (Saúde). 

2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 

e Bem-Estar 

Escola 
Superior de 

Saúde - 
UMa; 



 

Página 200 de 222 

 

a abordagem académica e 
científica do fenómeno das 
PSSA no concelho do Funchal, 
assim como melhorar a 
intervenção junto e com as 
mesmas no domínio da Saúde 
(“estudar para melhor 
intervir”). 

regionais de ensino 
superior. 

das PSSA (sem 
teto). 

 
- Melhoria da 

prática profissional 
em Saúde junto e 

com as PSSA. 

Escola 
Superior de 

Enfermagem 
de São José 

de Cluny 
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Objetivo Operacional 3.B. Criar e potenciar o funcionamento de estruturas ou serviços de apoio suplementar à intervenção em contexto de Rua. 
 

Medida Meta(s) 
Indicador(es) de Avaliação de: 

Destinatários Calendarização 
Entidade(s) 

Resultado Impacto Responsável(eis) Parceira(as) 
3.1. Garantia e 
promoção do regular 
funcionamento do Conselho 
Municipal de Saúde e Bem-
Estar e da Equipa 
Multidisciplinar de 
Coordenação, Intervenção, 
monitorização e Avaliação da 
Estratégia Municipal para 
PSSA do Funchal – CIMA no 
apoio à intervenção de Rua. 

Organizar e 
realizar reuniões 
de trabalho com 
a periodicidade 

prevista nos 
regulamentos do 

CMSBE 
(semestral) e 

CIMA 
(trimestral). 

Número de reuniões 
realizadas. 

- Melhoria na 
coordenação 

interinstitucional 
na e para a 

intervenção em 
contexto de rua. 

 
- Aumento da 

eficácia e eficiência 
das respostas às 
PSSA (sem teto). 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social e 
Divisão de Saúde e 

Bem-Estar 

CMSBE; 
CIMA 

3.2. Criação de 
Gabinete Técnico de Apoio à 
Equipa de Rua (com espaço 
físico próprio) – “Equipa Fixa”. 

Instituir um 
Gabinete Técnico 

de Apoio à 
Equipa de Rua. 

Criação e 
operacionalização do 

espaço físico do 
Gabinete Técnico de 

Apoio à Equipa de 
Rua. 

- Apoiar técnica e 
logisticamente a 
Equipa de Rua. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social e 
Divisão de Saúde e 

Bem-Estar 

CIMA 

3.3. Colaboração com o 
Governo Regional (em sede 
de PRIPSSA) e entidades 
parceiras, participando no 
domínio das respostas às 
PSSA a viver na rua e em 
situações de urgência e 
emergência (carecidas de 
alojamento, alimentação, 
higiene, cuidados de saúde, 
etc.).   

Colaborar, em 
sede de PRIPSSA 

e CIMA, com 
todas entidades, 

na resposta às 
PSSA (nº de 

casos) a viver na 
rua e em 

situações de 
urgência e 

emergência. 

Número de 
colaborações 

institucionais na e 
para a resposta às 
PSSA (em sede de 

PRIPSSA e CIMA), a 
viver na rua e em 

situações de urgência 
e emergência. 

- Melhoria das 
respostas 

destinadas às PSSA 
a viver na rua e em 

situações de 
urgência e 

emergência. 
 

- Contribuição para 
a redução do 

tempo de 
permanência das 

PSSA (sem teto) na 
rua. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social e 
Divisão de Saúde e 

Bem-Estar 

Governo 
Regional da 

Região 
Autónoma da 

Madeira; 
CIMA; 

Demais 
entidades 

com 
intervenção 

na área 
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Eixo de Intervenção C. Eixo do Alojamento 
Objetivo Operacional 1.C. Contribuir para a manutenção e aumento da resposta de alojamento (“partilhado”) existente na cidade do Funchal. 
 

Medida Meta(s) 
Indicador(es) de Avaliação de: 

Destinatários Calendarização 
Entidade(s) 

Resultado Impacto Responsável(eis) Parceira(as) 

1.1. Manutenção do 
circuito de sinalização e 
encaminhamento de PSSA 
(sem teto) para Centros 
de Acolhimento 
Temporário (CAT) - 
condição de baixo limiar 
de exigência. 

Garantir a sinalização e o 
encaminhamento de 

todas as PSSA (sem teto), 
na condição de baixo 

limiar de exigência para 
respostas de alojamento 
compatíveis com a sua 

situação. 

Número de PSSA 
(sem teto) 

sinalizadas e 
encaminhadas para 

respostas de 
“alojamento 

partilhado” (de 
baixo limiar de 

exigência). 

- Redução do 
tempo de 

permanência das 
PSSA (sem teto) na 

rua. 
 

- Melhoria das 
condições 

psicossociais das 
PSSA (sem teto). 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 

e Divisão de 
Saúde e Bem-

Estar 

CIMA 

1.2. Continuidade 
do funcionamento do 
Projeto “Habitação 
Solidária” de pessoas do 
género masculino (4 
vagas) na condição de SA 
– médio limiar de 
exigência - 18 meses 
como tempo máximo de 
permanência. 

Garantir o 
funcionamento e 

ocupação anual da 
“Habitação Solidária” 

destinada a PSSA do sexo 
masculino. 

- Número de PSSA 
alojadas na 
“Habitação 
Solidária” 
masculina. 

 
- Taxa de ocupação 

anual. 

- Acesso das PSSA 
(sem casa) a 
alojamento 
temporário 
partilhado. 

 
- Melhoria das 

condições 
psicossociais das 

PSSA. 
 

- Preparação das 
PSSA (sem casa) 

para a sua 
(re)integração 

social. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 

e Divisão de 
Saúde e Bem-

Estar 

CIMA 
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1.3. Manutenção do 
funcionamento do 
Projeto “Habitação 
Solidária” para pessoas do 
género feminino (4 vagas) 
na condição de SA – 
“médio limiar de 
exigência” – 18 meses 
como tempo máximo de 
permanência. 

Garantir o 
funcionamento e 

ocupação anual da 
“Habitação Solidária” 

destinada a PSSA do sexo 
feminino. 

- Número de PSSA 
alojadas na 
“Habitação 

Solidária” feminina. 
 

- Taxa de ocupação 
anual. 

- Acesso das PSSA 
(sem casa) a 
alojamento 
temporário 
partilhado. 

 
- Melhoria das 

condições 
psicossociais das 

PSSA. 
 

- Preparação das 
PSSA (sem casa) 

para a sua 
(re)integração 

social. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 

e Divisão de 
Saúde e Bem-

Estar 

CIMA 

1.4. Manutenção do 
apoio social municipal ao 
arrendamento (subsídio 
municipal ao 
arrendamento). 
 

Assegurar a manutenção 
dos apoios sociais ao 

arrendamento em 100% 
dos casos elegíveis 

(PSSA). 

- Número de apoios 
ao arrendamento 

concedidos. 
 

- % de PSSA 
beneficiárias do 

apoio social da CMF 
ao arrendamento. 

- Acesso das PSSA 
ao alojamento 

temporário. 
 

- Redução do risco 
de retorno à 

condição de sem 
teto. 

 
- Preparação das 
PSSA (sem casa) 

para a sua 
(re)integração 

social. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 

e Divisão de 
Saúde e Bem-

Estar 

- 

1.5. Colaboração no 
mapeamento de novas 
respostas de alojamento 

Prospeção anual de 
“respostas privadas de 

alojamento”. 
 

Número 
alojamentos 

privados 
identificados. 

- Aumento do 
número de 

respostas de 
alojamento 

PSSA 2025-2029 
CMF - Divisão de 

Valorização Social 
e Divisão de 

CIMA 
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(privadas) dignas e em 
conformidade com a lei. 

privado suscetíveis 
de arrendamento 

por parte das 
PSSA. 

 
- Acesso das PSSA 

a alojamento 
temporário 

privado. 

Saúde e Bem-
Estar 

1.6. Apoio técnico 
e/ou financeiro à 
construção/requalificação 
de respostas de 
alojamento de “médio 
limiar de exigência”. 

Apoiar técnica e/ou 
financeiramente todos os 

projetos destinados à   
construção/requalificação 

de respostas de 
alojamento temporário 

para PSSA (“médio limiar 
de exigência”). 

Número de projetos 
apoiados. 

- Aumento da 
capacidade de 

resposta de 
alojamento 

temporário para 
PSSA (“médio 

limiar de 
exigência”). 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 

e Divisão de 
Saúde e Bem-

Estar 

CIMA 

1.7. Criação e/ou 
promoção da resposta de 
alojamento (“Condomínio 
Solidário”) para a PSSA 
(sem casa) na condição de 
“alto limiar de exigência” 
– até 36 meses de 
permanência. 

Garantir a integração das 
PSSA (sem casa) na 

resposta de alojamento 
“Condomínio Solidário” 
sempre que apresentem 
condições para tal – “alto 

limiar de exigência”. 

- Número de PSSA 
integradas no 
“Condomínio 

Solidário”. 
 

- Taxa de ocupação 
anual. 

- Acesso das PSSA 
(sem casa) a 
alojamento 
temporário 
partilhado. 

 
- Melhoria das 

condições 
psicossociais das 

PSSA. 
 

- Preparação das 
PSSA (sem casa) 

para a sua 
(re)integração 

social. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 

e Divisão de 
Saúde e Bem-

Estar 

CIMA 
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1.8. Colaboração 
com o Governo Regional 
(em sede de PRIPSSA) na 
resposta de alojamento 
para PSSA (sem casa).  
  

Garantir a integração das 
PSSA (sem casa) na 

resposta de alojamento 
da CMF (“Habitação 

Solidária” e “Condomínio 
Solidário”) (em 100% da 

sua lotação). 

- Número de PSSA 
integradas na 
resposta de 
alojamento 
“Habitação 
Solidária” e 

“Condomínio 
Solidário”. 

 
 - Taxa de ocupação 

anual. 

- Aumento da 
resposta de 
alojamento 

Regional/concelhio 
para PSSA (sem 

casa). 
 

- Acesso das PSSA 
(sem casa) a 
alojamento 
temporário 
partilhado. 

 
- Melhoria das 

condições 
psicossociais das 

PSSA. 
 

- Preparação das 
PSSA (sem casa) 

para a sua 
(re)integração 

social. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 

e Divisão de 
Saúde e Bem-

Estar 

Governo 
Regional da 

Região 
Autónoma 
da Madeira 

– (Secretaria 
Regional de 

Inclusão, 
Trabalho e 

Juventude e 
o 

Instituto de 
Segurança 
Social da 

Madeira, IP-
RAM) 

1.9. Requalificação 
das respostas municipais 
de alojamento existentes. 

Assegurar em 100% a 
requalificação das 

respostas municipais de 
alojamento. 

Número de espaços 
físicos (alojamento) 

requalificados. 

- Aumento da 
capacidade de 

resposta municipal 
ao nível de 
alojamento 

temporário para 
PSSA (sem casa). 

 
- Aumento da 
capacidade de 

acesso das PSSA 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 

e Divisão de 
Saúde e Bem-

Estar 

__ 
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(sem casa) a 
alojamento 
temporário 
partilhado. 

 
- Melhoria das 

condições 
psicossociais das 
PSSA (sem casa). 

 
- Preparação das 
PSSA (sem casa) 

para a sua 
(re)integração 

social. 

 

  



 

Página 207 de 222 

 

Objetivo Operacional 
2.C. Promover o acesso das PSSA a Programas Municipais de “Habitação Social” (após beneficiação de “Habitação Solidária” 
e “Condomínio Solidário”). 

 

Medida Meta(s) 
Indicador(es) de Avaliação de: 

Destinatários Calendarização 
Entidade(s) 

Resultado Impacto Responsável(eis) Parceira(as) 

2.1. Divulgação, junto 
das PSSA e Parceiros CIMA, 
dos Programas Municipais 
de acesso à “Habitação 
Social”. 

Realizar anualmente 
ações de divulgação 

dos Programas 
Municipais de 

“Habitação Social” 
junto das PSSA e 
Parceiros CIMA. 

- Número de 
ações de 

divulgação 
realizadas junto 
das PSSA (sem 

casa). 
 

- Número de 
ações de 

divulgação 
realizadas junto 

dos Parceiros 
CIMA. 

 

- Aumento do 
conhecimento 

sobre os 
Programas 

Municipais de 
“Habitação 

Social”, por parte 
das PSSA (sem 

casa). 
 

- Aumento do 
conhecimento 

sobre os 
Programas 

Municipais de 
“Habitação 

Social”, junto dos 
Parceiros CIMA. 

PSSA 
CIMA 

2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social e 
Divisão de Saúde e 

Bem-Estar e 
Sociohabitafunchal 

__ 

2.2. Promoção do 
acesso das PSSA aos 
Programas Municipais de 
“Habitação Social”. 

Colaborar, em 100% 
das situações elegíveis, 

com as PSSA (sem 
casa) no acesso aos 

Programas Municipais 
de “Habitação Social”. 

- Número de PSSA 
(sem casa) 

encaminhadas 
para Programas 
Municipais de 

“Habitação 
Social”. 

 
- Número de PSSA 

(sem casa) 
anualmente 

integradas em 

- Aumento de 
candidaturas de 

PSSA (sem casa) a 
Programas 

Municipais de 
“Habitação 

Social”. 
 

- Aumento da 
integração das 

PSSA (sem casa) 
em habitação 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social e 
Divisão de Saúde e 

Bem-Estar e 
Sociohabitafunchal 

__ 
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Programas 
Municipais de 

“Habitação 
Social”. 

permanente 
(“Habitação 

Social”). 

2.3. Auxílio às PSSA 
(sem casa) na identificação 
e mapeamento de 
respostas de alojamento 
definitivo existentes no 
mercado privado de 
arrendamento. 

Colaborar com as PSSA 
(sem casa), na 
identificação e 

mapeamento, em 
100% dos pedidos de 
ajuda, na procura de 

respostas 
habitacionais, dignas e 
em conformidade com 

a lei do mercado 
privado de 

arrendamento. 

- Número de 
respostas 

habitacionais 
identificadas e 
mapeadas no 

mercado privado. 
 

- Número de PSSA 
(sem casa) 

integradas no 
mercado de 

arrendamento 
privado. 

- Aumento da 
oferta de 
respostas 

habitacionais 
mercado privado 
de arrendamento 
para PSSA (sem 

casa). 
 

- Apoio à 
(re)integração das 
PSSA (sem casa) 

em habitação 
permanente. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social e 
Divisão de Saúde e 

Bem-Estar 

__ 
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Eixo de Intervenção  D. Eixo da Capacitação, Empoderamento e Integração Social 
Objetivo Operacional 1.D. Contribuir para a criação e dinamização de programas e/ou projetos de inclusão social e cultural. 
 

Medida Meta(s) 
Indicador(es) de Avaliação de: 

Destinatários Calendarização 
Entidade(s) 

Resultado Impacto Responsável(eis) Parceira(as) 

1.1. Promoção do 
acesso das PSSA à cultura, ao 
desporto e a outras 
atividades de natureza social 
à luz dos seus interesses e 
necessidades individuais. 

Divulgar junto de todas as 
PSSA (sem teto e sem 

casa), acompanhadas pela 
CMF, eventos ou 

atividades culturais, 
recreativas, desportivas e 

sociais realizadas no 
concelho do Funchal. 

- Número de 
divulgações. 

 
- Número de 

participações. 

Participação das 
PSSA em 

atividades 
destinadas à 
sua inclusão 

social. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social e 
Divisão de Saúde e 

Bem-Estar 

CIMA 

1.2. Promoção da 
integração de PSSA em 
eventos de natureza social, 
cultural e desportiva 
organizados pelo Município 
do Funchal. 

Divulgar junto de todas as 
PSSA (sem teto e sem 

casa), acompanhadas pela 
CMF, eventos ou 

atividades culturais, 
recreativas, desportivas e 
sociais organizadas pela 

CMF. 

- Número de 
eventos 

organizados 
pela CMF. 

 
- Número de 

participações. 

Participação das 
PSSA em 

atividades 
destinadas à 

sua integração 
social. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social e 
Divisão de Saúde e 

Bem-Estar 

CIMA 
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Objetivo Operacional 2.D. Contribuir para a criação, promoção e/ou manutenção de uma rede de respostas de ocupação diurna para PSSA. 
 

Medida Meta(s) 
Indicador(es) de Avaliação de: 

Destinatários Calendarização 
Entidade(s) 

Resultado Impacto Responsável(eis) Parceira(as) 
2.1. Celebração e/ou 
manutenção de protocolos de 
cooperação e de trabalho em 
parceria e em rede com 
instituições regionais (do 
Funchal) com respostas a nível da 
ocupação diurna de PSSA 
(sobretudo para aquisição e 
desenvolvimento de 
competências sociais, como por 
exemplo a “Associação Protetora 
dos Pobres”, o “Centro de Apoio 
ao Sem-Abrigo”, a “Associação 
Médica Internacional” (AMI), a 
“Associação Casa do Voluntário”, 
entre outras instituições ou 
entidades). 

Celebrar protocolos 
de cooperação 

institucional e/ou 
manter os já 

existentes 
(Funchal), no 

âmbito de respostas 
para a ocupação 
diurna de PSSA. 

Número de 
protocolos de 
cooperação 

celebrados e/ou 
já existentes. 

- Criação e/ou 
aumento de 

espaços 
destinados à 

ocupação diurna 
de PSSA. 

 
- Promoção do 

trabalho em rede 
e em parceria 

com instituições 
com trabalho e 
competência no 
âmbito das PSSA. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social e 
Divisão de Saúde e 

Bem-Estar 

CIMA; 
“Associação 

Casa do 
Voluntário”; 
Entre outras 

entidades 
 

2.2. Apoio à criação e/ou 
manutenção do funcionamento 
de Centros de Dia para PSSA, 
direcionados para trabalho 
competente nas vertentes 
ocupacional, formativa e de 
capacitação. 

Apoiar técnica e/ou 
financeiramente a 

criação e/ou 
manutenção do 

funcionamento de 
Centros de Dia para 
PSSA (apoio anual). 

- Número de 
Centros de Dia 

para PSSA 
apoiados. 

 
- Número de 

PSSA 
frequentadoras 
de Centros de 

Dia. 

- Aumento das 
competências 

psicossociais das 
PSSA 

frequentadoras de 
Centros de Dia. 

 
- Combate ao 

isolamento e ao 
estigma social. 
- Promoção da 
integração das 

PSSA. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social e 
Divisão de Saúde e 

Bem-Estar 

CIMA 
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2.3. Promoção da 
integração de PSSA em contextos 
formativos, educativos afetos ao 
Município. 

Facilitar a 
participação de 
todas as PSSA 
suscetíveis de 

integrar contextos 
formativos, 
educativos 

organizados pela 
CMF. 

Número de PSSA 
participantes. 

Aumento nas 
competências 

psicossociais das 
PSSA. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social e 
Divisão de Saúde e 

Bem-Estar 

__ 
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Objetivo Operacional 3.D. Criar e/ou viabilizar oportunidades de acesso das PSSA a postos de Trabalho. 
 

Medida Meta(s) 
Indicador(es) de Avaliação de: 

Destinatários Calendarização 
Entidade(s) 

Resultado Impacto Responsável(eis) Parceira(as) 

3.1. Promoção e 
concretização do acesso de 
PSSA ao Programa Municipal 
de Formação e Ocupação em 
Contexto de Trabalho 
(PMFOCT). 

Facilitar o acesso 
de todas as PSSA 

suscetíveis de 
integração no 

PMFOCT. 

- Número de 
PSSA integradas. 

 
- Número de 

PSSA com 
Programa 
concluído. 

- Preparação das 
PSSA para a inserção 

no mercado de 
trabalho. 

 
- Promoção da 

autoeficácia das 
PSSA. 

 
- Contribuição para 
a autonomização 

das PSSA. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social e 
Divisão de Saúde e 

Bem-Estar 

__ 

3.2. Apresentação de 
propostas de celebração de 
protocolos com entidades 
públicas e/ou privadas de 
incentivo à contratação de 
PSSA. 

Apresentar 2 
propostas de 

protocolo com 
empresas públicas 
e/ou privadas que 

incentivem à 
contratação de 

PSSA. 

Número de 
protocolos a 
celebrar e/ou 
celebrados. 

- Incentivo à 
empregabilidade de 

PSSA. 
 

- Combate ao 
estigma social. 

 
- Sensibilização das 

entidades públicas e 
privadas para a 

contração das PSSA. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social e 
Divisão de Saúde e 

Bem-Estar 

Empresas 
públicas e 
privadas. 

3.3. Articulação com o 
Instituto de Emprego da 
Madeira (IEM, IP-RAM) com 
vista à promoção do processo 
de (re)inserção profissional de 
PSSA. 

Trabalhar em 
articulação com 
IEM, IP-RAM em 

todos os casos de 
PSSA suscetíveis de 

integração no 
mercado de 
trabalho ou 

- Número de 
articulações com 

IEM, IP-RAM. 
 

- Número de 
PSAA 

referenciadas ao 
IEM, IP-RAM. 

- Contribuição para 
o envolvimento do 

IEM, IP-RAM no 
processo de 
(re)inserção 

profissional das 
PSSA. 

 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social e 
Divisão de Saúde e 

Bem-Estar 

IEM, IP-RAM 
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programas de 
emprego e/ou 

formação 
profissional. 

- Promoção da 
empregabilidade das 

PSSA. 

3.4. Parceria com o 
Instituto para a Qualificação 
(IQ, IP-RAM) de modo a dotar 
as PSSA com competências 
para o trabalho e/ou exercício 
profissional. 

Promover a 
participação de 
todas as PSSA 
suscetíveis de 
integração em 
programas de 
capacitação e 

formação do IQ, IP-
RAM. 

- Número de 
PSSA 

referenciadas 
para programas 
de capacitação e 
formação do IQ, 

IP-RAM. 
 

- Número de 
PSSA integradas 
em programas 

de capacitação e 
formação do IQ, 

IP-RAM. 
 

- Aumento das 
competências 

profissionais das 
PSSA. 

 
- Contribuição para 

a promoção da 
empregabilidade das 

PSSA. 

PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social e 
Divisão de Saúde e 

Bem-Estar 

IQ, IP-RAM 
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Eixo de Intervenção E. Eixo da Produção de Conhecimento e Comunicação 
Objetivo Operacional 1.E. Conceber e implementar um sistema de Avaliação e Comunicação do PMPSSA 2024-2028 
 

Medida Meta(s) 
Indicador(es) de Avaliação de: 

Destinatários Calendarização 
Entidade(s) 

Resultado Impacto Responsável(eis) Parceira(as) 

1.1. Criação de 
um sistema de 
monitorização e 
avaliação interno do 
Plano Municipal para a 
PSSA 2025-2029. 

Instituir um sistema 
de monitorização e 
avaliação interno 

(2025), que permita 
o acompanhamento 

e a avaliação 
sistemática das ações 

do PMPSSA. 

Implementação e 
operacionalização 

do sistema (interno) 
de monitorização e 

avaliação. 

Melhoria da 
eficiência e eficácia 

da operacionalização 
do Plano Municipal 

para a PSSA 
(PMPSSA). 

CIMA; 
CMSBE 

Criação 2025 para 
funcionamento do 
prazo de vigência 

do Plano Municipal 
PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social e 
Divisão de Saúde e 

Bem-Estar 

__ 

1.2. Criação de 
um sistema de 
monitorização e 
avaliação externo 
(Parceiros CIMA / 
CMSBE / Especialistas) 
do Plano Municipal 
para a PSSA 2025-2029. 

Instituir um sistema 
de monitorização e 
avaliação externo 

(2025), que permita 
o acompanhamento 

e a avaliação 
sistemática das ações 

do PMPSSA. 

Implementação do 
sistema (externo) de 

monitorização e 
avaliação. 

Aumento da 
transparência, 
objetividade, 

imparcialidade no 
processo externo de 

avaliação. 

CIMA; 
CMSBE 

Criação 2025 para 
funcionamento do 
prazo de vigência 

do Plano Municipal 
PSSA 2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social e 
Divisão de Saúde e 

Bem-Estar 

CIMA; 
CMSBE 
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Objetivo Operacional 
2.E. Participar e colaborar com entidades nacionais e regionais em que a Câmara Municipal é parceira ou venha a ser 
parceira neste âmbito. 

 

Medida Meta(s) 
Indicador(es) de Avaliação de: 

Destinatários Calendarização 
Entidade(s) 

Resultado Impacto Responsável(eis) Parceira(as) 

2.1. Participação em 
grupos de trabalho, de 
carácter técnico e/ou 
científico, no domínio das 
PSSA. 

Participar anualmente 
em grupos de trabalho 

de natureza técnica 
e/ou científica 

relacionados com as 
PSSA. 

Número de 
participações 
em grupos de 

trabalho. 

- Aumento do 
conhecimento 

sobre o 
fenómeno das 

PSSA. 
 

- Definição de 
boas práticas de 
intervenção com 

PSSA. 
 

- Contribuição 
para a definição 

de políticas e 
medidas públicas 

no âmbito das 
PSSA. 

 
- Fomento do 

trabalho 
interdisciplinar e 

multissectorial no 
domínio das PSSA. 

CMF - Divisão 
de Valorização 
Social e Divisão 

de Saúde e 
Bem-Estar 

2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social e 
Divisão de Saúde e 

Bem-Estar 

CIMA e outras 
entidades 
regionais e 
nacionais. 

2.2. Colaboração com 
o Governo Nacional 
(ENIPSSA) e/ou Governo 
Regional (PRIPSSA) 
participando regularmente 
no campo da monitorização, 

Articular anualmente 
com entidades públicas 

nacionais e/ou 
regionais com 

responsabilidade 
política direta na área 
das PSSA no âmbito da 

Número de 
articulações 

anuais. 

Contribuição para 
a monitorização, 
estudo, avaliação 
e compreensão 

do fenómeno das 
PSSA (nível 
regional). 

Governo 
Nacional 

(ENIPSSA); 
Governo 
Regional 
(PRIPSSA) 

2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social e 
Divisão de Saúde e 

Bem-Estar 

Governo 
Nacional 

(ENIPSSA); 
Governo 
Regional 
(PRIPSSA) 
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estudo, avaliação e 
compreensão do fenómeno. 

monitorização, estudo, 
avaliação e 

compreensão do 
fenómeno. 

2.3. Organização 
conjunta de fóruns ou 
eventos análogos (CMF e 
instituições de Ensino 
Superior Nacionais e/ou 
Regionais) destinados à 
discussão e análise do 
fenómeno das PSSA. 

Organização anual de 
eventos de carácter 

técnico e/ou científico 
com vista à discussão e 

análise da 
problemática das PSSA. 

- Número de 
eventos. 

 
- Número de 
participantes. 

Aumento do 
conhecimento 
técnico e/ou 

científico sobre o 
fenómeno das 

PSSA. 

CMF - Divisão 
de Valorização 
Social e Divisão 

de Saúde e 
Bem-Estar; 

Instituições de 
Ensino Superior 
Nacionais e/ou 

Regionais; 
Instituições com 

intervenção 
direta na área 

das PSSA; 
População em 

geral 

2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social e 
Divisão de Saúde e 

Bem-Estar 

Instituições de 
Ensino 

Superior 
Nacionais 

e/ou 
Regionais 
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Objetivo Operacional 3.E. Produzir e divulgar conhecimento na área das PSSA 
 

Medida Meta(s) 
Indicador(es) de Avaliação de: 

Destinatários Calendarização 
Entidade(s) 

Resultado Impacto Responsável(eis) Parceira(as) 

3.1. Aprimoramento 
e/ou construção de 
instrumentos técnicos de 
recolha/registo de 
informação referente ao 
trabalho desenvolvido com as 
PSSA acompanhadas pelo 
Município (Formulários, 
Fichas de Sinalização e 
Referenciação, 
Consentimentos Informados, 
etc.). 

Melhorar e/ou 
produzir, até 31 
março de 2025, 

novos 
instrumentos 
técnicos de 

recolha e registo 
de informação 
destinados ao 

trabalho com as 
PSSA. 

- Número de 
instrumentos 
produzidos. 

 
- Natureza dos 

instrumentos técnicos 
construídos. 

- Aumento da 
quantidade e 
qualidade da 
informação 
recolhida e 

registada no 
trabalho 

desenvolvido 
com as PSSA. 

 
- Aumento da 
informação a 

utilizar em sede 
de relatórios 

institucionais. 
 

- Contribuição 
para a 

observância do 
dever 

institucional da 
proteção de 

dados. 

CMF - Divisão 
de Valorização 

Social e 
Divisão de 

Saúde e Bem-
Estar 

31 de março de 
2025  

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 

e Bem-Estar 

- 

3.2. Construção de 
Bases de Dados destinadas ao 
tratamento de informação 
sobre a população de PSSA 
objeto de intervenção 
(designadamente a nível da 
sua caracterização 
sociodemográfica, tipificação 

Construir, até 31 
de março 2025, 4 
bases de dados, 
correspondentes 

ao número de 
instrumentos 

utilizados em sede 
de recolha e 

Número de base de 
dados construídas. 

Organização, 
tratamento e 

análise da 
informação 
recolhida e 
registada a 
constar em 

documentos 

CMF - Divisão 
de Valorização 

Social e 
Divisão de 

Saúde e Bem-
Estar 

31 de março de 
2025 (bases de 

dados para 
utilização e 

funcionamento 
durante o 
período de 

vigência do Plano 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 

e Bem-Estar 

__ 
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do trabalho desenvolvido 
pelo Município com a 
mesma, em matéria de 
diagnóstico, planeamento de 
ação, intervenção e 
avaliação). 

registo de dados 
sobre as PSSA. 

institucionais 
(CMF, CIMA, 

CMSBE). 
 

Municipal para a 
PSSA) 

3.3. Conceção e 
divulgação de informação 
(em formato papel e/ou 
digital) sobre as PSSA, dirigida 
aos Sem-Abrigo e à 
População em Geral. 

Produção e 
divulgação 

semestral de 
informação 

(cartazes, flyers, 
produção 

multimédia, etc.) 
sobre a PSSA do 

Funchal. 

- Número de 
instrumentos de 

informação/divulgação. 
 

- Tipo de instrumentos 
de 

informação/divulgação. 

- Promoção da 
compreensão do 

fenómeno das 
PSSA. 

 
- Combate ao 
estigma e à 

discriminação 
social das PSSA. 

 
- Aumento do 

acesso à 
informação útil 
para as PSSA. 

PSSA; 
População 

Geral 
2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 

e Bem-Estar 

CIMA; 
CMSBE 

3.4. Promoção e/ou 
realização de iniciativas, 
ações e/ou eventos públicos 
no âmbito do combate ao 
estigma e discriminação 
social das PSSA. 

Promover e/ou 
organizar, 

anualmente, 
eventos públicos 

destinados a 
combater o 
estigma e a 

discriminação 
social das PSSA. 

- Número de eventos 
realizados. 

 
- Participação de 

cidadãos e entidades 
nos eventos. 

Combate ao 
estigma e 

discriminação 
social das PSSA. 
Envolvimento da 

Sociedade em 
Geral no 

processo de 
integração social 

das PSSA. 

População 
Geral 

2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 

e Bem-Estar 

CIMA; 
CMSBE 

3.5. Elaboração de 
relatórios ou documentos 
similares sobre o trabalho 

Produzir relatório 
anual (ou 

documento 
similar) sobre o 

Número de relatórios 
produzidos. 

- Sistematização 
do trabalho 

desenvolvido 

CIMA; 
CMSBE; 
PRIPSSA 

2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 

e Bem-Estar 

CIMA; 
CMSBE 
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desenvolvido pelo Município 
no âmbito das PSSA. 

trabalho 
desenvolvido pelo 
Município com as 

PSSA. 
 

pelo Município 
com as PSSA. 

 
- Produção de 
conhecimento 

sobre o 
fenómeno das 
PSSA na cidade 

do Funchal. 
 

- Divulgação da 
atividade 

realizada pelo 
Município com 

as PSSA. 

3.6. Participação em 
encontros técnicos e/ou 
científicos com o objetivo de 
partilhar conhecimento 
sobre a realidade das PSSA, 
experiências e boas práticas 
profissionais com as mesmas 
(eventos de carácter nacional 
e/ou regional). 

Participar 
anualmente em 

eventos nacionais 
e/ou regionais 
destinados à 
partilha de 

conhecimentos, 
experiências e 
boas práticas 

profissionais no 
trabalho com as 

PSSA. 

- Número de 
participações em 

eventos técnicos e/ou 
científicos. 

 
- Número de 

comunicações e/ou 
apresentações de 

caráter técnico e/ou 
científico. 

Aquisição e 
partilha de 

conhecimento 
técnico e/ou 

científico sobre 
experiências e 
boas práticas 

profissionais na 
ação com as 

PSSA. 

CMF - Divisão 
de Valorização 

Social e 
Divisão de 

Saúde e Bem-
Estar; 
CIMA; 
Outras 

entidades 

2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 

e Bem-Estar 

CIMA; 
CMSBE 

3.7. Organização de 
encontros anuais sobre a 
temática das PSSA e/ou 
Planos Municipais para 
intervenção com as mesmas. 

Realizar um 
encontro anual 

destinado à 
apresentação, 

discussão e 
debate sobre o 

fenómeno e 

- Número de encontros 
realizados. 

 
- Participação de 

entidades, profissionais 
e decisores políticos. 

- Aumento do 
conhecimento 

sobre a 
realidade 
regional e 

concelhia das 
PSSA. 

CMF - Divisão 
de Valorização 

Social e 
Divisão de 

Saúde e Bem-
Estar; 
CIMA; 

2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 

e Bem-Estar 

CIMA; 
CMSBE 
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intervenção com 
PSSA. 

 
- Fortalecimento 
do trabalho em 

rede e em 
parceria no 

âmbito das PSSA. 
 
- 

Enriquecimento 
da prática 

profissional no 
trabalho com 

PSSA. 

Outras 
entidades; 
Câmaras 

Municipais; 
População em 

Geral 

3.8. Realização de 
reuniões de trabalho 
(Municipais) para discussão, 
análise e avaliação do 
fenómeno das PSSA, no 
Concelho do Funchal. 

Realizar 
semanalmente 

reuniões de 
trabalho. 

- Número de reuniões 
de trabalho realizadas. 

 
- Número de parceiros 

nas reuniões agendadas 
pela CMF. 

- Contribuição 
para o follow-up 
sistemático dos 
casos de PSSA 
acompanhadas 

pela CMF. 
 

- Promoção do 
trabalho em 

parceria e em 
rede no âmbito 

das PSSA 
(intervisão). 

 
- 

Aprimoramento 
da prática 

profissional com 
PSSA. 

CMF - Divisão 
de Valorização 

Social e 
Divisão de 

Saúde e Bem-
Estar 

2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 

e Bem-Estar 

CIMA 

3.9. Comunicação 
periódica de dados relativos 

Assegurar a 
comunicação 

- Número de 
“comunicações”. 

- Aumento da 
transparência do 

CIMA; 
CMSBE; 

2025-2029 
CMF - Divisão de 

Valorização Social 
CIMA 
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ao fenómeno concelhio das 
PSSA e execução do Plano 
Municipal 2024-2028 
(Interna e Externa). 

anual de dados 
sobre o fenómeno 

concelhio das 
PSSA e execução 

do Plano 
Municipal. 

- Número de 
destinatários. 
- Natureza dos 
destinatários. 

trabalho 
desenvolvido 

pela CMF juntas 
das PSSA. 

 
- Avaliação 
regular da 

execução do  
Plano Municipal 

2024-2028. 
 

- Aumento da 
compreensão do 

fenómeno das 
PSSA a nível 

concelhio 
(Funchal). 

PRIPSSA e Divisão de Saúde 
e Bem-Estar 

3.10. Realização, junto 
da sociedade civil, de ações 
de sensibilização sobre o 
fenómeno das PSSA. 

Realizar 
semestralmente 

ações de 
sensibilização 
destinadas à 

sociedade civil 
sobre o fenómeno 

das PSSA. 

Número de ações de 
sensibilização 

realizadas. 

- Combate ao 
estima e 

discriminação 
social das PSSA. 

 
- Envolvimento 
da sociedade 

civil na 
problemática 

das PSSA. 

População 
Geral 

2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 

e Bem-Estar 

CIMA; 
CMSBE 

3.11. Valorização e 
divulgação de ideias 
inovadoras no domínio do 
fenómeno das PSSA. 

Reconhecer e 
divulgar 

anualmente ideias 
inovadoras no 

âmbito da 
problemática das 

PSSA. 

Número de ideias 
inovadoras (projetos). 

 

- Envolvimento 
societário no 

fenómeno das 
PSSA. 

 
- Distinguir o 
trabalho de 

População 
Geral; 
CIMA; 

CMSBE; 
PRIPSSA 

2025-2029 

CMF - Divisão de 
Valorização Social 
e Divisão de Saúde 

e Bem-Estar 

CIMA; 
CMSBE 
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excelência na 
área das PSSA. 

 
- Fomentar o 

espírito de 
trabalho e em 

rede. 

 


